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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – prestação de serviços  

COMPRASNET
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9900025450/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2023
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR VALOR GLOBAL ESTIMADO. 
DATA DA REALIZAÇÃO: 06/11/2023
HORÁRIO: 14:00 horas
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.compras.gov.br


O MUNICÍPIO DE por meio da Secretaria de Assistência Social e Economia Solidária, com sede na Rua Coronel Gomes Machado n° 281 – Centro, Niterói/RJ, torna público que, devidamente autorizada pelo Secretário de Assistência Social, na forma do disposto no processo administrativo n.º 9900025450/2023, fará realizar, no dia 06 de novembro de 2023, às 14:00 horas, na Sala de Licitação (SMA), sito a Rua Visconde de Sepetiba, n° 987 / 5º andar – Centro – Niterói/RJ, licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR CRITÉRIO DE JULGAMENTO O VALOR GLOBAL ESTIMADO, conforme ANEXO I – Termo de Referência do Objeto, que será regida pelo disposto no Decreto nº 3.555/2000, na Lei nº 10.520/2002, no Decretos Municipais 9.642/2005 e 12.518/2017, na Lei nº 8.666/1993, na Lei Complementar nº 123/2006 e, ainda, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas.

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas mediante nota no endereço eletrônico www.compras.gov.br , através do nº UASG 985.865 na parte relacionada a futuras licitações, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.2 As empresas interessadas serão obrigadas o sítio eletrônico do item anterior para a obtenção das informações sobre o certame. 
1.3 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.niteroi.rj.gov.br – Transparência – Licitações em andamento – Licitação SMA, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, no Departamento de Licitação na Rua Visconde de Sepetiba nº 987/5º andar, Centro – Niterói - RJ, comprovado pela Comissão de Licitação. 
1.4 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Departamento de Licitação, na Rua Visconde de Sepetiba nº 987/5º andar, Centro – Niterói - RJ, de 10 horas até 16 horas; ou através do e-mail: copli@administracao.niteroi.rj.gov.br
1.4.1
Caberá ao Pregoeiro, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, observado o disposto no item 1.1.

1.5
Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba nº 987, Térreo – Protocolo - Centro – Niterói - RJ, de 10 horas até 16 horas, ou através do e-mail copli@administracao.niteroi.rj.gov.br
1.6
Caberá ao Secretário de Assistência Social e Economia Solidária, auxiliada pela Comissão de Pregão, decidir sobre a impugnação, observado o disposto no item 1.1.
2 - DO OBJETO

2.1. O Pregão Eletrônico tem por objeto a Contratação de empresa para implantação, operacionalização, manutenção e gestão da unidade do Restaurante Popular da Zona Norte no Município de Niterói, com o preparo e distribuição de refeições/dia (café da manhã e almoço), conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, a fim de apoiar a Secretaria de Assistência Social e Economia Solidária de Niterói-RJ na implementação das Políticas Públicas Sociais de Segurança Alimentar, conforme Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
3 - DO PREÇO ESTIMADO PELA ADMINITRAÇÃO

3.1 O presente pregão rege-se pelo tipo MENOR PREÇO POR CRITÉRIO DE JULGAMENTO O VALOR GLOBAL ESTIMADO.
4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 poderão participar deste Pregão: 

a)  as empresas especializadas cujo objetivo social contenha atividades compatíveis com o fornecimento do objeto desta licitação, observada a necessária qualificação, e que satisfaçam às exigências deste edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos

b)  estejam previamente credenciadas junto ao provedor do sistema eletrônico www.compras.gov.br,  no prazo de até 3 (três) dias antes da realização do pregão. 

4.1.2.1 o credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.

4.1.2.2 – A chave de identificação e senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado, ou em virtude de sua inabilitação perante outro responsável pela licitação. 

4.1.2.3 – O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diariamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiro. 

4.1.2.4 – A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão se comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

4.1.2.5 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão.  

4.1.3 – A participação dar-se-á por meio da digitação da respectiva senha privativa e subseqüente encaminhamento e proposta de preço, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, em horário de Brasília. 

4.1.4 – Os licitantes devem declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que possuem os documentos necessários de habilitação para participar deste certame, salientando que a apresentação de declaração falsa sujeitará a licitação às sanções administrativas previstas neste edital. 

5 - DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, sendo também vedada a participação empresas punidas por: 

a) Ente, Autarquia ou Fundação da Administração Pública do Município de Niterói, com as sanções prescritas no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02;

b) Ente ou Entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal, com a sanção prescrita no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

5.2
Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º, da Lei n.º 8.666/93.

6- DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1 – A abertura da Sessão Pública deste Pregão Eletrônico, conduzido pelo Pregoeiro ocorrerá na data e hora indicadas no preâmbulo deste edital, no endereço eletrônico www.compras.gov.br. 

6.2 – A comunicação entre o pregoeiro e o licitante ocorrerá exclusivamente mediante a troca mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda dos negócios, de antes da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

7 - DA PROPOSTA DE PREÇO ELETRÔNICA

7.1 A Proposta de Preço deverá ser enviada como anexo no momento do registro dos valores exclusivamente por meio do sistema eletrônico, na qual a licitante deverá consignar de forma expressa: 

a) que compreende a descrição dos serviços ofertados, inclusive com a indicação da marca, o preço unitário e total dos produtos, de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA – Anexo I deste Edital. 

b) O oferecimento pelo licitante do produto ofertado implica em aceitação e entrega de todos os itens, conforme TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO, com suas especificações e quantidades, sem qualquer restrição, sob pena de invalidação e não aceitação da proposta ofertada.  

c) Menção de ser optante ou não optante do SIMPLES NACIONAL. 

d) Declarar que os itens ofertados estão em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referencia do Objeto, deste Edital. 

e) Declarar, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim abrange todos os custos com materiais e serviços necessários a entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

f) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

g) Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título. 

h) Conter oferta firme e precisa para que não haja qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

7.2 É permitido às empresas Licitantes apresentarem propostas para um ou mais lotes/itens que compõem o objeto deste Edital

7.2.1 A proposta deverá apresentar preços correntes de mercado, fixos e irreajustáveis, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custo financeiro.

7.2.2 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará a desclassificação de sua proposta. 

7.2.3 Até a abertura da Sessão, a licitante poderá retirar o substituir a proposta anteriormente encaminhada.   

7.2.4 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

8.1 O critério de julgamento desta licitação obedecerá ao disposto no inciso IX, art. 10 do Decreto Municipal 9.642/2005, a saber, a LICITAÇÃO SERÁ DO TIPO MENOR PREÇO, TENDO COMO CRITÉRIO DE JULGAMENTO O VALOR GLOBAL ESTIMADO, e ainda, ao disposto no parágrafo 3º do artigo 45 da Lei nº 8.666/93, levando-se em consideração atendimento às exigências deste Edital, sendo considerada(s) vencedora(s) a(s) Licitante(s) que obtiver(em) o menor preço por lote/item, consoante as especificações do Anexo I – Termo de Referência do Objeto. O objeto deste Edital será adjudicado à licitante cuja proposta for considerada vencedora.
8.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 

8.3 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão oferecer lances sucessivos e decrescentes, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

8.4 Aos Licitantes proclamados classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

8.5 A licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ela ofertado ou registrado no sistema. 

8.6 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante.

8.7 Os lances apresentados e lavados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.8 Durante a fase de lances o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for considerável inexeqüível. 

8.9 Caso não se realizem os lances, será verificada a conformidade entre a proposta enviada em menor preço e valor estimado para a contratação. 

8.10 O encerramento da etapa de lances da sessão pública de pregão eletrônico poderá ocorrer em momento aleatoriamente definido pelo sistema eletrônico, após o tempo previsto inicialmente.   

9 - MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte até 5% superior a melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.1.1 a microempresa ou e empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contado do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma ultima oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação em que atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste pregão. 

9.1.2 não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se encontrarem na situação descrita nesta condição, na ordem de classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.1.3 no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na hipótese descrita nesta condição, o sistema fará sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

9.1.4 na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originariamente mais bem classificada se, após negociação houver compatibilidade de perco com o valor estimado para a contratação, a licitante for considerada habilitada e tiver a sua amostra aceita, se for o caso. 

9.1.5 no julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10 – DA NEGOCIAÇÃO

10.1 Após o encerramento da etapa de lances, concedido o benefício a microempresas e empresas de pequeno porte, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtida a melhor preço, observado o critério de julgamento e o valor estimado para as contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste edital. 

10.2 A negociação será realizada por meio de sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

10.3 O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto a compatibilidade do preço com o valor estimado para a contratação. 

10.4 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

10.5 Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor igual a zero, incompatíveis com os preços praticados no mercado acrescido dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 

10.6 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, quanto a compatibilidade de preço, o pregoeiro anunciará, imediatamente após o encerramento da etapa de lance, o licitante vencedor, ou quando for o caso, após a negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.  

10.7 O licitante vencedor deverá encaminhar em formulário eletrônico especifico com os valores readequados ao valor total representado pelo seu lance, no prazo de lances da sessão pública. 

11- DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO

11.1 No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, para a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

11.2 Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação às participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

12 - DA HABILITAÇÃO

12.1 – Os Documentos de Habilitação do licitante vencedor deverão ser encaminhadas, no original ou por cópia autenticada, ao endereço estabelecido, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do encerramento da etapa de lances da sessão pública.  

12.2 - O Licitante deverá apresentar para participar da presente licitação, sob pena de inabilitação, além da Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (anexo IV), da Declaração de Idoneidade (anexo VI), modelo de declaração de superveniência e declaração de optante do simples (anexo VIII), devidamente preenchidos, os seguintes Documentos de Habilitação:

12.3 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA

12.3.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.
12.3.2 DAS COOPERATIVAS

12.3.2.1 Será admitida a participação de cooperativas que atendam às exigências deste ato convocatório, no que couber, e apresentem, no envelope de habilitação os seguintes documentos:

I – ata de fundação;

II – estatuto (com ata da assembléia de aprovação);

III – regimento interno (com ata da aprovação);

IV – regimento dos fundos (com ata de aprovação);

V – edital de convocação de assembléia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;

VI – registro da presença dos cooperados em assembléias gerais;

VII – ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame, se vencedora;

VIII – relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.

12.3.2.2 Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão-de-obra, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados.

12.4 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

12.4.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;   

c) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição estadual;

e) Prova da regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição municipal.

f) Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

12.4.2 Os licitantes que não possuam qualquer inscrição neste Município deverão apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais (ou certidões similares) expedidas pelo Município de sua sede; e, conjuntamente, Certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói.
12.4.2.1. No caso excepcional, da certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói não ser fornecida do modo como requerido no item anterior, poderá o licitante declarar, facultativamente, sob as penas do art.86 da Lei nº 8.666/93, que não é contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói, conforme modelo do Anexo V.
12.4.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos.
12.4.3.1. À microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaração do vencedor do certame, para a regularização da documentação, podendo ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da administração pública. 

12.4.3.2.  A não apresentação no prazo estipulado implicará na decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
12.5 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

12.5.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.
12.5.1.1 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de recuperação judicial ou pedido de homologação de recuperação extrajudicial, desde que comprove, pelos meios adequados, que possui capacidade econômico-financeira para participar do procedimento licitatório. 
12.5.1.2 A empresa em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial competente que certifique sua aptidão econômico-financeira ou comprovação da aprovação do plano de recuperação judicial para participar de procedimento licitatório.

12.6 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.6.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
I. Declaração de que recebeu todos os documentos necessários para participar da licitação e de que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto deste Termo de Referência;

II. Declaração formal de que possui disponibilidade ou disporá dos maquinários, equipamentos e utensílios suficientes e necessários para execução dos serviços;

III. Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Técnica, expedidos(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa proponente tenha executado, de forma satisfatória, serviços de preparo e de fornecimento de refeições, em contratos com quantitativo de no mínimo 30% (trinta por cento) sobre o número de refeições/dia a serem preparadas e ofertadas aos usuários, conforme especificado no item 7 deste Termo de Referência. Os atestados apresentados deverão ter registro no Conselho Regional de Nutricionistas – CRN.

IV. Apresentar registro ou inscrição perante Conselho Regional de Nutrição - CRN;

V. Apresentar, para fins de comprovação de capacidade técnica, Certidão de acervo técnico da nutricionista responsável técnica e Certidão de acervo técnico da empresa.

VI. Declaração indicando o nome, o CPF e nº do registro na entidade profissional competente do responsável técnico que acompanhará a execução do objeto desta contratação, com a comprovação da experiência anterior e o respectivo vínculo, conforme abaixo:

VII. A empresa deverá demonstrar que possui no seu quadro permanente, na data da contratação, profissional ou profissionais de nível superior detentor(es) de Atestado(s) de Responsabilidade Técnica que comprove(m) a execução das seguintes atividades em características técnicas similares às do objeto da presente contratação, consideradas as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo para a contratação, sendo profissional especializado na área de Nutrição, regularmente registrado no Conselho Regional de Nutricionista – CRN, no sentido o responsável técnico, nos termos do art. 15, parágrafo único, da Lei nº 6.583, de 20 de outubro de 1978.

VIII. A comprovação de que o(s) detentor(es) do(s) referido(s) Atestado(s) de Responsabilidade Técnica é/são vinculado(s) à empresa, deverá ser feita por cópia de contrato particular de prestação de serviços ou contrato de trabalho que comprovem vínculo jurídico entre a empresa e o profissional qualificado(s), cuja duração seja, no mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado.
12.6. 2. A fim de comprovar os requisitos acima, a Proponente, caso julgue necessário, poderá encaminhar, juntamente com o(s) atestado(s), cópias de contratos, Ordens de serviço (devidamente assinadas), Notas de Empenho, Notas Fiscais/ Faturas ou outros documentos equivalentes.
12.6. 3. Justificam-se estes critérios técnicos obrigatórios de habilitação de forma a assegurar um mínimo de capacidade da empresa proponente em cumprir as obrigações contratuais estritamente relacionadas com o objeto deste Termo de Referência, sem comprometer a competitividade do certame.
12.6. 4. O(s) atestado(s) de capacidade técnica apresentado poderá ser objeto de diligência a critério do Município de Niterói, para verificação de autenticidade de seu conteúdo.
12.6. 5. O(s) atestado(s) deve(m) conter elementos suficientes para a comprovação requerida, bem como o nome (razão social), CNPJ e endereço do emissor e da contratada, caracterização dos serviços realizados, local da prestação dos serviços, nome e cargo do responsável pela emissão do atestado e dados de contato, elementos substanciais, para fins de comprovação da sua legitimidade e eventual realização de diligência.
12.6.6. Encontrada divergência entre o conteúdo afirmado no Atestado e o apurado em eventual diligência, inclusive validação do contrato de prestação de serviços entre o emissor do atestado e a empresa proponente, com comprovações de execução dos serviços e respectivo pagamento, entre outras evidências, além da desclassificação no processo licitatório, ficará sujeita às penalidades cabíveis.
12.7 - DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

12.7.1  Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do Anexo II, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

12.7.2 Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada no item anterior.

12.8 - DA VALIDADE DOS DOCUMENTOS E CERTIDÕES

12.8.1 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

12.8.2
Os documentos exigidos nos itens anteriores deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93.

12.8.3 As declarações que forem disponibilizadas pela internet, terão plena validade, desde que dentro do prazo de 30 (trinta) dias, salvo especificação própria referente à validade.

12.8.4 As declarações que não forem disponibilizadas pela internet e que não possuírem em seu bojo a data de validade, terão para o certame validade de 90 (noventa) dias. 

12.8.5 O Licitante é responsável pelas informações prestadas, sendo motivo de inabilitação a prestação de informações falsas ou que não reflitam a realidade dos fatos. A inabilitação ou desclassificação poderá ocorrer em qualquer fase da licitação, caso a Pregoeira tome conhecimento de fatos supervenientes que desabonem a idoneidade do Licitante, que comprovem a falsidade das informações prestadas ou quaisquer outros que contrariem as disposições contidas no Edital.

13 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

13.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial ou de cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro.

13.2 A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

13.3 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

13.4 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, deverá a Pregoeira considerar o proponente inabilitado. 

13.5 Eventuais vícios formais na apresentação dos documentos de habilitação poderão ser saneados na Sessão Pública de processamento do Pregão, através da verificação da informação efetuada através de sitio eletrônico oficial e hábil a conferência. 

13.6 Documentos apresentados com a validade expirada acarretará a inabilitação do proponente.

14 – DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO
14.1. O Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado pelo Secretário Municipal de Assistência Social e Economia Solidária.
14.1.1. No caso de interposição de recurso, a homologação ocorrerá após o seu julgamento.

14.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Secretário Municipal de Assistência Social e Economia Solidária, será o licitante vencedor convocado para assinatura do competente instrumento contratual.  

14.3.  O MUNICIPIO DE NITERÓI, no prazo máximo de 60 dias (sessenta) dias da apresentação da proposta, convocará a vencedora do certame para assinatura do contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

14.4 – A convocação a que se refere o subitem anterior far-se-á através de comunicação endereçada diretamente à licitante vencedora, dentro do prazo de validade da sua proposta. 

14.5 – O prazo estabelecido no documento de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado expressamente pela parte durante o seu transcurso e se acolhidas pela Administração as justificativas apresentadas.

14.6 A licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação consignadas neste edital.
14.7 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, até 5 (cinco) dias úteis após sua convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.
14.7.1 Nesse caso, o pregoeiro convocará o segundo colocado para, nos termos do inciso XVII do art.4º da Lei 10.520/00, propor a contratação nos termos da proposta vencedora. 

14.7.2 Caso o segundo colocado não aceite firmar a contratação nos termos da proposta vencedora, será facultado ao Município de Niterói analisar a oferta deste a as subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, ou revogar a licitação. 

15- DA RECUSA DO ADJUDICATÁRIO
15.1  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, até 5 (cinco) dias úteis após sua convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas, e facultando ao Município de Niterói convocar os licitantes remanescentes, obedecidas a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

16- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16.1 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no contrato;

16.2 Fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato;

16.3 - Exercer a fiscalização do contrato;
16.4 - Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

16.5 Observar e fazer cumprir fielmente todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o que estabelece este Termo de Referência, as cláusulas contratuais, os termos de sua proposta, bem como, o Edital e seus Anexos. 

16.6 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada por meio da Fiscalização, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, devendo medir os níveis do serviço com os indicadores previstos neste Termo de Referência.

16.7 Analisar os relatórios, Faturas ou Notas Fiscais e demais documentos entregues pela contratada, apresentando por escrito os erros/falhas encontrados para demais providências e correção.
16.8 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos, retendo quando o caso os tributos devidos incidentes sobre a fatura.

16.9 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

a. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;

b. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

c. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

d. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

16.10 Estabelecer, juntamente com a Contratada, as rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência.

16.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

16.12 Proporcionar as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o que estabelece este Termo de Referência, o Edital e o Contrato. 

16.13 Notificar a Contratada, por escrito, sobre as imperfeições, as falhas, os defeitos, os maus funcionamentos e demais irregularidades constatadas na prestação/execução dos serviços, a fim de serem tomadas as providências cabíveis para correção do que for notificado fixando prazo para a sua correção;

16.13 Dirimir, por intermédio do Fiscal do Contrato, as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços;

16.14 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato;

16.15 Aplicar à Contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

16.16 Disponibilizar o imóvel em que serão prestados os serviços com espaço adequado e com as devidas instalações hidráulica e elétrica em perfeito estado de uso.

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
17.1 Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;
17.2 Prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe ou Termo Referência;
17.3 Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

17.4 Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

17.5 Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

17.6 Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

17.7 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

17.8 Observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

17.9 Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

17.10 Manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

17.11 Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

17.12 Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

17.13 Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

17.14 A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

17.15 A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

17.16 Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no pólo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

17.16.1 A retenção prevista será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

17.16.2 A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

17.16.3 Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas nos itens anteriores, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

17.16.4 Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.
17.17 Dos Recursos Humanos

17.17.1 Utilizar na execução do serviço contratado, pessoal qualificado para o exercício das atividades que lhe forem confiadas, com quantitativo e perfil adequado para o pleno funcionamento do Restaurante Popular. 

17.17.2 Os profissionais deverão apresentar, sociabilidade, dinamismo, pontualidade, organização, agilidade, eficiência, profissionalismo, cuidado com a higiene pessoal como atribuições básicas.

17.17.3 Afastar, imediatamente, das dependências do Restaurante Popular, qualquer empregado, por mais qualificado que seja, cuja presença venha a ser considerada imprópria ao objeto do contrato.

17.17.4 Realizar, obrigatoriamente, de acordo com o período legal determinado em legislação própria, exame de saúde de seus empregados, ficando a licitante vencedora responsável por manter um perfeito e regular controle de saúde dos mesmos. 

17.17.5 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.

17.17.6 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

17.17.7 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

17.17.8 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

17.17.9 Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimização dos serviços, dando ênfase ao uso responsável dos recursos, visando à economia no emprego de materiais e à racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos;

17.17.10 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;

17.17.11 A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

17.17.12 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos;

17.17.13 Não permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

17.18 Da Habilitação

17.18.1 Comprovação de compatibilidade do objeto social da empresa com o solicitado no objeto da licitação.

17.18.2 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17.19 Da Execução e Qualidade dos Serviços

17.19.1 A Contratada atenderá rigorosamente as instruções contidas nestas especificações, bem como as contidas nas normas legais e métodos regulamentadores.

17.19.2 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, mantendo o pleno funcionamento do Restaurante Popular com todas as atividades envolvidas, operacionalização - gestão - preparo e distribuição das refeições, durante toda a vigência do contrato.

17.19.3 Os serviços deverão ser executados de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos funcionários, dos usuários e das pessoas em geral que se façam presentes no Restaurante Popular.

17.19.4 A Contratada deverá responsabilizar-se pelas aprovações e licenças sanitárias junto aos Órgãos Públicos, quando aplicável, bem como por qualquer multa decorrente da não observância das legislações vigentes. 

17.19.5 A Contratada deverá ser responsável pela qualidade dos alimentos ofertados, inclusive diante das autoridades sanitárias competentes.

17.19.6 A Contratada deverá responder por quaisquer danos materiais, estéticos e/ou morais causados ao Município ou a terceiros, provocados por seus prepostos ou funcionários, culposa ou dolosamente, ainda que por omissão involuntária, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Município.

17.19.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia contratual, exigida neste instrumento, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

17.19.8 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

17.19.9 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, prestando todos os esclarecimentos e informações solicitados, respondendo prontamente às reclamações formuladas e também as solicitações diversas

17.19.10 A Contratada deverá realizar a análises microbiológicas dos alimentos em caso de necessidade, denúncia ou solicitação por parte da Contratante, devendo este resultado ser apresentado à Contratante;

17.19.11 Em caso de intoxicações ou qualquer outro dano à saúde dos comensais, a Contratada deverá garantir a cobertura total de atendimento médico-hospitalar e medicamentos no caso, desde que comprovada a sua responsabilidade, sem ônus para o Contratante;

17.19.12 Garantir a vedação de todas as esquadrias (portas e janelas) das referidas áreas do restaurante (cozinha, pré-preparo, preparo) com dispositivos que impeçam a entrada de insetos;

17.19.13 Garantir o funcionamento íntegro de todas as instalações; 

17.19.14 Executar os serviços respeitando as Normas de segurança e higiene do trabalho, de acordo com as disposições pertinentes e consolidação das Leis trabalhistas, na legislação vigente em conjunto com as orientações Municipais.

17.19.15 O treinamento dos funcionários referente à medidas de segurança deve ser realizado semestralmente ou sempre que necessário, visando à proteção da saúde do trabalhador, proteção dos usuários, bem como manutenção dos equipamentos de combate a incêndio aptos ao uso, como regem as Normas de Segurança estabelecidas na legislação vigente, realizando testes, cargas e recargas de extintores e manutenção de mangueiras de hidrante e todos os equipamentos de combate ao incêndio disponível no Restaurante e adjacências;

17.19.16 Remover todo o lixo gerado no Restaurante e em seu entorno, para o local apropriado, determinado pela Legislação Municipal mantendo o restaurante diariamente limpo;

17.19.17 Fornecer no prazo previsto para o recebimento do objeto os documentos necessários à verificação da medição do resultado (quantitativo e qualidade das refeições);  

17.19.18 A licitante vencedora deverá disponibilizar um diário de ocorrências atualizado, para fins de anotação própria e dos usuários, que ficará à disposição do Município de Niterói a qualquer tempo;

17.19.19 A licitante vencedora não poderá veicular qualquer tipo de publicidade e/ou propaganda no estabelecimento onde estiver prestando serviço, bem como nos móveis e utensílios do objeto deste Termo de Referência;

17.19.20 É da responsabilidade da empresa Contratada, nomear um preposto que irá deliberar, atender e responder pelos serviços e garantir o bom andamento das atividades, ministrando e orientando os executantes dos serviços no que for necessário. Cabe ao preposto reporta-se ao Fiscal do Contrato, e dar providências na correção de falhas e/ou anormalidades detectadas;

17.19.21 A Contratada deverá manter supervisão constante de seu preposto, de modo a garantir o cumprimento do Termo de Referência. Os funcionários da contratada, deverão se reportar diretamente ao preposto supervisor, evidenciando a inexistência de pessoalidade ou subordinação direta ao Contratante. 

17.19.22 Responsabilizar-se por todas as despesas que decorrem direta ou indiretamente da prestação do serviço.

17.19.23 É vedada a transferência do referido contrato para outrem, como um todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da Prefeitura Municipal de Niterói.

17.19.24 A contratada deverá estimular o descarte sustentável dos resíduos sólidos produzidos no Restaurante Popular da Zona Norte de Niterói, promovendo a separação desses, bem como realizar a separação de óleos e gorduras, que devem ser destinados a empresas especializadas neste tipo de coleta. 

17.19.25 Retirar, quantas vezes forem necessárias e no horário adequado, o lixo resultante de suas atividades, devidamente acondicionado em sacos plásticos, conforme normas técnicas de higiene, objetivando evitar a proliferação de insetos, roedores, microrganismos e propagação de odores desagradáveis, cabendo à empresa a aquisição de carrinhos e demais materiais necessários a esses serviços, bem como de containers apropriados para acondicionamento de lixo;

17.19.26 Providenciar, containers suficientes para o acondicionamento dos lixos seco e orgânico;

17.19.27 Seguir um programa de controle integrado de pragas, e que o serviço seja realizado no mínimo mensalmente, e sempre que houver necessidade, sendo o ônus de responsabilidade da contratada;

17.19.28Na área de circulação dos usuários a empresa contratada deverá dispor de equipamentos de armazenamento (lixeiras) com tampa acionada por pedal e rodízios, em quantidade e capacidade suficientes para atender à demanda, contendo a identificação dos tipos de resíduos coletados, proporcionando a sua segregação, no mínimo, em dois estágios - resíduos secos recicláveis e demais resíduos (úmidos, orgânicos e não recicláveis).

17.19.29 Os resíduos recicláveis poderão ser destinados às cooperativas/catadores locais, preferencialmente aos cadastrados na Casa Paul Singer de Economia Solidária, de modo a estimular a economia circular e solidária do Município de Niterói.   

17.20 Dos uniforme e equipamentos de proteção individual (EPI’s)

17.20.1 Todos funcionários contratados deverão estar uniformizados, sendo garantido o Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) necessários à execução do serviço de cada atividade, inclusive necessários a prevenção do novo Coronavírus (COVID-19), caso no momento da contratação o Município ainda esteja em situação de enfrentamento da pandemia.

17.20.2 A Contratada deverá providenciar cartão de identificação (tipo crachá) para os funcionários, contendo foto, nome completo, função, data de admissão e dentre outras informações, necessários ao atendimento às normas de fiscalização da caracterização do vínculo empregatício entre a Contratante;

17.20.3 É dever da Contratada substituir todos os uniformes de 06 (seis) em 06 (seis) meses, independentemente do estado em que se encontrem;

17.20.4 Os uniformes deverão conter os emblemas da Contratada e da Contratante, de forma visível, preferencialmente, no blazer ou na própria camisa, podendo para isso conter um bolso, do lado esquerdo, para a sua colocação;
17.20.5 Os uniformes e EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) deverão ser entregues aos empregados da Contratada, mediante recibo em relação nominal, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao Fiscal da Contratante;

17.20.6 A Contratada deverá cuidar para que todos os colaboradores se apresentem uniformizados durante toda a vigência do contrato, portando todos os equipamentos de segurança individual, quando couber;

17.20.7 A Contratada também deverá substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, independente do prazo estabelecido acima, sem qualquer custo adicional para a Contratante ou mesmo para os empregados; 

17.20.8 A Contratada deverá fornecer para suas funcionárias que se encontram em estado gestacional, uniformes apropriados, substituindo-os sempre que necessário;

17.20.9 Em hipótese alguma, os custos de qualquer um dos itens de uniformes e materiais deverão ser repassados aos seus empregados;

17.20.10 É vedada a inscrição de imagens ou propaganda religiosa, comercial ou partidária nos uniformes dos prestadores de serviço;   

17.20.11 Os uniformes e EPI’s devem ser previamente aprovados pela Contratante;

17.20.12 Os visitantes, que no exercício de suas funções, necessitem supervisionar ou fiscalizar os procedimentos de Boas Práticas ou executar manutenção e instalação de equipamentos, devem utilizar proteção nos cabelos, e quando necessário, luvas descartáveis, máscara facial, botas ou protetores para os pés e avental fornecidos pela Contratada.

17.21 Dos Recursos Materiais e equipamentos

17.21.1 Durante a execução dos serviços, todos os equipamentos, maquinários e utensílios deverão ser disponibilizados pela Contratada, sob o regime de comodato, tendo como base a relação contida no ANEXO B para fins de dimensionamento, bem como os insumos materiais necessários para a efetivação do objeto deste Termo de Referência.

17.21.2 A contratada, quando do início da execução, deverá apresentar uma lista dos equipamentos, maquinários e utensílios, disponibilizados no Restaurante do Popular, que poderá ser objeto de vistoria a qualquer tempo pela Contratante para fins de garantir o seu adequado funcionamento.  

17.21.3 No caso de modificação dos equipamentos, maquinários e utensílios a Contratada deverá promover a atualização da lista e apresentar à Contratante, viabilizando assim um o inventário consistente dos itens em comodato atualizados. 

17.21.4 A Contratada deverá se responsabilizar pela manutenção preventiva e corretiva dos utensílios, equipamentos e instalações (elétrica, hidráulica e mecânica), devendo ainda, apresentar documentos comprobatórios das manutenções preventivas e corretivas realizadas nos equipamentos e instalações físicas de forma a manter o perfeito funcionamento do Restaurante Popular.   

17.21.5 A Contratada deverá responsabilizar-se pela manutenção das instalações do Restaurante Popular, conforme recebido, levando em consideração à garantia da obra realizada, para devolução no final do contrato.

17.21.6 Assumir as despesas de manutenção, conserto e/ou substituição dos equipamentos e materiais permanentes.

17.21.7 A manutenção dos equipamentos deverá ser efetuada no prazo mínimo e levando-se em consideração a importância do equipamento para o funcionamento da Unidade, para que não comprometa a segurança ou a qualidade do serviço prestado.

17.21.8 Na ocorrência de perdas ou danos, a proponente vencedora deverá disponibilizar a reposição dos utensílios e equipamentos em regime de comodato, em especificações condizentes ao ANEXO B deste Termo de Referência, dimensionado adequadamente para atender o preparo e distribuição das refeições.  

17.21.9 A Contratada deverá manter a limpeza das instalações, dos equipamentos e utensílios em conformidade com o Manual de Boas Práticas e de acordo com a legislação pertinente à alimentação vigente.

17.21.10 Os equipamentos e utensílios utilizados no preparo e armazenamento dos alimentos devem ser de materiais que não transmitam substâncias tóxicas, odores, nem sabores aos mesmos, conforme estabelecido em legislação específica. Devem ser mantidos em adequado estado de conservação e ser resistentes à corrosão e a repetidas operações de limpeza e desinfecção;

17.21.11 A Contratada deve realizar por conta própria, a retirada dos equipamentos e utensílios do Restaurante da Zona Norte de Niterói, no prazo de cinco (05) dias úteis após o término ou rescisão do contrato;

18 - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
18.1 O objeto do contrato não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

18.2 O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
18.3 Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

18.4 Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

18.5 O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas nos subitens do item 13, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

19 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PRAZO E RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

19.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de dd/mm/aaaa, desde que posterior à data de publicação do extrato do contrato no veículo de publicação dos atos oficiais do Município, valendo a data da publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula.  

19.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja comprovadamente mais vantajosa para o CONTRATANTE.  

20. DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO e DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO

20.1 O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.
20.2   A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por uma comissão constituída de 2 (dois) membros designados pelo Secretário Municipal de Assistência Social e Economia Solidária, conforme ato de nomeação.
20.3   O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a entrega do serviço; 

b)  definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 7 (sete) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

20.4 A comissão a que se refere o item 20.2, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 
20.5 A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

20.6   A instituição e a atuação da fiscalização da prestação do serviço, objeto do contrato, não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

21 - DA RESPONSABILIDADE
21.1 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.
21.2 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

21.3 A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.
21.4 A ausência da apresentação dos documentos mencionados no item 17.3 ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 

21.5 A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA prevista no item 17.4.
21.6 – Será feita uma verificação da integridade física dos itens recebidos, de forma a assegurar que nenhum tipo de dano possa ter sido causado aos mesmos durante o transporte.

22 – DO PAGAMENTO

22.1 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto do presente pregão, ocorrerão por conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: 1.704.00
PROGRAMA DE TRABALHO: 1601.08.306.0142.4162
NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39
22.1.2  As despesas relativas aos exercícios subseqüentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
22.2   O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, em parcela única ou parcelado, conforme cronograma de execução do contrato, mediante credito em conta corrente da contratada, em instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE, contados do primeiro dia útil do envio via fax ou e-mail do respectivo Certificado de Aceitação referente ao recebimento definitivo.

22.2.1  No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

22.3 A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ser encaminhada para pagamento no endereço Rua Coronel Gomes Machado nº 281, Centro, Niterói – RJ, não podendo conter rasuras e devendo corresponder ao(s) serviço fornecido, acompanhada do comprovante de recolhimento de FGTS e INSS, bem como atendimento de todos os encargos relativos à mão e obra empregada no contrato.
22.4 A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ter o mesmo CNPJ da Proposta de Preços, pois a divergência impossibilitará a apropriação e o pagamento. 

22.5 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

22.6 A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) ser emitida(s) em favor do Município de Niterói, CNPJ: 28.521.748/0001-59, Inscrição Estadual:  Isento, endereço: Rua Visconde de Sepetiba nº 987, Centro, Niterói – RJ. Telefone: (21) 2620-0403
22.7 No caso de empresas não optantes pelo Simples, deverão destacar na Nota Fiscal/ Fatura, os valores e alíquotas referentes aos tributos federais a serem retidos, conforme Instrução Normativa SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações.

22.8 Será de inteira responsabilidade da Licitante vencedora as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto desta licitação ficando, ainda, o Município de Niterói isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

22.9 Já estarão retidos na fonte os impostos: IR, PIS, COFINS, CSLL, consoante as Instruções Normativas SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações.

22.10 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva representação.

22.11  Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
22.12 – Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no contrato, decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que essa proposta se referir, assim entendido o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta de licitação, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual referente aos custos decorrentes de mão de obra, se estes estiverem vinculados às datas-bases dos referidos instrumentos, aplicando-se o índice que tiver sido homologado, quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

22.13 - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.  

22.14 - Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste.  

22.15 – É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio.  

22.16 – Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso salarial para a categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 103/2000.  

22.17 - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o IPCA, que deverá retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.  

22.18 - As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil.
23 - DA GARANTIA CONTRATUAL
23.1 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, antes da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

23.2 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 
23.3 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 
23.4 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 
23.5 O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 
24 – DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS

24.1 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

24.1.1 Até 02 (dois) dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá peticionar contra o ato convocatório.

24.1.2 O Pregoeiro deverá decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

24.1.3 Se for acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

24.2 - DOS RECURSOS 
24.2.1 O interesse do licitante em interpor recurso deverá se manifestado, por meio do COMPRASNET, no prazo de 30 (trinta) minutos, após a declaração do vencedor pelo pregoeiro, expondo motivos. Na hipótese de ser aceito o recurso será concedido o  prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando desde logo os demais licitantes cientes e intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a partir do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo, mediante requerimento dirigido ao pregoeiro.  

24.2.2 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

24.2.3   A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante quanto ao resultado do certame, importará preclusão do direito de recurso.  Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos.

24.2.4   Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente fará adjudicação da licitação ao licitante vencedor. 

25 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1 A inexecução do objeto desta licitação, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal no que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;
25.2 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE. 

25.3 A sanção prevista na alínea b desta ITEM poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

25.4 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
25.5 A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas. 

25.6 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.
25.7 Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas, será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal do contratado.
25.8 A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 
25.9 O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 
25.10 Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.
25.11 Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02); (redação para edital de pregão)

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93).

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1  É facultado ao Município de Niterói, quando convocada(s) a(s) Licitante(s) Vencedora(s) e esta(s) não aceitar(em) os prazos e condições estabelecidos, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar o Pregão Presencial.

26.2 - É facultado ao Licitante ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

26.3 - Fica assegurado ao Município de Niterói o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

26.4 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.5 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.6 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

26.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local aqui estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

26.8 O Pregoeiro manterá em seu poder os documentos de todas as Licitantes pelo prazo de 15 (quinze) dias, contados da homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los após este período, sob pena de inutilização dos mesmos. 

26.9 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados.

26.10 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço constante no timbre deste edital, até dois dias úteis antes da data de abertura dos Envelopes.

26.11 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação ou a obrigatoriedade de serem utilizados os serviços.

26.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-à o dia do inicio e incluir-se-à o dia do término.   

26.13 As obrigações resultantes do presente certame licitatório deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as normas legais pertinentes, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

26.14 Integram este edital os seguintes anexos:

Anexo I – Termo de Referência do Objeto.

Anexo II – Modelo de Declaração da Condição de ME ou EPP.

Anexo III – Modelo Proposta de Preço.

Anexo IV – Modelo de Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

Anexo V – Declaração de não contribuinte de ISS e Taxas Municipais

Anexo VI – Modelo de Declaração de Idoneidade.

Anexo VII – Modelo de Declaração de Superveniência.

Anexo VIII – Modelo de Declaração de Optante pelo Simples.

Anexo IX – Minuta de Contrato.
26.15 - Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 

26.16 - Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos. 

26.17 - O foro da comarca de Niterói é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.
Niterói, 03 de outubro de 2023.
_________________________________________
Elton Teixeira Rosa da Silva
Secretario de Assistencia Social e Economia Solidaria 
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SÍNTESE DO TERMO DE REFERÊNCIA

	A
	OBJETO

Constitui objeto deste Termo de Referência (TR) a Contratação de empresa para implantação, operacionalização, manutenção e gestão da unidade do Restaurante Popular da Zona Norte no Município de Niterói, com o preparo e distribuição de refeições/dia (café da manhã e almoço), conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, a fim de apoiar a Secretaria de Assistência Social e Economia Solidária de Niterói-RJ na implementação das Políticas Públicas Sociais de Segurança Alimentar.

	B
	VIGÊNCIA

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de dd/mm/aaaa, desde que posterior à data de publicação do extrato do contrato no veículo de publicação dos atos oficiais do Município, valendo a data da publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula

	C
	EMPREITADA:

(X ) Menor Preço Global        ( ) Menor Preço Unitário 

FORMA DE SELEÇÃO

( ) Lote

(X) Global

( ) Item



	D
	LOCAL DE EXECUÇÃO

A execução dos serviços será no âmbito do Município de Niterói - RJ, na Região da Zona Norte, logrado na Rua Alameda São Boaventura, 1066 - Fonseca.

	E
	UNIDADE RESPONSÁVEL 

Secretaria de Assistência Social e Economia Solidária. 

UNIDADE FISCALIZADORA

Secretaria de Assistência Social e Economia Solidária.


1. OBJETIVO
1.1. Promover a Segurança Alimentar e Nutricional da população em situação de insegurança alimentar e nutricional, com prioridade as pessoas em situação vulnerabilidade e risco social, oferecendo alimentação saudável e adequada, originada de processos seguros, em local confortável e de fácil acesso, assim como apoiar as ações de educação alimentar e nutricional para os usuários.

1.2. Objetivos Específicos

a) Ampliar a oferta de refeições às pessoas em situação de insegurança alimentar, prioritariamente as pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social no Município de Niterói; 

b) Garantir a alimentação saudável e adequada para as pessoas em situação de insegurança alimentar, prioritariamente as pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social no Município de Niterói;

 c) Contribuir para a melhoria da qualidade de vida e cidadania das pessoas em situação de insegurança alimentar, prioritariamente as pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social no Município de Niterói;

 d) Promover Educação Alimentar e Nutricional (EAN) para em situação de insegurança alimentar, prioritariamente as pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social no Município de Niterói; 

e) Desenvolver estratégias que favoreçam o acesso das pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social no Município de Niterói à rede socioassistencial, aos órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e às demais políticas públicas;

 f) Oportunizar a convivência comunitária das pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social no Município de Niterói;

 g) Promover a saúde das pessoas em situação de insegurança alimentar, prioritariamente as pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social no Município de Niterói.
2. JUSTIFICATIVA
2.1. Acesso à Alimentação diária de qualidade 
2.1.1. A desigualdade social é marcada por restrições a possibilidades de acesso. Esta retratada através da baixa renda da grande massa popular brasileira, pela falta de emprego, falta de acesso à direitos sociais como: educação, saúde, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância, assistência aos desamparados. Diante desse contexto de exclusão e desigualdade, encontra-se um fator agravante, a fome. 
2.1.2. Segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) em sua Síntese de Indicadores Sociais realizada sobre as condições de vida da população brasileira, aponta que em 2019 a linha per capita de ½ salário mínimo equivale a 29,2% da população, ressalta ainda que as linhas de valor mais baixo apontavam,  no mesmo ano, para um contingente entre 8,5 milhões e 13,7 milhões de pessoas em condições de extrema pobreza, levando à população a economizar onde for possível, inclusive nas refeições. Diante disso, amplia-se a necessidade da adoção de políticas sociais que abracem a população mais vulnerável no enfrentamento de situações como pobreza e fome. 
2.1.3. Foi proposto pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 2015, os dezessete Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável das Agenda 2030 (ODS) que orientam os trabalhos das Nações Unidas e de seus países membros, dentre eles o Brasil, em prol da promoção do desenvolvimento sustentável nas esferas social, econômica e ambiental. Dentre esses objetivos, o ODS2, que trata de findar a fome, alcançar a segurança alimentar, melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável, estabelece metas para o alcance de tais objetivos, a saber: acabar com a fome e garantir o acesso de todas as pessoas, em particular os pobres e pessoas em situações vulneráveis, incluindo crianças, a alimentos seguros, nutritivos e suficientes durante todo o ano. Sendo esse, um dos princípios da ODS que estão alinhados a políticas de fomento ao acesso a alimentação nutritiva e acessível no Brasil. 
2.1.4. O direito social à alimentação, bem como assistência aos desamparados, é assegurado ao cidadão brasileiro através da emenda Constitucional nº 90, de 15 de setembro de 2015, que alterou a redação do art.  6º da Constituição Federal de 1988. Para tanto, é dever do estado promover ao cidadão o acesso a esses direitos, de forma a garantir uma alimentação regular, saudável, equilibrada e de qualidade nos aspectos da nutrição e da segurança alimentar.
2.1.5. De acordo com os dados do II VIGISAN, os frágeis indícios de recuperação da atividade econômica medida pelo crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) não foram acompanhados da melhoria dos rendimentos da população e de significativa recuperação do emprego. Tais fatos levaram ao aumento das desigualdades no país que, somado à elevada inflação, em particular nos preços dos alimentos, impactou com mais intensidade o poder de compra dos mais vulnerabilizados, uma vez que quanto menor a renda familiar maior a proporção dela destinada à alimentação. Assim, esses grupos sociais foram deslocados para a borda inferior da sobrevivência, desprovidos de renda suficiente, de moradia adequada, de serviços sanitários, de acesso à educação e aos serviços de saúde, passando, também, em seu cotidiano, a conviver com a fome.

2.1.6. A pesquisa “Mapa da Nova Pobreza”, realizada pela FGV Social, aponta que a taxa de pobreza do Arco Metropolitano de Niterói e São Gonçalo é de 20,96% da população dessas cidades (2021). Dados do IBGE de 2020 sobre a cidade de Niterói apontam que 37,7% da população está ocupada, população esta que também tem sofrido os efeitos das mudanças no mercado de trabalho e que, de forma considerável, também ocupa trabalhos informais. Além disso, de acordo com os registros da Moeda Social Araribóia, há cerca de 31 mil famílias cadastradas no CadÚnico que fazem parte do recorte de renda que as classifica como em situação de vulnerabilidade ou extrema vulnerabilidade, não considerando, porém, as famílias que estão em processo de cadastro. Diante do exposto, apontamos a necedade de ampliação de projetos de combate à insegurança alimentar em Niterói.

2.1.7. Contamos com inúmeros territórios com concentração de pessoas em situação de vulnerabilidade social, localizadas nas zonais respectivas aos CRAS, o território da Zona Norte conta com cinco (5) equipamentos CRAS, localizados no Fonseca, Santa Bárbara, Morro do Céu, Vila Ipiranga e Barreto, onde segundo dados obtidos através do RMA (Relatório Mensal de Atividades) dos CRAS de 2022, o total de famílias cadastradas nestes equipamentos são de 286.597, destas, 122.435 famílias estão em acompanhamento no Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF).

2.1.8. Os Restaurantes Populares são equipamentos públicos, voltados prioritariamente para a população em situação de insegurança alimentar e nutricional e/ou vulnerabilidade social, tem por objetivo fornecer refeições diárias nutricionalmente adequadas, a preços acessíveis, bem como promover alimentação saudável e valorizar os hábitos alimentares regionais.  Além disso, o Restaurante Popular se torna um alento para a renda mensal, de quem sofre com a crise econômica que acomete o país.
2.1.9. O Restaurante Popular traz em seu propósito, a variação dos cardápios equilibrados entre nutrientes como: proteínas, carboidratos, lipídios, sais minerais, vitaminas, fibras e água, proporcionando a população uma melhor assimilação de nutrientes em seu organismo, restaurando a força e funções vitais.
2.1.10. Restaurante Popular tem como objetivo implementar o programa Alimentação Consciente Brasil, que tem como objetivo substituir 20% de ingredientes de origem animal por ingredientes de origem vegetal com o entendimento de que preparos à base de vegetais tendem a ser mais saudáveis e sustentáveis.
2.1.11.  Visando equacionar as questões alimentar da população em consonância com as Diretrizes Nacional de Combate à Fome, a Prefeitura de Niterói instituiu no município a política de Segurança Alimentar, primeiro através da municipalização do Restaurante Popular Jorge Amado e agora com expansão através de outra unidade na Zona Norte da cidade, a fim de ampliar a oferta de refeições nutricionalmente adequadas e saudáveis, com preços acessíveis, em local confortável e de fácil acesso,  reduzindo a insegurança alimentar e nutricional no município. 
2.1.12. A proposta do presente Termo de Referência vai ao encontro dos conceitos acima descritos no que tange à implementação do Restaurante Popular da Zona Norte como um equipamento que vai além da oferta de alimentação saudável a preços acessíveis, estruturando-se como uma estrutura multifuncional e multisserviços, dentro da perspectiva do Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.
2.1.13. Promovendo essas ações através da presente contratação o município de Niterói insere-se nos objetivos da Agenda 2030 e das políticas voltadas à segurança alimentar e nutricional da população, na medida que busca garantir refeições nutritivas e acessível para a população, reduzindo o déficit alimentar, promovendo a inclusão social e saúde nutricional no município.
3. CONTRATAÇÃO
3.1. A contratação do serviço, objeto do presente Termo de Referência, tem como premissa ofertar os serviços, conforme descrito neste instrumento, visando garantir o bom funcionamento do Restaurante Popular da Zona Norte de Niterói. Além disso, visa garantir a oferta de refeições variadas e adequadas do ponto de vista sanitário e nutricional, o ambiente limpo e agradável, de forma a possibilitar ao máximo o aproveitamento dos nutrientes pelo organismo, reduzindo o risco de agravamento da saúde ocasionados pela alimentação inadequada, e garantir a dignidade no ato de se alimentar. 
3.2. A presente contratação mostra-se relevante para a consecução do objetivo pretendido pela aplicação da Política Socioeconômica do Município de Niterói, no que se refere à segurança alimentar e nutricional. Visto que o fulcro do objeto exige a contratação de uma empresa profissional, capacitada e eficiente no serviço de preparo e distribuição de alimentos, somando ao fato de que tais atividades demandam ações planejadas, efetivamente executadas diante a complexidade da operacionalização e da logística. A Contratada deverá trabalhar de maneira integrada junto à Administração Pública, com a finalidade de atender à necessidade dos munícipes (público alvo) e ao interesse público demonstrando proficiência. Deste modo, justifica-se a contratação de uma empresa especializada para a realização do objeto de acordo com as especificações presentes neste Termo.
4. DO NÃO PARCELAMENTO
4.1. O art. 23, parágrafo 1º da Lei n. 8.666/1993 e as decisões recorrentes do TCU, preveem que os serviços a serem contratados devem ser divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica economicamente viáveis, tendo em vista o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e a ampliação da competitividade. 
4.2. A abordagem integrada dos serviços visa promover um melhor andamento/ alinhamento/coordenação entre as ações, uniformização e padronização das metodologias e procedimentos, ampliando a qualidade dos serviços prestados, proporcionando, ainda, celeridade e economia de escala na execução, visto que, desta forma, parte das atividades podem ser realizadas conjuntamente, otimizando o tempo de execução dos serviços, bem como os recursos humanos e materiais envolvidos.
5. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.1. A licitação será realizada por meio da modalidade Pregão Eletrônico, que será regida pelo disposto no Decreto nº 3.555/2000, na Lei nº 10.520/2002, na Lei nº 8.666/1993 e, ainda, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas.
5.2. O critério balizador do julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL ESTIMADO, conforme disposto no artigo 6º, inciso VIII, alínea “a”, da Lei nº 8.666/1993. Serão desclassificadas as propostas, cujo os preços sejam manifestamente inexequíveis.
6. DISPOSITIVO LEGAL
6.1. Esse Termo de Referência foi elaborado à luz dos dispositivos legais, a saber:
· Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações;

· Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002;

· Decreto Federal nº 3.555, de 8 de agosto de 2000 e suas atualizações;

· Demais legislação pertinente ao objeto contratado.

6.2.      Estando compatível com os objetivos da Lei Orgânica do Município de Niterói no que tange a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento local e regional; erradicar a pobreza e reduzir as desigualdades sociais.
7. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
7.1. O objeto pretendido compreende a realização de serviços que visam apoiar a Secretaria de Assistência Social e Economia Solidária na implantação, operacionalização, manutenção e gestão da unidade do Restaurante Popular da Zona Norte no Município de Niterói, nos termos e condições estabelecidos neste instrumento e em seus anexos, com a oferta de refeições diárias saudáveis a preços acessíveis, dando continuidade aos serviços e ações do objeto da Política Social e Econômica local e o Programa Restaurante Popular de Niterói.
7.2. A contratação compreende o preparo e distribuição de um total atualmente estimado em 2000 refeições diárias, sendo 300 refeições no horário do café da manhã das 07:00h às 9:00h e 1.700 refeições no horário do almoço das 10:00h às 15:00h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, nas dependências do Restaurante Popular da Zona Norte. Contribuindo assim para a diminuição da insegurança alimentar de parte dessas 286.597 famílias cadastradas nos CRAS da região, conforme conta no item 2.1.7 deste Termo de Referência. Deve ser observada a legislação específica, que dispõe sobre Boas Práticas para Serviços de Alimentação, primando por qualidade, sabor, valor nutricional, redução de desperdício e cuidados com o meio ambiente.
Quadro 01 - Descrição do Objeto
	ITEM
	OBJETO
	PRODUTO
	 ESPECIFICAÇÃO

	1


	Contratação de empresa, implantação, operacionalização, manutenção e gestão da unidade do Restaurante Popular da Zona Norte no Município de Niterói.
	I
	Estimado de 300 (trezentas) refeições / dia - café da manhã. 

	
	
	II
	Estimado de 1.700 (mil e setecentos) refeições / dia - almoço. 


8. DOS DETALHES TÉCNICOS DO OBJETO (ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS)
8.1. Para fins de execução do objeto, a Contratada deverá considerar todas as ações relativas ao serviço constantes neste instrumento. Deverá observar as descrições dos equipamentos necessários para o funcionamento do Restaurante Popular da Zona Norte, que foram sugeridos por empresa especializada que realizou o serviço de adequação arquitetônica do referido restaurante, serviço este contratado por meio do processo administrativo n° 090000162/2023 e as diretrizes e os cardápios apresentados no Anexo C, considerando que Restaurantes Populares são Unidades de Alimentação e Nutrição que têm como princípios fundamentais a produção e a distribuição de refeições saudáveis, com alto valor nutricional, a preços acessíveis, para população de baixa renda, vulnerabilizados socialmente e em situação de insegurança alimentar e nutricional. 
8.2. Do local da prestação dos serviços e do Início da Execução 

8.2.1. As atividades apontadas neste instrumento serão desenvolvidas em imóvel de propriedade do Município de Niterói, localizado na Alameda São Boaventura, n° 1066, Fonseca, Niterói – RJ.
8.2.2. Cabe ao Contratante garantir que o imóvel será entregue à Contratada, no início da vigência do contrato, em conformidade com a legislação, exigências e as normatizações vigentes, para receber os equipamentos e mobiliários viabilizando a operação do Restaurante Popular da Zona Norte de Niterói.
8.2.3. Cabe ao Contratante garantir o pagamento das custas referentes a conta de luz do Restaurante Popular.
8.2.4. Cabe a Contratada garantir o pagamento referente às custas de água e gás do Restaurante Popular.
8.2.5. O prazo para início e funcionamento do restaurante deverá ser de, no máximo, 30 (trinta) dias úteis, contados da assinatura do contrato, devendo a contratada, nesse prazo, instalar todos os maquinários, equipamentos, utensílios e mobiliário necessários ao funcionamento do restaurante e alocar a mão de obra nos respectivos locais e nos horários a serem fixados pela Contratante, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite de assumir os serviços contratados.
8.2.6. O prazo referido no subitem anterior poderá ser prorrogado a critério da Contratante, desde que devidamente justificado pela Contratada.
8.3. Do público alvo 

8.3.1. O acesso ao Restaurante Popular da Zona Norte será para qualquer pessoa, inclusive transeuntes, no entanto, o propósito é alcançar, majoritariamente, pessoas que se encontram em situação de risco ou vulnerabilidade alimentar, incluindo população em situação de rua, assim como famílias de baixa renda, trabalhadores formais e informais, vendedores ambulantes, desempregados e estudantes. O objetivo é ofertar 2.000 (duas mil) refeições diariamente, sendo café da manhã e almoço, conforme especificado no item 7.2 deste instrumento. 
8.4. Preço cobrado por usuário

8.4.1. A empresa contratada deverá cobrar do público-usuário por cada refeição os valores abaixo discriminados:
Quadro 02 - Preço da Refeição

	Refeição
	Valor 

	Café da manhã
	R$ 0,50 (cinquenta centavos)

	Almoço
	R$ 2,00 (dois reais)


8.4.2. Os valores adotados para a comercialização pública das refeições estão baseados nos preços praticados no Restaurante Popular Jorge Amado, que está em funcionamento no Centro de Niterói.
8.4.3.  O Contratante, deverá subsidiar o custo adicional das refeições, ressarcindo a Contratada o valor correspondente entre o preço total da refeição e o valor cobrado do usuário.
8.5. Do Horário de Funcionamento

8.5.1. O Restaurante Popular da Zona Norte de Niterói funcionará para o público de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriado, com os horários de funcionamento conforme tabela, vejamos:
Quadro 03 - Horários das Refeições

	Refeição
	Horário

	Café da manhã
	7h às 9h

	Almoço
	10h às 15h


8.5.2. Só será admitida alteração nos dias e horários de funcionamento do Restaurante Popular da Zona Norte de Niterói, se devidamente programada, mediante comunicação/justificativa prévia de no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência do evento a Contratante, excetuando-se os eventos emergenciais que deverão ser comunicados imediatamente à sua ocorrência.
8.6. Do Controle e Monitoramento de Acesso dos Usuários

8.6.1. A Contratada deverá instalar um sistema informatizado de controle de acesso no Restaurante Popular da Zona Norte, por meio de catraca eletrônica e contador digital a fim de controlar e monitorar o número de usuários do estabelecimento e quantitativo de refeições servidas diariamente.
8.6.2. O(s) equipamento(s) deve(m) ser fixado(s) posterior a área do caixa, de modo a controlar o acesso de pessoas no interior do restaurante, objetivando que seja registrado apenas os usuários que irão usufruir das refeições.
8.6.3. As despesas relativas à aquisição, instalação e manutenção da catraca deverão ser de responsabilidade da Contratada. Todo o sistema de controle de acesso deverá estar instalado e estar em pleno funcionamento no prazo estabelecido no item 8.2.4 e 8.2.5 bem como ser precedido de manutenção preventiva e corretiva sempre que houver defeito de funcionamento e ou controle de giros. 
8.6.4. A não observância do referido item acarretará na aplicação de penalidades, conforme descrito no grau da infração prevista no item 24.4 deste Termo de Referência.
8.6.5. A Contratada deverá gerar no final de cada mês o Relatório Consolidado de Controle de Acesso, com base no registro/fluxo diário, para ser entregue à Contratada junto aos demais documentos de medição, no prazo previsto do recebimento do objeto, item 18 deste Termo de Referência.
8.6.6. O Registro/Fluxo de Acesso deverá ser impresso diariamente, no final do dia, contendo as informações do sistema de acesso informatizado, discriminando o número de usuários que ingressaram no Restaurante Popular, sendo assinado pelo responsável da Contratada. 
8.6.7. O Registro/Fluxo Relatório de Controle de Acesso diário deverá ser disponibilizado sempre que solicitado pela Contratante bem como pela Fiscalização.
8.6.8. Os dados informados no Relatório Mensal de Controle de acesso e de Quantitativos de Refeições Comercializadas serão considerados como dados oficiais e condizentes com o real quantitativo fornecido nos dias de serviço. 
8.6.9. Esses dados poderão ser utilizados como instrumento de contestação de valores cobrados indevidamente pela Contratada caso haja conflito de informações entre o controle de fiscalização e a cobrança em Nota Fiscal. 
8.7. Dos serviços
8.7.1. Os serviços prestados compreendem as atividades de implantação, operacionalização e gestão do Restaurante Popular da Zona Norte de Niterói voltados ao fim específico de preparo e fornecimento de refeições (café da manhã e almoço), conforme item 6 deste instrumento.
8.7.2. A implantação deverá abranger todos os procedimentos necessários para dar início a operação do Restaurante Popular da Zona Norte, cabendo a contratada: a) garantir o licenciamento(s) necessário(s) ao pleno funcionamento em atendimento às exigências legais; b) fornecer em regime de comodato os equipamentos, maquinários, mobiliário e utensílios (relacionados no Anexo B), bem como promover a instalação desses, quando o caso.  
8.7.3.  Os equipamentos, maquinários, mobiliário e utensílios deverão ser dimensionados de acordo com o espaço físico disponível do imóvel, com áreas primordiais para a garantia da qualidade higiênico-sanitária do alimento ao decorrer da operacionalização, conforme fluxo abaixo:
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8.7.4. A Contratada será exclusivamente incumbida pela operacionalização do Restaurante Popular da Zona Norte que se materializa por meio: a) da aquisição de insumos e gêneros alimentícios; b) do preparo das refeições (café da manhã e almoço); c) fornecimento e distribuição de refeições; d) contratação, supervisão e treinamento de pessoal; e) manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos e do espaço em que será implantado o Restaurante Popular da Zona Norte.
8.7.5.  A Contratada deverá dimensionar o quantitativo de funcionários necessários para a boa operacionalização do Restaurante Popular, considerando o número de refeições diárias (café da manhã e almoço) a serem ofertadas, de acordo com o as funções mínimas exigidas abaixo:
Quadro 04 - Equipe técnica

	Função
	Quantidade
	Qualificação

	Responsável Técnico – Nutricionista
	4 a cada 2000 refeições / dia, sendo 1 nutricionista responsável técnica, 1 nutricionista de planejamento, 1 nutricionista de produção e 1 nutricionista de controle de qualidade. Coordenar e controlar todas as atividades desenvolvidas no restaurante, assegurando, o bom funcionamento e a normalidade de serviços; Elaborar os cardápios; Fazer previsões de consumo dos gêneros alimentícios e materiais para abastecimento do restaurante; Requisitar os gêneros do almoxarifado; Coordenar as atividades de produção (pré-preparo, preparo e distribuição), bem como o atendimento aos usuários e a padronização das preparações; Desenvolver programas de treinamento para o pessoal do restaurante; Acompanhar o recebimento e estocagem dos gêneros alimentícios; Coordenar o acondicionamento e guarda dos alimentos, visando ao atendimento das normas técnicas; Controlar per capitas e resto ingesta; Coordenar a limpeza e higienização em todos os setores do restaurante; Participar do processo de seleção, admissão e treinamento de pessoal; Elaborar requisições de utensílios e equipamentos de acordo com a necessidade do serviço; Elaborar rotinas de trabalho e escala de serviços dos funcionários; Atender ao usuário sempre que solicitado; Orientar e controlar o desempenho dos funcionários e mantê-los em bom nível de produtividade; Coordenar e zelar pela higiene e segurança dos funcionários, solicitando, sempre que necessário, reparos nos equipamentos, ou tomar providências necessárias; Comunicar à chefia imediata qualquer irregularidade, cuja solução não esteja ao seu alcance; Manter contato com os fornecedores; Elaborar relatórios técnicos sempre que necessário; Promover treinamento dos funcionários do almoxarifado de acordo com as normas técnicas, quanto ao recebimento e armazenamento de mercadorias, bem como ao controle de qualidade dos produtos; Executar outras tarefas pertinentes ao cargo.
	Nível Superior em Nutrição

	Técnico em Nutrição
	1, no mínimo (independe do número de refeições). Auxiliar a nutricionista na previsão de consumo de gêneros alimentícios e materiais para abastecimento do restaurante; Acompanhar o atendimento das solicitações ao almoxarifado, informando à nutricionista em tempo hábil de eventuais impossibilidades do atendimento, para que se façam as modificações necessárias; Orientar na higienização de todos os setores do restaurante bem como de utensílios e equipamentos; Orientar no acondicionamento e guarda de alimentos, visando ao atendimento das normas técnicas; Orientar funcionários no preparo e distribuição das refeições; Supervisionar a higiene dos funcionários, bem como dos uniformes;  Executar outras tarefas pertinentes ao cargo.
	Nível Médio - Técnico em Nutrição

	Administrador 
	1, no mínimo. Coordenar e supervisionar todas as ações relativas à área financeira e administrativa do restaurante popular estabelecendo o elo entre o mesmo e a unidade administrativa ao qual se vincula, se for o caso, com os demais órgãos da administração pública e entidades parceiras do restaurante; Coordenar o fluxo de moeda resultante da operação de comercialização de refeições; Controlar custos; Emitir balancetes e orçamentos periódicos; Elaborar relatórios quantitativos e financeiros mensais, com os resultados da operação do restaurante; Atender ao público do restaurante; Estabelecer contatos com fornecedores de mercadorias e serviços; Realizar outras tarefas pertinentes ao cargo.
	Nível Superior.

	Assistente Administrativo
	1, no mínimo. Redigir correspondências; Coordenar o funcionamento diário dos caixas; Coordenar o fechamento e a elaboração do relatório diário de caixa; Solicitar orçamentos de materiais e serviços; Encaminhar solicitação de compras ao setor responsável; Atender ao público quando necessário; Substituir eventualmente o Administrador; Realizar outras tarefas pertinentes ao cargo.
	Nível Médio.

	Auxiliar de escritório
	1, no mínimo. Digitar relatórios e demais documentos; Controlar o movimento do caixa (fechamento do caixa); Elaborar relatórios; Preencher planilhas de consumo e custos; Organização de arquivos; Controlar o ponto dos funcionários, Distribuir vales-transportes; Controlar uniformes e equipamentos de proteção individual; Fazer orçamentos de materiais; Atender ao público quando necessário; Executar outras tarefas pertinentes ao cargo.
	Nível Médio.

	Estoquista
	1, no mínimo. Responsabilizar-se pelas atividades de compra, recebimento, controle, assegurando o fornecimento de mercadorias mediante nota fiscal ¾ Receber gêneros alimentícios, responsabilizando-se pela inspeção e controle dos mesmos, verificando o peso e a quantidade dos produtos; ¾ Providenciar a devolução de mercadorias que não estiverem em condições de consumo, bem como, a reposição de perdas; ¾ Atender a requisição da cozinha, fazendo-se o devido controle; ¾ Codificar as mercadorias em estoque; ¾ Preencher formulários próprios de controle do almoxarifado; ¾ Efetuar mensalmente o balancete para conferência do estoque de todo material presente no almoxarifado; ¾ Guardar e acondicionar os gêneros estocáveis conforme orientação do nutricionista; ¾ Manter o ambiente de trabalho limpo e sempre organizado; ¾ Monitorar o controle de gás; ¾ Inspecionar a limpeza e organização diária das câmaras frigoríficas; ¾ Auxiliar no inventário físico mensal ou anual; ¾ Fazer cumprir o horário de entrega dos produtos bem como sua qualidade; ¾ Controlar os estoques; 50 ¾ Controlar os contratos de fornecimento de mercadorias, verificando a quantidade, qualidade e preço; ¾ Elaborar planilhas de consumo e custos; ¾ Outras tarefas pertinentes ao cargo
	Nível Médio.

	Auxiliar de Estoque
	1, no mínimo. Atender requisições da cozinha; Distribuir diariamente as mercadorias para os setores de produção de alimentos; Responsabilizar-se pela recepção e guarda de mercadorias; Auxiliar na realização de inventário físico; Preencher planilhas de custos; Organizar arquivos; Controlar requisições; Controlar a organização e estocagem das mercadorias; Executar outras tarefas pertinentes ao cargo.
	Nível Médio

	Cozinheiro
	2, no mínimo. Observar o cardápio diário e responsabilizar-se pela elaboração do mesmo; Observar paladar e apresentação dos pratos que forem de sua responsabilidade; Fazer requisição de gêneros alimentícios ao almoxarifado; Coordenar seus auxiliares, procurando sempre trabalhar em equipe; Zelar pela limpeza da sua área de trabalho; Executar outras tarefas pertinentes ao cargo.
	Nível Médio

	Ajudante de cozinheiro
	2, no mínimo. Auxiliar o Cozinheiro na produção das refeições; Limpar da caldeira e bancadas; Executar outras tarefas pertinentes ao cargo.
	Nível Médio

	Auxiliar de cozinha
	9, no mínimo. Observar os cardápio, separar os alimentos e os instrumentos necessários ao preparo; Cuidar do pré-preparo dos cardápios; Processar os alimentos conforme o cardápio e as orientações do supervisor de nutrição e/ou cozinheiro; Zelar pelo material utilizado na cozinha e conferi-lo periodicamente; Verificar a necessidade de reabastecimento de cubas na rampa, providenciando-o sempre que necessário; Servir aos usuários na rampa de atendimento; Garantir a ordem e limpeza da área de trabalho onde esteja desempenhando suas tarefas; Auxiliar na distribuição de refeições; Fazer a higienização da cozinha após o atendimento; Executar outras tarefas pertinentes ao cargo.
	Nível Médio

	Magarefe
	2, no mínimo. Responsável pelo recebimento das proteínas junto ao estoquista, Responsável pelo corte das proteínas, etiquetagem dos alimentos, lavar bancadas, Executar outras tarefas pertinentes aos cargo.
	Nível Fundamental.

	Auxiliar de Serviços Gerais
	9, no mínimo. Lavagem das panelas; Lavagem do chão; Lavagem dos pratos, bandejas e talheres; Lavagem dos pallets; Varrer os espaços físicos do equipamento; Reposição da rampa; Limpeza das mesas; Recolher bandejas; Limpeza dos ventiladores; Limpeza dos ralos; Executar outras tarefas pertinentes ao cargo.
	Nível Fundamental.

	Fiscal
	1, no mínimo. Organização do refeitório para entrada e saída do usuário; Fiscalização do refeitório; Apoio operacional do Coordenador; Executar outras tarefas pertinentes aos cargo.
	Nível Médio.

	Faxineiro
	2, no mínimo. Proceder a limpeza dos escritórios e vestiários do restaurante; Proceder à limpeza geral do refeitório e da área externa do restaurante; Zelar pela organização e limpeza dos sanitários no horário de atendimento; Auxiliar o supervisor de atendimento com os usuários quando necessário; Executar outras tarefas pertinentes ao cargo.
	Nível Fundamental 

	Vigilante
	1, no mínimo.  Exercer a vigilância, observando a entrada de pessoas ou bens, para evitar roubos, atos de violências ou infrações. Percorrer a área sob sua responsabilidade, atentamente para eventuais anormalidades nas rotinas de serviço
	Nível Fundamental

	Operador de Caixa
	1, no mínimo. Operar máquina registradora; Fazer relatório de caixa; Preencher recibo de depósito bancário; Executar outras tarefas pertinentes ao cargo.
	Nível Médio

	Brigadista
	1, no mínimo. Responsável pela execução dos procedimentos de atendimento no local da emergência, que deve ter o conhecimento das técnicas e dos recursos disponíveis na planta e dos recursos externos de apoio.  Conhecer os procedimentos descritos no plano de emergência da planta, avaliar a segurança no local da emergência e solicitar o corte de energias, caso necessário, providenciar as comunicações conforme o nível de emergência estabelecido no plano de emergência.

	Nível Médio

	Encarregado de manutenção
	1, no mínimo. Realizar manutenção geral dos equipamentos e do restaurante; Acompanhar a execução de serviços de manutenção pelas empresas prestadoras de serviços; Executar outras tarefas pertinentes ao cargo.
	Nível Médio


8.7.5.1. A constituição do quadro técnico de Nutricionistas deverá seguir a recomendação da Resolução CFN Nº 600/2018.
8.7.5.2. Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, com (escolaridade mínima de ensino fundamental completo (mínimo 5º ano) para funções como: auxiliar de Serviços Gerais, Faxineiro (a), Magarefe e Vigilante). Excetuando os profissionais da área de nutrição, nos padrões técnicos estabelecidos pelo CFN (Conselho Federal de Nutricionistas), conforme a Resolução nº465, de 2010, com experiência comprovada na atividade a ser executada e maior idade, reservando-se à CONTRATANTE o direito de impugnar, a qualquer tempo, aqueles que, a seu juízo, não preencham os requisitos exigíveis para o desempenho dos serviços;

8.7.5.3. Manter profissional Nutricionista nas dependências do restaurante, conforme Parâmetros Quantitativos exigidos pelo Conselho Regional de Nutrição, durante todo o horário de produção, distribuição das refeições e funcionamento do Restaurante Popular;

8.7.5.4. Manter pessoal capaz de atender aos serviços, sem interrupções, seja por motivo de férias, licença, falta ao serviço, demissão de funcionários ou por qualquer outra razão. A empresa deverá acatar a sugestão da SMASES quando esta constatar que o número de pessoas estiver insuficiente para o bom andamento dos serviços;

8.7.5.5. Indicar à SMASES o nome de seu preposto ou funcionário com competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las à unidade incumbida da fiscalização do Contrato. O responsável poderá ser acionado durante todo o período de funcionamento dos serviços contratados pela SMASES.

8.7.5.6. A Contratada deverá, ainda, assegurar a realização de treinamento para a equipe, conforme recomendado na RDC n°. 216/2004 e demais legislação vigente.
8.7.6. A contratada quando da aquisição de insumos e gêneros alimentícios deverá destinar do valor total investido das compras trimestrais, pelo menos 30% (trinta por cento) em alimentos provenientes da agricultura familiar local, preferencialmente aos cadastrados na Casa Paul Singer de Economia Solidária, de modo a estimular a economia circular e solidária do Município de Niterói.   
8.7.7.  Para fins de cumprimento do estabelecido neste item, a empresa contratada deverá, quando do recebimento do objeto, item 18, apresentar documentação comprobatória das aquisições (Notas fiscais e/ou documentos equivalentes).

8.7.8. O preparo e a distribuição das refeições deverão atender o quantitativo de 1.700 (mil e setecentos) almoço/dia e 300 (trezentos) café da manhã/dia, seguindo as especificações do cardápio proposto no em Anexo C. 
8.7.8.1. Qualquer mudança ou sugestão de alteração no cardápio deverá ser informada e aprovada pela Contratante.     
8.7.9. A Contratada deverá responsabilizar-se pela Gestão do Restaurante Popular da Zona Norte de Niterói, garantindo: a) toda a infraestrutura, b) controle de funcionamento; c) manutenção dos equipamentos, d) fluxo de pessoas, d) manutenção do ambiente limpo e acessível aos usuários; e) dentre outras atividades necessárias ao bom funcionamento do restaurante. 
8.7.10. Todos os materiais necessários à manutenção do Restaurante bem como dos equipamentos deverão ser disponibilizados pela Contratada sem nenhum ônus financeiro para a Contratante.  
8.8. Das normas Técnicas Aplicáveis
8.8.1. Os procedimentos realizados no Restaurante Popular da Zona Norte de Niterói  deverão  atender  aos  pré-requisitos estabelecidos  pelos  órgãos  de  fiscalização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -  ANVISA,  Secretaria  Estadual  e  Municipal  de  Saúde  e  demais órgãos vigentes,  atentando-se  às  orientações  quanto  às  condições  higiênico-sanitárias  e  de  boas  práticas  de preparo de  alimentos,  às  legislações  específicas,  relacionadas  ao  funcionamento adequado de um Restaurante (RDC  nº.  275/2002, RDC n°. 216/2004, Portaria 326/1997), dentre outras aplicadas ao preparo e distribuição de alimentos, vigentes na data da contratação ou alteradas e implantadas durante a vigência contratual.
8.8.2. Para fins de atendimento às normas/leis vigentes (em especial a RDC nº 275/2002, RDC n°. 216/2004 e Portaria nº 326/1997), deverá ser elaborado e implementado o Manual de Boas Práticas e Procedimentos Operacionais Padronizados (POP’s) em até 3 (três) meses após a assinatura do contrato, a fim de garantir que os processos de produção sejam executados satisfatoriamente e em conformidade com as normas/leis vigentes (em especial a RDC nº 275/2002, RDC n°. 216/2004 e Portaria nº 326/1997).  

8.8.3. O Manual de Boas Práticas e Procedimentos Operacionais Padronizados (POP’s) devem estar organizados e assinados pelo responsável técnico e acessível aos funcionários, fiscal e autoridade sanitária e devem ser atualizados sempre que houver necessidade. O Manual de Boas Práticas deverá conter minimamente: a) Higiene e saúde dos funcionários; b) Controle e garantia de qualidade do produto final; c) Controle de qualidade na recepção de mercadorias; d) Transporte de alimentos; e) Higienização e manutenção das instalações, equipamentos e móveis com periodicidade adequada; f) Higienização do reservatório e controle da potabilidade da água; g) Controle integrado de vetores e pragas urbanas.
8.8.4. A alegação de desconhecimento da legislação de Sanitária ou a inexistência de citações explícitas de normas técnicas e regulamentadoras de serviços de alimentação, não desobriga a Contratada de adotá-las, assim como não a isenta das penalidades, multas ou glosas decorrentes do não atendimento ou de sua violação.
8.8.5. Cabe a contratada disponibilizar todos os documentos obrigatórios para o funcionamento do Restaurante Popular da Zona Norte de Niterói, conforme descrito a seguir:
a. Alvarás de funcionamento; 

b. Fichas ou livros de registro de empregados; 

c. Quadro de horário de trabalho; 

d. Escala de revezamento; 

e. GPS (Guia de Previdência Social);

f. Livro de Inspeção do trabalho e da saúde; 

g. Cartões de ponto dos funcionários; 

h. Atestado de Saúde Ocupacional;

i. Controle de água para o consumo; 

j. Controle integrado de pragas;

k. Controle da lavagem da caixa d’água; 

l. Projeto de prevenção de riscos ambientais (PPRA); 

m. Projeto de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PMSO);

n. Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle – Sistema (APPCC).

o. Manual de Boas Práticas.

9. DA VISITA TÉCNICA
9.1. É recomendada, mas não obrigatória, a Visita Técnica Prévia dos interessados às dependências do imóvel em que deverá ser implantado, operacionalizado e gerido o Restaurante Popular da Zona Norte, objeto deste certame.
9.2. A visita técnica tem por objetivo o devido conhecimento e uniformização de entendimento quanto às condições para a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, oportunizando o interessado a tomar conhecimento detalhado do espaço físico, dimensões e adequações do local de realização dos serviços, bem como instalações para fim do dimensionamento adequado dos equipamentos, maquinários, utensílios, pessoal e demais informações imprescindíveis ao bom funcionamento do Restaurante Popular de Niterói.
9.3. A vistoria será acompanhada por profissional designado pelo Município para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9h30 às 11h00 e das 15h00 às 16h00, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail: gabinete@smases.niteroi.rj.gov.br.
9.4. O prazo para o agendamento da vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até 96 (noventa e seis) horas antes da data de abertura do processo licitatório, devendo a empresa interessada designar representante legal para o ato, que deverão estar munidos da devida identificação (documento de identidade civil) e documento expedido pela empresa comprovando a representação.
9.5. A visita técnica deverá ser realizada em até, no máximo, 72 (setenta e duas) horas antes da abertura do processo licitatório e serão individuais, de modo a evitar a comunicação prévia entre as empresas interessadas, sendo concedido 15 min (quinze minutos) de tolerância em caso de atrasos ao horário agendado.
9.6. Não será concedida mais de uma Visita Técnica por empresa interessada, cabendo os esclarecimentos de dúvidas, que surgirem ao decorrer da visita, ser enviado para o email: copli@administracao.niteroi.rj.gov.br, em até 24h da sua realização, que será respondida, no dia útil subsequente ao prazo de término para realização da visita (item 9.5 - 72 horas antes da abertura do processo licitatório). 
9.7.  Ao final da visita técnica será emitido pela Secretaria de Assistência Social e Economia Solidária documento comprobatório de sua realização por meio do Documento Declaração de Realização da Visita Técnica - Anexo E.
9.8. Tendo em vista que a realização da visita é facultativa, essa poderá ser substituída por renúncia a visita técnica, conforme o Anexo G da empresa interessada de que tem pleno conhecimento do objeto, com expressa ciência de que não poderão alegar o desconhecimento, incompreensão, dúvida ou circunstâncias que influenciam na gestão e execução do contrato, com reflexo nos respectivos custos e preços. 
9.8.1. O documento Declaração de Renúncia de Visita Técnica - Anexo F, deverá compor a proposta técnica da licitante.
10. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
10.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, II da Lei n° 8.666/1993.
11. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
11.1. Para participar da licitação, as pessoas jurídicas deverão atender às exigências legais dispostas na Lei Federal n. 8.666/1993, sob pena de desclassificação.
11.2. Somente poderão participar da licitação as empresas legalmente constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com o objeto social pertinente e compatível com o objeto do certame, e que atenderem às exigências do Edital. 
11.3. Será vedada a participação no certame de empresas:
· Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

· Com falência decretada salvo em recuperação judicial e/ou extrajudicial;

· Em dissolução ou em liquidação;
· Suspensa de licitar e contratar com a Administração Municipal de Niterói;

· Reunidas em consórcio, qualquer que seja a forma de sua constituição;

· Enquadradas nas disposições do art. 9°, da Lei Federal n 8.666/1993 e suas alterações.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO
12.1. Sem prejuízo das suas responsabilidades e dos riscos contratuais e legais, a Contratada poderá, durante a execução do objeto, subcontratar partes dos serviços com terceiros, desde que não ultrapasse o correspondente ao percentual máximo de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, mediante prévia aquiescência da Administração.
12.2. As atividades que poderão ser executadas por meio da subcontratação são as classificadas como acessórias, inerentes ou complementares ao preparo e distribuição das refeições, compreendendo, a título de exemplo:
a. Manutenção Predial;

b. Dedetização;

c. Manutenção de maquinários e equipamentos em geral.

12.3. A Contratada responde perante a Contratante pela execução total do objeto contratado e não há qualquer relação entre a Contratante e a subcontratada, respondendo a Contratada, pelos atos ou omissões desta. A responsabilidade da Contratada é plena, legal e contratual.
13. DA HABILITAÇÃO
13.1. A empresa interessada na prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá se submeter a fase de Habilitação Técnica Operacional, Jurídica e Documental relativa à regularidade fiscal e trabalhista, nos moldes contidos na Lei n. 8666/1993 e especificações a seguir:
13.1.1.  A empresa deverá comprovar capacidade técnica na área de execução de serviços objeto deste Termo de Referência, nos termos dispostos no art. 30 da Lei no 8.666/1993 com a apresentação dos seguintes documentos:
IX. Declaração de que recebeu todos os documentos necessários para participar da licitação e de que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto deste Termo de Referência;

X. Declaração formal de que possui disponibilidade ou disporá dos maquinários, equipamentos e utensílios suficientes e necessários para execução dos serviços;

XI. Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Técnica, expedidos(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa proponente tenha executado, de forma satisfatória, serviços similares aos definidos neste Termo de Referência, em contratos com quantitativo de no mínimo 30% (trinta por cento) sobre o número de refeições/dia a serem preparadas e ofertadas aos usuários, conforme especificado no item 7 deste Termo de Referência. Os atestados apresentados deverão ter registro no Conselho Regional de Nutricionistas – CRN.

XII. Apresentar registro ou inscrição perante Conselho Regional de Nutrição - CRN;

XIII. Apresentar, para fins de comprovação de capacidade técnica, Certidão de acervo técnico da nutricionista responsável técnica e Certidão de acervo técnico da empresa.

XIV. Declaração indicando o nome, o CPF e nº do registro na entidade profissional competente do responsável técnico que acompanhará a execução do objeto desta contratação, com a comprovação da experiência anterior e o respectivo vínculo, conforme abaixo:

XV. A empresa deverá demonstrar que possui no seu quadro permanente, na data da contratação, profissional ou profissionais de nível superior detentor(es) de Atestado(s) de Responsabilidade Técnica que comprove(m) a execução das seguintes atividades em características técnicas similares às do objeto da presente contratação, consideradas as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo para a contratação, sendo profissional especializado na área de Nutrição, regularmente registrado no Conselho Regional de Nutricionista – CRN, no sentido o responsável técnico, nos termos do art. 15, parágrafo único, da Lei nº 6.583, de 20 de outubro de 1978.

XVI. A comprovação de que o(s) detentor(es) do(s) referido(s) Atestado(s) de Responsabilidade Técnica é/são vinculado(s) à empresa, deverá ser feita por cópia de contrato particular de prestação de serviços ou contrato de trabalho que comprovem vínculo jurídico entre a empresa e o profissional qualificado(s), cuja duração seja, no mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado.
13.1.2. A fim de comprovar os requisitos acima, a Proponente, caso julgue necessário, poderá encaminhar, juntamente com o(s) atestado(s), cópias de contratos, Ordens de serviço (devidamente assinadas), Notas de Empenho, Notas Fiscais/ Faturas ou outros documentos equivalentes.
13.1.3. Justificam-se estes critérios técnicos obrigatórios de habilitação de forma a assegurar um mínimo de capacidade da empresa proponente em cumprir as obrigações contratuais estritamente relacionadas com o objeto deste Termo de Referência, sem comprometer a competitividade do certame.
13.1.4. O(s) atestado(s) de capacidade técnica apresentado poderá ser objeto de diligência a critério do Município de Niterói, para verificação de autenticidade de seu conteúdo.
13.1.5. O(s) atestado(s) deve(m) conter elementos suficientes para a comprovação requerida, bem como o nome (razão social), CNPJ e endereço do emissor e da contratada, caracterização dos serviços realizados, local da prestação dos serviços, nome e cargo do responsável pela emissão do atestado e dados de contato, elementos substanciais, para fins de comprovação da sua legitimidade e eventual realização de diligência.
13.1.6. Encontrada divergência entre o conteúdo afirmado no Atestado e o apurado em eventual diligência, inclusive validação do contrato de prestação de serviços entre o emissor do atestado e a empresa proponente, com comprovações de execução dos serviços e respectivo pagamento, entre outras evidências, além da desclassificação no processo licitatório, ficará sujeita às penalidades cabíveis.
13.1.7. Da Documentação Relativa à Habilitação Jurídica
13.1.8. A proponente conforme o caso deverá apresentar para fins de sua habilitação jurídica os documentos constantes no artigo 28 da Lei Federal n. 8.666/1993.
13.1.9. Da Documentação Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista
13.1.10. A proponente conforme o caso deverá apresentar para fins de regularidade fiscal e trabalhista os documentos constantes no artigo 29 da lei n. 8.666/1993.
13.2. Os documentos de habilitação deverão ser entregues junto à proposta em local e prazo previsto no Edital do certame.
14. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
14.1. A empresa interessada deverá apresentar a proposta de comercial conforme o modelo constante no Anexo D no qual o valor unitário por refeição e o valor total já deverão ter sido deduzido o valor a ser cobrado do usuário.
14.2. A proposta de preços apresentada pela empresa proponente é de sua inteira responsabilidade e deverá prever todos os custos envolvidos, pois, omissões, por parte desta, jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços após a sua contratação, não sendo aceitas alterações após a licitação.
14.3. Nos preços propostos já deverão estar computados todas as taxas, impostos, despesas, obrigações fiscais e demais despesas que direta ou indiretamente tenham relação com o objeto, além de tomar todas as providências necessárias à obtenção de licenças, aprovações, franquias e correlatos necessários à execução dos serviços, serão encargo da empresa proponente, inclusive o pagamento de emolumentos referentes aos serviços, à segurança pública, seguro de pessoal, despesas decorrentes das leis trabalhistas, impostos que digam respeito aos serviços contratados.
14.3.1. Nos preços propostos a contratada deverá computar inclusive às custas de água e gás do Restaurante Popular.
14.4. Todos os custos dos serviços, equipamentos e materiais serão considerados inclusos na proposta de preços ofertada, não podendo a empresa proponente alegar desconhecimento ou negligências por insciência do presente item.
14.5. Após a assinatura do contrato, a empresa contratada terá a concordância tácita de todos os documentos constantes do projeto, não cabendo qualquer alegação posterior, por parte desta, sobre divergências entre os mesmos.
14.6. A carta de apresentação da Proposta de preços, assinada obrigatoriamente pelo representante legal da Licitante, com preço global em Real (R$) com prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de abertura da presente licitação, deverá ser apresentada nas condições a ser prevista no Edital do certame.
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no contrato;
15.2. Fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato;
15.3. Exercer a fiscalização do contrato;
15.4. Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.
15.5. Observar e fazer cumprir fielmente todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o que estabelece este Termo de Referência, as cláusulas contratuais, os termos de sua proposta, bem como, o Edital e seus Anexos.
15.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada por meio da Fiscalização, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, devendo medir os níveis do serviço com os indicadores previstos neste Termo de Referência.
15.7. Analisar os relatórios, Faturas ou Notas Fiscais e demais documentos entregues pela contratada, apresentando por escrito os erros/falhas encontrados para demais providências e correção.
15.8. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos, retendo quando o caso os tributos devidos incidentes sobre a fatura.
15.9. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

15.10. Estabelecer, juntamente com a Contratada, as rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência.
15.11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.
15.12. Proporcionar as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o que estabelece este Termo de Referência, o Edital e o Contrato.
15.13. Notificar a Contratada, por escrito, sobre as imperfeições, as falhas, os defeitos, os maus funcionamentos e demais irregularidades constatadas na prestação/execução dos serviços, a fim de serem tomadas as providências cabíveis para correção do que for notificado fixando prazo para a sua correção;
15.14. Dirimir, por intermédio do Fiscal do Contrato, as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços;
15.15. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato;
15.16. Aplicar à Contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
15.17. Disponibilizar o imóvel em que serão prestados os serviços com espaço adequado e com as devidas instalações hidráulica e elétrica em perfeito estado de uso.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1. Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;
16.2. Prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe ou Termo Referência;
16.3. Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
16.4. Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;
16.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;
16.6. Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;
16.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;
16.8. Observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;
16.9. Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;
16.10. Manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;
16.11. Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;
16.12. Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas;
16.13. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.
16.14. A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.
16.15. A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.
16.16. Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no pólo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.
16.16.1. A retenção prevista será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários.
16.16.2. A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.
16.16.3. Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas nos itens anteriores, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.
16.16.4. Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

16.17. Dos Recursos Humanos
16.17.1. Utilizar na execução do serviço contratado, pessoal qualificado para o exercício das atividades que lhe forem confiadas, com quantitativo e perfil adequado para o pleno funcionamento do Restaurante Popular. 
16.17.2. Os profissionais deverão apresentar, sociabilidade, dinamismo, pontualidade, organização, agilidade, eficiência, profissionalismo, cuidado com a higiene pessoal como atribuições básicas.
16.17.3. Afastar, imediatamente, das dependências do Restaurante Popular, qualquer empregado, por mais qualificado que seja, cuja presença venha a ser considerada imprópria ao objeto do contrato.
16.17.4. Realizar, obrigatoriamente, de acordo com o período legal determinado em legislação própria, exame de saúde de seus empregados, ficando a licitante vencedora responsável por manter um perfeito e regular controle de saúde dos mesmos. 
16.17.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.
16.17.6. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
16.17.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
16.17.8. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
16.17.9. Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimização dos serviços, dando ênfase ao uso responsável dos recursos, visando à economia no emprego de materiais e à racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos;
16.17.10. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;
16.17.11. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;
16.17.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos;
16.17.13. Não permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
16.18. Da Habilitação
16.18.1. Comprovação de compatibilidade do objeto social da empresa com o solicitado no objeto da licitação.
16.18.2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
16.19. Da Execução e Qualidade dos Serviços
16.19.1. A Contratada atenderá rigorosamente as instruções contidas nestas especificações, bem como as contidas nas normas legais e métodos regulamentadores.
16.19.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, mantendo o pleno funcionamento do Restaurante Popular com todas as atividades envolvidas, operacionalização - gestão - preparo e distribuição das refeições, durante toda a vigência do contrato.
16.19.3. Os serviços deverão ser executados de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos funcionários, dos usuários e das pessoas em geral que se façam presentes no Restaurante Popular.
16.19.4. A Contratada deverá responsabilizar-se pelas aprovações e licenças sanitárias junto aos Órgãos Públicos, quando aplicável, bem como por qualquer multa decorrente da não observância das legislações vigentes. 
16.19.5. A Contratada deverá ser responsável pela qualidade dos alimentos ofertados, inclusive diante das autoridades sanitárias competentes.
16.19.6. A Contratada deverá responder por quaisquer danos materiais, estéticos e/ou morais causados ao Município ou a terceiros, provocados por seus prepostos ou funcionários, culposa ou dolosamente, ainda que por omissão involuntária, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Município.
16.19.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia contratual, exigida neste instrumento, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.
16.19.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.
16.19.9. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, prestando todos os esclarecimentos e informações solicitados, respondendo prontamente às reclamações formuladas e também as solicitações diversas
16.19.10. A Contratada deverá realizar a análises microbiológicas dos alimentos em caso de necessidade, denúncia ou solicitação por parte da Contratante, devendo este resultado ser apresentado à Contratante;
16.19.11. Em caso de intoxicações ou qualquer outro dano à saúde dos comensais, a Contratada deverá garantir a cobertura total de atendimento médico-hospitalar e medicamentos no caso, desde que comprovada a sua responsabilidade, sem ônus para o Contratante;
16.19.12. Garantir a vedação de todas as esquadrias (portas e janelas) das referidas áreas do restaurante (cozinha, pré-preparo, preparo) com dispositivos que impeçam a entrada de insetos;
16.19.13. Garantir o funcionamento íntegro de todas as instalações; 
16.19.14. Executar os serviços respeitando as Normas de segurança e higiene do trabalho, de acordo com as disposições pertinentes e consolidação das Leis trabalhistas, na legislação vigente em conjunto com as orientações Municipais.
16.19.15. O treinamento dos funcionários referente à medidas de segurança deve ser realizado semestralmente ou sempre que necessário, visando à proteção da saúde do trabalhador, proteção dos usuários, bem como manutenção dos equipamentos de combate a incêndio aptos ao uso, como regem as Normas de Segurança estabelecidas na legislação vigente, realizando testes, cargas e recargas de extintores e manutenção de mangueiras de hidrante e todos os equipamentos de combate ao incêndio disponível no Restaurante e adjacências;
16.19.16. Remover todo o lixo gerado no Restaurante e em seu entorno, para o local apropriado, determinado pela Legislação Municipal mantendo o restaurante diariamente limpo;
16.19.17. Fornecer no prazo previsto para o recebimento do objeto os documentos necessários à verificação da medição do resultado (quantitativo e qualidade das refeições);  
16.19.18. A licitante vencedora deverá disponibilizar um diário de ocorrências atualizado, para fins de anotação própria e dos usuários, que ficará à disposição do Município de Niterói a qualquer tempo;
16.19.19.  A licitante vencedora não poderá veicular qualquer tipo de publicidade e/ou propaganda no estabelecimento onde estiver prestando serviço, bem como nos móveis e utensílios do objeto deste Termo de Referência;
16.19.20. É da responsabilidade da empresa Contratada, nomear um preposto que irá deliberar, atender e responder pelos serviços e garantir o bom andamento das atividades, ministrando e orientando os executantes dos serviços no que for necessário. Cabe ao preposto reporta-se ao Fiscal do Contrato, e dar providências na correção de falhas e/ou anormalidades detectadas;
16.19.21. A Contratada deverá manter supervisão constante de seu preposto, de modo a garantir o cumprimento do Termo de Referência. Os funcionários da contratada, deverão se reportar diretamente ao preposto supervisor, evidenciando a inexistência de pessoalidade ou subordinação direta ao Contratante. 
16.19.22. Responsabilizar-se por todas as despesas que decorrem direta ou indiretamente da prestação do serviço.
16.19.23. É vedada a transferência do referido contrato para outrem, como um todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da Prefeitura Municipal de Niterói.
16.19.24. A contratada deverá estimular o descarte sustentável dos resíduos sólidos produzidos no Restaurante Popular da Zona Norte de Niterói, promovendo a separação desses, bem como realizar a separação de óleos e gorduras, que devem ser destinados a empresas especializadas neste tipo de coleta. 

16.19.25. Retirar, quantas vezes forem necessárias e no horário adequado, o lixo resultante de suas atividades, devidamente acondicionado em sacos plásticos, conforme normas técnicas de higiene, objetivando evitar a proliferação de insetos, roedores, microrganismos e propagação de odores desagradáveis, cabendo à empresa a aquisição de carrinhos e demais materiais necessários a esses serviços, bem como de containers apropriados para acondicionamento de lixo;
16.19.26. Providenciar, containers suficientes para o acondicionamento dos lixos seco e orgânico;
16.19.27. Seguir um programa de controle integrado de pragas, e que o serviço seja realizado no mínimo mensalmente, e sempre que houver necessidade, sendo o ônus de responsabilidade da contratada;
16.19.28. Na área de circulação dos usuários a empresa contratada deverá dispor de equipamentos de armazenamento (lixeiras) com tampa acionada por pedal e rodízios, em quantidade e capacidade suficientes para atender à demanda, contendo a identificação dos tipos de resíduos coletados, proporcionando a sua segregação, no mínimo, em dois estágios - resíduos secos recicláveis e demais resíduos (úmidos, orgânicos e não recicláveis).

16.19.29. Os resíduos recicláveis poderão ser destinados às cooperativas/catadores locais, preferencialmente aos cadastrados na Casa Paul Singer de Economia Solidária, de modo a estimular a economia circular e solidária do Município de Niterói.   

16.20. Dos uniforme e equipamentos de proteção individual (EPI’s)
16.20.1. Todos funcionários contratados deverão estar uniformizados, sendo garantido o Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) necessários à execução do serviço de cada atividade, inclusive necessários a prevenção do novo Coronavírus (COVID-19), caso no momento da contratação o Município ainda esteja em situação de enfrentamento da pandemia.
16.20.2. A Contratada deverá providenciar cartão de identificação (tipo crachá) para os funcionários, contendo foto, nome completo, função, data de admissão e dentre outras informações, necessários ao atendimento às normas de fiscalização da caracterização do vínculo empregatício entre a Contratante;
16.20.3. É dever da Contratada substituir todos os uniformes de 06 (seis) em 06 (seis) meses, independentemente do estado em que se encontrem;
16.20.4. Os uniformes deverão conter os emblemas da Contratada e da Contratante, de forma visível, preferencialmente, no blazer ou na própria camisa, podendo para isso conter um bolso, do lado esquerdo, para a sua colocação;
16.20.5. Os uniformes e EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) deverão ser entregues aos empregados da Contratada, mediante recibo em relação nominal, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao Fiscal da Contratante;
16.20.6. A Contratada deverá cuidar para que todos os colaboradores se apresentem uniformizados durante toda a vigência do contrato, portando todos os equipamentos de segurança individual, quando couber;
16.20.7. A Contratada também deverá substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, independente do prazo estabelecido acima, sem qualquer custo adicional para a Contratante ou mesmo para os empregados; 
16.20.8. A Contratada deverá fornecer para suas funcionárias que se encontram em estado gestacional, uniformes apropriados, substituindo-os sempre que necessário;
16.20.9. Em hipótese alguma, os custos de qualquer um dos itens de uniformes e materiais deverão ser repassados aos seus empregados;
16.20.10. É vedada a inscrição de imagens ou propaganda religiosa, comercial ou partidária nos uniformes dos prestadores de serviço;   
16.20.11. Os uniformes e EPI’s devem ser previamente aprovados pela Contratante;
16.20.12. Os visitantes, que no exercício de suas funções, necessitem supervisionar ou fiscalizar os procedimentos de Boas Práticas ou executar manutenção e instalação de equipamentos, devem utilizar proteção nos cabelos, e quando necessário, luvas descartáveis, máscara facial, botas ou protetores para os pés e avental fornecidos pela Contratada.
16.21. Dos Recursos Materiais e equipamentos
16.21.1. Durante a execução dos serviços, todos os equipamentos, maquinários e utensílios deverão ser disponibilizados pela Contratada, sob o regime de comodato, tendo como base a relação contida no ANEXO B para fins de dimensionamento, bem como os insumos materiais necessários para a efetivação do objeto deste Termo de Referência.
16.21.2. A contratada, quando do início da execução, deverá apresentar uma lista dos equipamentos, maquinários e utensílios, disponibilizados no Restaurante do Popular, que poderá ser objeto de vistoria a qualquer tempo pela Contratante para fins de garantir o seu adequado funcionamento.  
16.21.3.  No caso de modificação dos equipamentos, maquinários e utensílios a Contratada deverá promover a atualização da lista e apresentar à Contratante, viabilizando assim um o inventário consistente dos itens em comodato atualizados. 
16.21.4. A Contratada deverá se responsabilizar pela manutenção preventiva e corretiva dos utensílios, equipamentos e instalações (elétrica, hidráulica e mecânica), devendo ainda, apresentar documentos comprobatórios das manutenções preventivas e corretivas realizadas nos equipamentos e instalações físicas de forma a manter o perfeito funcionamento do Restaurante Popular.   
16.21.5. A Contratada deverá responsabilizar-se pela manutenção das instalações do Restaurante Popular, conforme recebido, levando em consideração à garantia da obra realizada, para devolução no final do contrato.
16.21.6. Assumir as despesas de manutenção, conserto e/ou substituição dos equipamentos e materiais permanentes.

16.21.7. A manutenção dos equipamentos deverá ser efetuada no prazo mínimo e levando-se em consideração a importância do equipamento para o funcionamento da Unidade, para que não comprometa a segurança ou a qualidade do serviço prestado.

16.22. Na ocorrência de perdas ou danos, a proponente vencedora deverá disponibilizar a reposição dos utensílios e equipamentos em regime de comodato, em especificações condizentes ao ANEXO B deste Termo de Referência, dimensionado adequadamente para atender o preparo e distribuição das refeições.  
16.23. A Contratada deverá manter a limpeza das instalações, dos equipamentos e utensílios em conformidade com o Manual de Boas Práticas e de acordo com a legislação pertinente à alimentação vigente.
16.24. Os equipamentos e utensílios utilizados no preparo e armazenamento dos alimentos devem ser de materiais que não transmitam substâncias tóxicas, odores, nem sabores aos mesmos, conforme estabelecido em legislação específica. Devem ser mantidos em adequado estado de conservação e ser resistentes à corrosão e a repetidas operações de limpeza e desinfecção;
16.25.  A Contratada deve realizar por conta própria, a retirada dos equipamentos e utensílios do Restaurante da Zona Norte de Niterói, no prazo de cinco (05) dias úteis após o término ou rescisão do contrato;
17. DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
17.1. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Fiscais e substitutos designados;
17.2. Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art.67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações;
17.3. São atribuições dos Fiscais do contrato, entre outras:
a. Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, bem como os demais documentos exigidos mensalmente, verificando o fiel cumprimento dos serviços contratados;

b. Emitir pareceres a respeito de todos os atos da Contratada relativos à execução do contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações, prorrogações e solicitações de rescisão do contrato;

c. Controlar o número de refeições servidas diariamente e efetivar pagamento através de relatório devidamente atestado;

d. Notificar a empresa, por escrito, sobre defeitos, irregularidades ou falhas constatadas na execução dos serviços fixando prazos para as devidas correções;

e. Fiscalizar, frequentemente, a manutenção das instalações gerais e especiais, dos equipamentos e de todo o material utilizado, bem como exigir da empresa a reposição imediata do que for danificado, destruído, extraviado ou desgastado pelo uso;

f. Solicitar à Empresa, nos prazos previstos, a documentação referente ao seu pessoal, observado as especificações constantes deste termo, supervisionando rotineiramente a observância das normas de Segurança e Higiene do Trabalho.

17.4. Cabe à Contratada atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a Contratante, não implicando a atividade de acompanhamento e fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes;
17.5. É obrigação dos responsáveis pela fiscalização, rejeitar, quaisquer serviços quando entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos neste Termo de Referência;
17.6. A Fiscalização da Contratante terá livre acesso aos locais de trabalho da mão de obra da Contratada, não permitindo que as tarefas sejam executadas em desacordo com as preestabelecidas;
17.7. A Contratante fiscalizará o cumprimento, pela Contratada, das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, no que se refere à execução do contrato, exigindo os documentos listados no Termo de Referência, bem como outros previstos em norma ou que se entenda necessários ao bom andamento dos serviços;
17.8. Os esclarecimentos solicitados pela Fiscalização do contrato formalmente à Contratada, deverão ser respondidos em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas, a contar do primeiro dia útil subsequente à comunicação;
17.9. Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico, ou qualquer outra hipótese de exceção, deverá ser encaminhada, justificativa formal, dentro do prazo supracitado, ao Fiscal do contrato para que este, caso entenda necessário, informe novo prazo de atuação da Contratada;
17.10. Ficam reservados à Comissão de Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos, omissos, não previstos no Contrato, nas especificações, no projeto e demais situações que, direta ou indiretamente, tenham correlação com os serviços.
17.11. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios de redibitórios, e.na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/1993.
17.12. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome de funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
18. DO CRITÉRIO DE MEDIÇÃO (Instrumento de Medição de Resultado – IMR)
18.1. Os serviços previstos neste Termo de Referência terão o seu nível esperado de qualidade mensurados e avaliados por meio do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), de acordo com estabelecido na IN n. 05/2017, que irá subsidiar eventuais adequações no pagamento das faturas mensais quando da ocorrência de ações/omissões que impactam o pleno funcionamento do Restaurante Popular da Zona Norte de Niterói, conforme quadro de adequação a seguir:
Quadro 05 - Indicação das Faixas de Ajustes
	Indicação das Faixas de Ajustes (Adequação dos Serviços)

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	Finalidade
	Assegurar o efetivo cumprimento das atividades, conforme descrito neste Termo de Referência, a fim de garantir a execução dos serviços prestados, bem como a qualidade das refeições, evitando a interrupção dos serviços.

	Meta a cumprir
	Diariamente, durante toda a execução do contrato.

	Instrumento de medição
	Conferência local, com anotação em registro próprio dos atos e comunicação à Contratada por meio eletrônico ou físico. E também por meio de eventuais denúncias dos usuários.

	Forma de acompanhamento
	Realização de inspeção, por parte da fiscalização do contrato, conforme perspectiva de adequação da Administração e posterior lançamento do resultado em registro próprio.

	Periodicidade
	Mensal.

	Mecanismo de Cálculo
	% do desempenho das atividades conformes executadas dentro do mês de referência.

	Início de Vigência
	Data de início da execução dos serviços.

	Faixas de ajustes no pagamento
	1) 100% até 95% desempenho das atividades conformes: 100% do valor mensal.

2) 94,99% até 80% desempenho das atividades conformes: 98% do valor mensal.

3) 79,99% até 60% desempenho das atividades conformes: 95% do valor mensal.

4) Abaixo de 60% desempenho das atividades conformes: 90% do valor mensal.


18.2. Considera-se o quadro de Adequação de Ajuste, previsto no item anterior, a base para auferir o nível de adequação dos serviços de forma autônoma para cada indicador a seguir detalhado:
18.2.1. Indicador 01 - Pleno Funcionamento da Unidade II do Restaurante Popular
Quadro 06 - Indicador 01
	Indicador 01 - Pleno Funcionamento da Unidade II do Restaurante Popular

	N. da Faixa de Ajuste
	Percentual de atividades realizadas
	Descrição da adequação dos serviços

	01
	100% até 95%
	· 01 (um) atraso no horário de abertura e/ou antecipação do horário de fechamento;

· Até 02 (duas) ocorrências de higienização precária no local;

· Deixar de realizar manutenção dos equipamentos, instalações, utensílios e móveis em até 02 (dois) dias após a constatação do defeito ou por solicitação da Contratante;

· 01 (uma) ocorrência de destinação irregular dos resíduos sólidos gerados ou ausência de remoção dos resíduos nas dependências internas ou acondicioná-lo de forma imprópria inclusive na área externa.  

	02
	 94,99% até 80%
	· 02 (dois) atrasos no horário de abertura e/ou antecipação do horário de fechamento;

· 03 (três) ocorrências de higienização precária no local;

· Deixar de realizar manutenção dos equipamentos, instalações, utensílios e móveis em até 03 (três) dias após a constatação do defeito ou por solicitação da Contratante.

· 02 (duas) ocorrências de destinação irregular dos resíduos sólidos gerados ou ausência de remoção dos resíduos nas dependências internas ou acondicioná-lo de forma imprópria inclusive na área externa.

· 01 (uma) interrupção temporária do serviço.

	03
	79,99% até 60%
	· 03 (três) atrasos no horário de abertura e/ou antecipação do horário de fechamento;

· 04 (quatro) ocorrências na higienização precária no local;

· 01 (um) dia de fornecimento das refeições em quantidade inferior ao previsto no contrato, sem justificativa plausível e com público alvo a requisitando;

· Deixar de realizar manutenção dos equipamentos, instalações, utensílios e móveis em até 04 (quatro) dias após a constatação do defeito ou por solicitação da Contratante.

· 03 (três) ocorrências de destinação irregular dos resíduos sólidos gerados ou ausência de remoção dos resíduos nas dependências internas ou acondicioná-lo de forma imprópria inclusive na área externa.

· 02 (duas) interrupção temporária do serviço.

	04
	Abaixo de 60%
	· 04 (quatro) ou mais atrasos no horário de abertura e/ou antecipação do horário de fechamento;

· 05 (cinco) ou mais ocorrências na higienização precária no local;

· 02 (dois) ou mais dias de fornecimento das refeições em quantidade inferior ao previsto no contrato, sem justificativa plausível e com público alvo a requisitando;

· Deixar de realizar manutenção dos equipamentos, instalações, utensílios e móveis a partir do 5º (quinto) dia após a constatação do defeito ou por solicitação da Contratante.

· 04 (quatro) ocorrências de destinação irregular dos resíduos sólidos gerados ou ausência de remoção dos resíduos nas dependências internas ou acondicioná-lo de forma imprópria inclusive na área externa.

· 03 (três) ou mais interrupção temporária do serviço.


18.2.2. Indicador 02 - Qualidade do Preparo e Distribuição das Refeições
Quadro 07 - Indicador 02
	Indicador 02 - Qualidade do Preparo e Distribuição das Refeições

	N. da Faixa de Ajuste
	Percentual de atividades realizadas
	Descrição da adequação dos serviços

	01
	100% até 95%
	· 01 (uma) ocorrência de inadequação no preparo/tempo de cozimento das refeições;

· 01 (uma) ocorrência de armazenamento inadequado dos produtos para preparo das refeições;

	02
	94,99% até 80%
	· 02 (duas) ocorrências de inadequação no preparo/tempo de cozimento das refeições;

· 02 (duas) ocorrências de armazenamento inadequado dos produtos para preparo das refeições;

· 01 (uma) ocorrência de oferta ou armazenamento de insumos alimentícios impróprios para o consumo (exemplo da data de validade);

· Investir trimestralmente de 29,99% a 20% de insumos e gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar local;

· 01 (uma) ocorrência quanto a ausência de informações das refeições diárias (exemplo deixar de fixar nos locais definidos o cardápio diário e/ou não apresentar os valores nutricionais das preparações, assim como não identificar os alimentos que contenham glúten e/ou lactose).

	03
	79,99% até 60%
	· 03 (três) ocorrências de inadequação no preparo/tempo de cozimento das refeições;

· 03 (três) ocorrências de armazenamento inadequado dos produtos para preparo das refeições;

· 02 (duas) ocorrências de oferta ou armazenamento de insumos alimentícios impróprios para o consumo (exemplo da data de validade);

· Investir trimestralmente de 19,99% a 15% de insumos e gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar local;

· 02 (duas) ocorrências quanto a ausência de informações das refeições diárias (exemplo deixar de fixar nos locais definidos o cardápio diário e/ou não apresentar os valores nutricionais das preparações, assim como não identificar os alimentos que contenham glúten e/ou lactose).

	04
	Abaixo de 60%
	· 04 (quatro) ou mais ocorrências de inadequação no preparo/tempo de cozimento das refeições;

· 04 (quatro) ou mais ocorrências de armazenamento inadequado dos produtos para preparo das refeições;

· 03 (três) ou mais ocorrências de oferta ou armazenamento de insumos alimentícios impróprios para o consumo (exemplo da data de validade);

· Investir trimestralmente abaixo de 15% de insumos e gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar local;

· 03 (três) ou mais ocorrências quanto a ausência de informações das refeições diárias (exemplo deixar de fixar nos locais definidos o cardápio diário e/ou não apresentar os valores nutricionais das preparações, assim como não identificar os alimentos que contenham glúten e/ou lactose).


18.3. Para fins de aplicação da glosa das Faixas de Ajustes dos quadros acima, não é necessário o somatório das descrições, isto é, incidindo a Contratada apenas em um item caberá o desconto previsto.
18.4. Nos casos em que a conduta da Contratada seja classificada em faixas de ajustes distintas, de um mesmo indicador, deverá ser considerado para fins de glosa, a faixa de ajuste da ação mais gravosa.  
18.4.1. Na incidência de ajuste no pagamento por inadequação em ambos os indicadores (01 e 02) o percentual de desconto deverá ser somado, não podendo ultrapassar a 15% (quinze por cento) do valor mensal dos serviços (Fatura e/ou Nota Fiscal).
18.5. A Contratante, após realização das medições cabíveis, de acordo com os indicadores de desempenho, comunicará à Contratada o seu resultado para que a emissão de documento fiscal seja feita com base nesta. 
18.5.1. O referido instrumento é aplicado pela fiscalização, validado pelo Gestor do Contrato e entregue formalmente à Contratada para ciência e correção das inadequações.
18.6. A ausência de adequação dos serviços, reiterada, poderá ensejar, além das penalidades previstas a rescisão contratual, garantida a ampla defesa e contraditório. 
18.7. A aferição dos serviços será realizada sempre nos prazos previstos para o seu recebimento definitivo, sob a responsabilidade do fiscal do contrato. 
18.8. A contratada obriga-se-á ao cumprimento do Instrumento de Medição de Resultado (IMR).
18.9. A aplicação dos descontos com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR) é completamente desvinculada das aplicações de penalidades previstas no item 24 deste Termo de Referência.
19. DO RECEBIMENTO E PAGAMENTO
19.1. Para fins de pagamento deverá ser observado pelas partes o recebimento do objeto que se dará:
a. Provisoriamente - quando da entrega do relatório mensal de refeições ofertadas relativo ao mês anterior e da pré-fatura pela empresa contratada, que deverá compreender: a) o caixa diário com o quantitativo de refeições pagas pelos usuários; b) relatório de controle de acesso mensal do Restaurante Popular emitido pelo sistema - para fins de verificação de conformidade; 

b. Definitivamente - quando do recebimento provisório a fiscalização do Município constatar a conformidade dos serviços, mediante: a) conferência do número de refeições ofertadas aos usuários; b) apuração da diferença a ser subsidiada pelo Município de acordo com caixa diário contendo o quantitativo de refeições pagas pelos usuários; c) aferição dos resultados mediante o Instrumento de Medição de Resultados (IMR), discriminando eventuais glosas. Para fins de aceitação e recebimento da nota fiscal definitiva, lavrando-se o relatório de fiscalização e promovendo o ateste da execução dos serviços.

19.2. O prazo para que a empresa apresente os documentos necessários para subsidiar o recebimento provisório do objeto é até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços.
19.3. O recebimento definitivo deverá ser realizado pela Contratante em até 05 (dias) úteis, após o recebimento provisório, ressalvando os casos em que houver insuficiência e/ou inadequação dos documentos apresentados pela Contratada, ocasião que suspenderá o prazo até a efetiva complementação dos documentos.
19.4. A Licitante vencedora deverá corrigir, substituir ou reparar, os(s) serviço(s) eivados de vícios, resultantes incorreções da execução ou de materiais empregados, ou que não atender(em) às especificações do objeto contratado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da solicitação.
19.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
19.6. O pagamento deverá ser efetuado à empresa contratada de acordo com apurado no recebimento definitivo do objeto, após auferidos os resultados dos serviços e o valor a ser subsidiado pelo Município, mediante apresentação da nota fiscal/fatura definitiva, devidamente atestada pela fiscalização do contrato, após a regular liquidação da despesa.
19.7. O cálculo do valor mensal a ser pago à Contratada será medido pelo quantitativo de refeições servidas no mês anterior aos usuários, multiplicando-se pelo seu valor unitário (já descontado o valor cobrado do usuário).
19.7.1. Caso haja divergência entre os relatórios apresentados pela Contratada (Acesso X Caixa) será considerado, para fins de pagamento, o de menor valor.

19.7.2. O Município somente pagará à empresa contratada o quantitativo de refeições efetivamente realizadas de acordo com os procedimentos de medição estabelecidos neste documento, não sendo devido o pagamento de quaisquer valores a título de franquia ou garantia de execução de valores mínimos.
19.7.3. O Município poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a glosas e/ou multas devidas pela empresa contratada, em virtude da afetação da qualidade dos serviços e/ou descumprimento das cláusulas e condições do presente Termo de Referência e Contrato, assegurados a ampla defesa e contraditório.;
19.8. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados por meio de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
19.9. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio e após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e vista pela fiscalização de acordo com as condições de recebimento do objeto descrito neste instrumento.
19.10. O prazo para pagamento não deve ser superior a 30 (trinta) dias, contados do efetivo cumprimento da obrigação contratual, que se dará pelo recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação pela Contratada, à Secretaria de Assistência Social e Economia Solidária, da nota fiscal definitiva, a ser atestada pelos servidores designados para a fiscalização do contrato;
19.11. Nos casos em que houver erros e/ou incongruências nos valores apresentados na pré-fatura e/ou Nota Fiscal e/ou demais documentos indispensáveis à verificação de adimplemento da obrigação, estas serão devolvidas à Contratada. 
19.11.1. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura e/ou documento por culpa da Contratada, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer tipo de ônus para o Município;
19.12. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa do Município, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento), por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.
19.12.1. O pagamento do acréscimo decorrente de atraso por culpa do Município ensejará na apuração de responsabilidades dos agentes que deram causa. 
19.13. Observando o que estabelece a legislação vigente, por ocasião do pagamento, a Contratante, na condição de substituta tributária, efetuará a retenção na fonte dos tributos devidos, tomando por base o valor total da respectiva nota fiscal.
19.14. As eventuais demais cláusulas de pagamento estarão previstas em CONTRATO.
20. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (COMPOSIÇÃO DE CUSTO)
20.1. O valor global estimado para a Contratação é de R$ 7.200.000,00 (sete milhões e duzentos mil reais), e considerar-se-á totalidade dos serviços do objeto do presente Termo de Referência, incluindo todas as despesas, tais como comodato dos equipamentos e maquinários, mão-de-obra, encargos das leis trabalhistas e sociais, taxas, remunerações, despesas fiscais, manutenção predial e quaisquer outras despesas essenciais ao cumprimento do objeto.
20.2. O valor acima refere-se exclusivamente a parcela da refeição subsidiada pelo Município, tendo em vista que a diferença para a integralidade do custo da refeição será paga pelo usuário, conforme item 7.4 deste instrumento.
20.3. Logo, o custo integral da refeição, objeto deste Termo de Referência, terá sua composição, considerando o máximo de 23 (vinte e três) dias úteis que um mês poderá ter, da forma a seguir:
Quadro 08 - Composição do custo integral das refeições
	Refeição
	Valor Cobrado ao usuário
	Valor Subsidiado pelo Município
	Custo Unitário Integral (Refeição)

	Café da manhã
	R$ 0,50 (cinquenta centavos)
	R$ 9,69
	R$ Usuário

 +

 R$ Subsidiado

	Almoço
	R$ 2,00 (dois reais)
	R$ 25,47
	R$ Usuário

 +

 R$ Subsidiado


20.4. O valor a ser pago pela CONTRATANTE será o valor unitário por cada tipo de refeição, subtraído do valor pago pelo usuário e multiplicado pela quantidade de refeições servidas de cada tipo, considerando o máximo de 23 (vinte e três) dias úteis que um mês poderá ter.
20.5. Para fins de estimativa do valor da contratação encontra-se acostado ao presente Termo de Referência a Planilha de Custo elaborado com base na cotação de prestação do serviço com fornecedores, nas contratações similares de outros entes públicos.
21. DO ÍNDICE DE REAJUSTE
21.1. Os preços contratualmente pactuados para cumprimento do Objeto deste Termo de Referência, não sofrerão reajustes pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base utilizada para formulação das propostas; 
21.2. Os eventuais reajustes, ocorrerão em periodicidade anual após o prazo citado, conforme variação do IPCA, levando em consideração a data base estipulada na proposta;
21.3. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes, após o prazo citado, só poderão ocorrer em periodicidade anual, conforme variação do IPCA, levando em consideração a data base estipulada na proposta;
21.4.  A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Federal n. º 8.666/93.
22. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
22.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições ajustadas, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no objeto no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato a ser pactuado;
22.2. O acréscimo ou supressão contratual não poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo 1° do art. 65 da Lei n. 8.666/93, salvo a supressão decorrente de acordo celebrado entre as partes.
23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
23.1. A despesa decorrente da futura contratação correrá à conta do orçamento vigente do Município, devendo estar contida no Edital com os seguintes elementos: programa de trabalho, natureza de despesa, fonte e preço estimado.
24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES)
24.1. A Contratada ficará sujeita às penalidades previstas nas Leis n. 8.666/1993 e 10.520/02 em caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas ou condições do presente Termo de Referência e do Contrato.
24.2. Caso os serviços contratados sejam executados de forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, resguardados os procedimentos legais pertinentes, sem prejuízo do disposto nos parágrafos anteriores desta seção:
24.3. Advertência - por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o Município;
24.4. Multa, a ser aplicada de acordo as infrações e níveis descritos nas tabelas a seguir: 
Quadro 09 - Quadro Geral de Infração e Multa

	INFRAÇÃO
	MULTA (% sobre o valor global do Contrato)

	1) apresentação de documentação falsa;

2) fraude na execução contratual;

3) comportamento inidôneo;

4) fraude fiscal;

5) inexecução total do Contrato;
	Até 30% (trinta por cento).

	6) inexecução parcial;

7) descumprimento de obrigação contratual;
	Até 20% (vinte por cento).

	8) dia de atraso injustificado na entrega (moratória)
	1% (um por cento) por dia de atraso, limitada sua aplicação até o máximo de 10 dias.

A partir do 11º dia de atraso, o objeto poderá, a critério do Município, não ser aceito, configurando-se a inexecução total, com as consequências previstas em lei e neste instrumento.


Quadro 10 - Classificação das Infrações Específicas

	GRAU / NÍVEL
	(% por ocorrência sobre o valor global do Contrato)

	Grau 1 / Menor Ofensividade
	0,5%

	Grau 2 / Leve
	1,0%

	Grau 3 / Moderada
	2,0%

	Grau 4 / Grave
	4,0%

	Grau 5 / Gravíssima
	8,0%


Quadro 11 - Quadro Específico de Infrações

	INFRAÇÃO

	Item
	Descrição
	Grau

	1
	Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras.
	5

	2
	Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do Município.
	5

	3
	Utilizar o nome do Município, ou sua qualidade de Contratada, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.
	3

	4
	Deixar de relacionar-se com o Município, exclusivamente, por meio do fiscal do Contrato.
	3

	5
	Deixar de se sujeitar à fiscalização do Município, que inclui o atendimento às orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarecimentos formulados.
	5

	6
	Deixar de responsabilizar-se pelos serviços entregues, assim como não substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não atenda aos critérios especificados neste termo.
	4

	7
	Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus empregados quando em serviço.
	5

	8
	Deixar de responsabilizar-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do serviço.
	5

	9
	Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do trabalho.
	5

	10
	Deixar de manter durante a execução dos serviços, os funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda as normas internas e de segurança.
	2

	11
	Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação.
	4

	12
	Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes.
	2

	13
	Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que possam ser causados ao Município e a terceiros.
	5

	14
	Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas documentações determinadas pelo fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos serviços e comprovar regularizações.
	4

	15
	Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do Município e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continuem na prestação dos serviços.
	3

	16
	Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito.
	5

	17
	Deixar de relatar ao Município toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento.
	4

	18
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do objeto.
	4

	19
	Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado.
	3

	20
	Deixar de apresentar a documentação comprobatória de certificação/qualificação de seus funcionários.
	4

	21
	Atender intempestivamente, sem qualquer justificativa, as obrigações/ações previstas no Termo de Referência.
	1

	22
	Apresentar funcionário(s) uniformizado(s) inadequadamente ou utilizando acessórios não permitidos (anéis, alianças, brincos, pulseiras, relógios, colares, etc), sem usar touca, máscara descartável ou luvas apropriadas para manuseio dos alimentos e higienização dos equipamentos.
	1

	23
	Não disponibilizar o mural ou quadro de aviso no refeitório, permitir informações não autorizadas pelo contratante, ou não disponibilizar o telefone da Ouvidoria, Procon e da Vigilância Sanitária do município.
	1

	24
	Vender ou fornecer quantidade superior a 2 (duas) refeições por usuário por dia.
	2

	25
	Não segurar os Funcionários contra riscos de acidentes de trabalho, conforme preceitua a lei ou não apresentar à Contratante os documentos comprobatórios.
	2

	26
	Não providenciar, e não atualizar o PPRA - Programa de Prevenção dos Riscos Ambientais, e o PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, ou não facilitar o acesso à Contratante.
	2

	27
	Deixar de providenciar a limpeza, a higienização, e desinfecção, a dedetização e a desinsetização (controle de pragas urbanas) das áreas e instalações utilizadas.
	3

	28
	Não registrar de acordo com a legislação vigente, os funcionários, arcando com todo ônus de natureza trabalhista e previdenciária, além de não apresentar, quando solicitado, documento comprobatório de pagamento de impostos.
	3

	29
	Não manter responsável técnico nutricionista e quadro técnico deste profissional durante todo o expediente segundo a Resolução nº 600/2018 - CFN e/ou legislação superveniente.
	3

	30
	Utilizar as dependências do Restaurante Popular sob sua responsabilidade para fins diversos do objeto contratual sem anuência da Contratante.
	3

	31
	Deixar de cumprir o cardápio aprovado, sem prévia autorização da CONTRATANTE.
	3

	32
	Deixar de responsabilizar-se pelo funcionamento, segurança e limpeza do Restaurante Popular.
	5

	33
	Não dispor de maquinários, equipamentos e utensílios suficientes para o preparo e distribuição do quantitativo de refeições previsto neste Termo de Referência.
	3

	34
	Não se responsabilizar pela manutenção, revisão e reparo dos equipamentos e instalações do Restaurante Popular.
	4

	35
	Não elaborar e implementar o Manual de Boas Práticas de Fabricação e/ou o POP, de acordo com o prazo definido.
	4

	36
	Não disponibilizar produtos adequados para a assepsia das mãos dos funcionários e/ou usuários do Restaurante Popular.
	2

	37
	Deixar de instalar e/ou realizar manutenção em equipamento ou instalação destinado ao funcionamento do sistema eletrônico de controle de refeições e acesso dos usuários.
	4

	38
	Cobrar preços superiores aos fixados neste Termo de Referência.
	5

	39
	Reutilizar gêneros alimentícios preparados e não servidos em dia subsequente ou ainda, como ingrediente para outra preparação.
	5

	40
	Servir alimento contaminado ou que por qualquer motivo, não atenda aos parâmetros da vigilância sanitária.
	5


24.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. A empresa vencedora será punida com o impedimento de licitar e contratar o Município, sem prejuízo das multas previstas neste termo e demais cominações legais, nos seguintes casos:
a) Apresentação de documentação falsa;

b) Retardamento, falha e fraude na execução do contrato;

c) Comportamento inidôneo; e fraude fiscal.

24.6. Para efeito do cálculo da multa, o atraso será contado em dias úteis:
a) A partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega, se dia de expediente no Município, ou no primeiro dia útil seguinte; 

b) Ou partir do dia seguinte à notificação da não aprovação dos serviços não entregues conforme nível de qualidade exigido.

24.7. Na ocorrência de infrações contratuais não especificadas no Quadro Específico de Infrações (quadro 11) deste Termo de Referência, o fiscal/gestor do contrato utilizará como critérios o prejuízo causado ao Município e a diligência da Contratada para solucionar o problema ao enquadrá-lo em um dos graus de classificação especificados no quadro 10 ou como infração geral.
24.8. No caso de não-recolhimento do valor da multa, dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será descontada da garantia prestada, quando o caso, ou dos pagamentos a que fizer jus a empresa vencedora ou ajuizada a dívida, consoante o § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei n. 8.666/1993, acrescida de juros moratórios de 1,0% (um por cento) ao mês.
24.9. A advertência não é pressuposto para aplicação das outras penalidades, se as circunstâncias exigirem punição mais rigorosa. Ela será aplicada de maneira preventiva e pedagógica nas infrações de menor ofensividade e leve (graus 01 e 02), conforme descrito na tabela de níveis.  Essas infrações possuem as seguintes características:
a) Não causam prejuízo à Administração; A empresa vencedora após a notificação, diligenciar para resolver o problema, fornecer o produto ou executar o serviço e;

b) Nas hipóteses em que há elementos que sugerem que a empresa vencedora corrigirá seu procedimento.

24.10. Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 87, da Lei n. 8.666/1993, bem como a rescisão contratual, serão publicados resumidamente no Diário Oficial de Niterói.
24.11. De acordo com o artigo 88, da Lei n. 8.666/1993 e o artigo 7º da Lei n.10.520, serão aplicadas as sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da referida lei, à empresa vencedora ou aos profissionais que, em razão dos Contratos regidos pela citada lei:
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

24.12. Da aplicação das penas definidas no caput e no § 1º do art. 87, da Lei n. 8.666/1993, exceto para aquela definida no inciso IV, caberá recurso no prazo de 05(cinco) dias úteis da data de intimação do ato.
24.13. No caso de declaração de inidoneidade, prevista no inciso IV, do art. 87, da Lei n.º 8.666/1993, caberá pedido de reconsideração ao Exmo. Sr. Prefeito, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de intimação do ato, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
24.14. Na comunicação da aplicação da penalidade de que trata o item anterior, serão informados o nome e a lotação da autoridade que aplicou a sanção, bem como daquela competente para decidir sobre o recurso.
24.15. O recurso e o pedido de reconsideração deverão ser entregues, mediante recibo, no seguinte endereço: Departamento de Material e Patrimônio à Rua Visconde de Sepetiba nº 987/ 5º andar – Centro – Niterói, nos dias úteis, das 10h às 16h.
24.16. As penalidades previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso de multa, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, garantida a prévia defesa (art. 87, § 2º da Lei 8.666/1993).
24.17. A imposição de sanções administrativas é de competência exclusiva do Município sendo assegurada a ampla defesa e contraditório.
25. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL
25.1. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão contratual, na forma dos artigos 77 a 80 da Lei n. 8.666/1993, com as consequências previstas em lei e neste instrumento.
25.2. A rescisão unilateral do contrato poderá ser determinada pelo Município, de acordo com o inciso I do art. 79 da Lei n. 8.666/1993, com as consequências elencadas no art. 80 do referido diploma legal e sem prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse Termo de Referência.
25.3. Constituem motivo para a rescisão do contrato, todos os incisos constantes do Artigo 78 da Lei n. 8.666/1993.
25.4. As formas de rescisão estão previstas no Art. 79, Incisos I a III, da Lei n. 8.666/1993.
25.5. Os casos de rescisão contratual, bem como os omissos, serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
25.6. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
25.7. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita pela Administração, nos casos enumerados nos Incisos I a XI do Art. 78, da Lei n. 8.666/1993, acarreta as consequências previstas nos Incisos II e IV do Art. 87, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas; nos casos previstos nos Incisos XII a XVII do Art. 78, será observado o disposto no § 2º do Art. 79.
25.8. Conforme o disposto no inciso IX do artigo 55 da Lei n. 8.666/93, a Contratada, reconhece os direitos do Município, em caso de rescisão administrativa prevista no Art. 77 do referido dispositivo legal.
25.9. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei n. 8.666/1993 ensejará a rescisão do Contrato a ser firmado com a empresa vencedora.
25.10. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita do Município, nos casos enumerados nos incisos I a XI do art. 78 da Lei Federal n. 8.666/1993, acarreta as consequências previstas no art. 87 do mesmo dispositivo legal, sem prejuízo das demais sanções previstas.
26. RELAÇÃO DE ANEXOS
26.1. Fazem parte deste instrumento os anexos abaixo relacionados, os quais integram este Termo de Referência:
a. ANEXO A - PLANILHA DE CUSTO

b. ANEXO B - LISTA DE EQUIPAMENTOS

c. ANEXO C - CARDÁPIO

d. ANEXO D - PROPOSTA COMERCIAL

e. ANEXO E - DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA
f. ANEXO F - DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA DE VISITA TÉCNICA

27. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO 
SMASES, 03 de outubro de 2023.
ANA CLARA PINAUD

Subsecretária de Segurança Alimentar e Nutricional 
Aprovo e autorizo sequência processual,

ELTON TEIXEIRA ROSA DA SILVA

Secretário Municipal de Assistência Social e Economia Solidária

ANEXO A - PLANILHA DE CUSTOS

	CODIGO
	OBJETO
	PRODUTO
	 ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT. MÊS*
	QUANT. ANO**
	VALOR UNIT.***
	VALOR TOTAL (MÊS)****
	VALOR TOTAL (ANO)*****

	5320

	Contratação de empresa, para a implantação, operacionalização e gestão do Restaurante Popular da Zona Norte de Niterói.
	I
	300 (trezentos) refeições / dia - café da manhã. 
	Refeição
	6.900
	82.800
	
	
	

	
	
	II
	1.700 (mil e setecentos) refeições / dia - almoço. 
	Refeição
	39.100
	 469.200
	
	
	

	VALOR GLOBAL
	


* Para se chegar ao quantitativo de refeições mensal, consideramos que o mês pode ter até no máximo 23 (vinte e três) dias, assim, multiplicamos o número máximo de dias pelo número de refeições diárias: 

23x300= 6.900 cafés da manhã

23x1700= 39.100 almoços

** Para se chegar ao quantitativo de refeições por ano, consideramos que o mês pode ter até no máximo 23 (vinte e três) dias, assim, multiplicamos 

o número máximo de dias por doze meses, e por fim, o resultado pelo número de refeições diárias:

23x12x300= 82.800 cafés da manhã

23x12x1700= 469.200 almoços

***O valor unitário diz respeito ao preço de cada refeição, excluído o valor a ser cobrado ao usuário. Na primeira linha, o valor referente ao café da manhã e na segunda, o valor referente ao almoço, conforme as especificações constantes deste termo de referência. 

Obs. 1:  O custo unitário de cada refeição deverá levar em consideração todos os custos dos serviços, equipamentos e materiais e demais despesas que direta ou indiretamente tenham relação com o objeto.

Obs. 2: O valor unitário de cada refeição deverá considerar exclusivamente a parcela da refeição subsidiada pelo Município, tendo em vista que a diferença para a integralidade do custo da refeição será paga pelo usuário. Logo, o custo integral da refeição, objeto deste Termo de Referência, deverá considerar o máximo de 23 (vinte e três) dias úteis que um mês poderá ter, para o preenchimento da tabela abaixo.  
Composição do custo integral das refeições
	Refeição
	Valor Cobrado ao usuário
	Valor Subsidiado pelo Município
	Custo Unitário Integral (Refeição)

	Café da manhã
	R$ 0,50 (cinquenta centavos)
	R$ 
	R$ Usuário

 +

 R$ Subsidiado

	Almoço
	R$ 2,00 (dois reais)
	R$ 
	R$ Usuário

 +

 R$ Subsidiado


****O valor mensal diz respeito ao valor unitário de cada refeição (café da manhã e almoço), excluído o valor a ser cobrado ao usuário, multiplicado pela quantidade de refeições mensais.  

***** O valor total ano se refere ao valor unitário de cada refeição (café da manhã e almoço), excluído o valor a ser cobrado ao usuário, multiplicado pela quantidade de refeições por ano.

****** O valor global estimado para a Contratação considerar-se-á totalidade dos serviços do objeto do presente Termo de Referência (soma dos valores totais do café da manhã e almoço).                                                      

ANEXO B – LISTA DE EQUIPAMENTOS E CORRELATOS
1. Os equipamentos, móveis e utensílios relacionados abaixo deverão ser fornecidos em regime de comodato pela contratada, sendo observado: 

a. As listas de equipamentos e utensílios sugeridos abaixo podem sofrer adaptações de acordo com a necessidade e realidade locais, ficando a critério da análise técnica e da aprovação da Contratante; 

b. Todos os materiais solicitados devem conter especificações gerais que caracterizem o item, devendo a aquisição apresentar correspondência direta com as descrições apresentadas. Havendo necessidade de ajuste, exclusão ou inclusão de itens, as alterações deverão ser informadas com antecedência à equipe técnica da empresa e só poderão ser realizadas mediante autorização prévia da Contratante;

c. Os materiais que não apresentam sugestão para as quantidades devem ser dimensionados de acordo com a necessidade e realidade locais, ficando a critério da análise técnica a aprovação dos quantitativos.

2. Lista de Materiais e Utensílios Mínimo
A lista de utensílios é prévia, podendo haver alterações no caso de mudança de cardápio ou conforme necessidade da contratada e aprovação da Contratante. A empresa contratada será responsável pelas manutenções e reposições necessárias.

	UTENSÍLIOS
	UNIDADE

	Assadeira
	4

	Bandeja perfurada e ondulada
	4

	Bandeja lisa
	4

	Bandeja para refeição
	1000

	Caixa para carne branca (padiola)
	30

	Caixa plástica, branca, vazada, tipo Ceasa
	50

	Caixa plástica branca fechada
	30

	Caldeirão com tampa - com capacidade 32,5 litros
	6

	Caldeirão com tampa - 19 litros
	3

	Caldeirão com tampa - 45 litros
	2

	Caldeirão com tampa - 95 litros
	2

	Caldeirão com tampa - 6,5 litros
	2

	Caldeirão com tampa - 7,5 litros
	2

	Chaleira de alumínio - 9 litros
	2

	Colher de arroz
	10

	Colher para refeição - aço inoxidável
	3000

	Concha para cereais - capacidade 1kg
	10

	Concha para cereais - capacidade 2kg
	10

	Concha para sopa ou feijão
	10

	Cubas para salada
	15

	Escorredor de macarrão com 50cm de diâmetro
	6

	Escumadeira em tela de arame
	6

	Escumadeira para arroz 10 Espátula de aço inoxidável
	10

	Faca para carne (inox)
	10

	Faca para legumes ou salada
	8

	Faca para refeição
	3000

	Garfo bidente
	10

	Garfo para refeição
	3000

	Garfo tridente de aço inox
	7

	Garrafa térmica para café
	7

	Lixeira plástica 250 litros com pedal
	10

	Lixeira plástica 60 litros com pedal
	10

	Lixeira plástica 30 litros com pedal
	10

	Pá de aço inox
	7

	Pá em altileno
	7

	Pá para arroz em altileno
	4

	Panela comum, em aço inoxidável, capacidade 41 litros
	3

	Panela comum, em aço inoxidável, capacidade 52 litros
	2

	Panela grande com tampa, capacidade 73 litros
	2

	Panela grande com tampa, capacidade 126 litros
	1

	Panela de pressão - 5L - 10L e 20L
	5

	Pegadores grandes - 28cm de comprimento
	8

	Picadores de legumes
	4

	Prato porcelana
	3000

	Tábua de altileno - 50cm de comprimento, 30cm de largura
	6

	Taboleiro grande - 70x40x4cm
	10

	Terrinas para sopa - louça branca - capacidade 400ml
	600


3. Lista de equipamentos 
Segue tabela contendo referência dos equipamentos mínimos necessários para a implantação de unidade do restaurante, podendo ser alterado conforme necessidade da Contratada e aprovação da Contratante. Deverá ser levado em consideração o espaço disponível a partir da visita técnica no local a ser informado pela Prefeitura Municipal de Niterói. 
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANTIDADE

	BALANÇA DE MESA
	Capacidade de Pesagem: 6 Kg: 1g de 0 até 3Kg 15Kg: 2g de 0 até 6 Kg e 5g de 6 até 15Kg 30Kg: 5g de 0 até 15Kg e 10g de 15 até 30Kg; Capacidade de tara: 6Kg: até 2,999Kg 15 Kg: até 5,998Kg 30 Kg: até 14,995Kg ; Display: Tipo: Cristal Líquido (LCD) com backlight na cor verde Dimensões dos dígitos: 6,30mm x 16mm (Largura, Altura); Adaptador de parede (multi voltagem): Entrada: 100V a 240V CA, 50 a 60Hz Saída: 7,7V CC, 1ª; Bateria (interna e recarregável): Autonomia: até 480 horas; Auto desligamento: Configurável entre 1, 5, 10, 20 e 60 minutos ou desativado; Prato de pesagem: Em aço inoxidável e com centro rebaixado, para evitar o escoamento de líquidos sobre os displays; Teclado: Manta selada com teclas de contato momentâneo; Gabinete: Em plástico ABS na cor branca Dimensões: Balança: 355mm x 115mm x 350mm (Largura, Altura, Profundidade) Prato de pesagem: 355mm x 235mm (Largura, Profundidade); Embalagem: 395mm x 375mm x 140mm (Largura, Altura, Profundidade) ou equivalente 
	3

	BALANÇA PLATAFORMA ELETRÔNICA
	Apoiada sobre 04 rodízios de ferro super reforçados. Capacidade 300 Kg; Frações 100 gramas. Dimensões da plataforma 600 x 750 mm; Altura total 1.270 mm. ou equivalente 
	1

	CARRO DE APOIO COM DOIS PLANOS
	Fabricado em aço inox 304, liga 18.8 com estrutura e alça tubular reforçada de Ø 1 ¼”. Quatro rodízios giratórios em aço inox de Ø4 polegada, sendo os posteriores com freio. Planos lisos com capacidade total para até 200 quilos. Dimensões: 900x600x900 mm ou equivalente 
	1

	CARRO HIDRÁULICO PARA TRANSPORTE DE PALLETS
	Modelo galvanizado, resistente ao fogo, especial para utilização em indústria de alimentos, cozinhas industriais e ambientes agressivos. Capacidade para aproximadamente 1000 quilos de carga ou equivalente 
	1

	CARRO PARA DETRITOS
	Recipiente cilindro em aço inox 304 - liga 18.8 com tampa basculante com sistema de acionamento por pedal. Rodízios em aço inox de Ø3”, sendo dois giratórios e dois fixos equipados com freios. Capacidade: 100 litros. | Dimensões: Ø 470x800 mm ou equivalente 
	2

	CARRO PARA TRANSPORTE DE PRATOS
	Fabricado totalmente em aço inox 304, liga 18.8, acabamento escovado. Dotado de 04 rodízios em aço inox de Ø 4", sendo dois giratórios e dois fixos com freio. Capacidade para (04 pilhas) 160 pratos (Ø máximo 270 mm). Dimensões: 575x575x800mm ou equivalente 
	1

	CARRO PLATAFORMA
	Fabricado em aço inox 304 liga 18.8 bitola #16, dotado de alça tubular com reforço na base de Ø 1 ¼”. Rodízios em aço inox sendo dois fixos com freio e dois giratórios de Ø 4”. Dimensões: 1000x600x900 mm. | Capacidade de carga: 300 Kg. ou equivalente
	2

	CENTRÍFUGA DE SUCOS
	Centrífuga com Potência de 1.000 Watts, Velocidade: 3000 RPM; Capacidade de até 160 litros/hora ou equivalente 
	1

	CORTADOR AUTOMÁTICO DE FRIOS
	Corpo fabricado em alumínio anodizado Avanço automático de corte com lamina de Ø300mm. Potência de 1/2 HP e tensão elétrica de 220 volts. Produção aproximada de 40 fatias/minuto Dimensões de 533x571x576mm de altura ou equivalente 
	2

	EMBALADORA/ SELADORA VÁCUO
	Embaladora com sistema de selagem dupla, vacuômetro, chapa inclinada que permite embalar produtos que contenham líquido, Largura: 520 mm, comprimento: 640 mm, altura : 395 mm, peso: 1KWH, capacidade de bomba em m³/h:24 . ou equivalente 
	1

	MIXER INDUSTRIAL (TRITURADOR DE ALIMENTOS)
	Triturador de alimentos industrial Potência motor: 750 Watts, Voltagem: Monofásico 220 V; 1 Velocidade: 9500 RPM; Lâmina de corte, campânula e tubo totalmente em inox; Pé com campânula e lâmina de corte desmontável; Pé equipado com um sistema de vedação de 3 níveis; Fornecido com: 1 suporte mural inox. Comprimento do tubo: 600 mm Comprimento total: altura 980 mm - diâmetro 125 mm ou equivalente 
	1

	MIXER INDUSTRIAL (TRITURADOR DE ALIMENTOS
	Triturador de alimentos industrial Potência motor: 350 Watts, Voltagem: Monofásico 220 V; 1 Velocidade: 9500 RPM; Lâmina de corte, campânula e tubo totalmente em inox; Pé com campânula e lâmina de corte desmontável; Pé equipado com um sistema de vedação de 3 níveis; Fornecido com: 1 suporte mural inox. Comprimento do tubo: 300 mm Comprimento total: altura 980 mm - diâmetro 125 mm ou equivalente 
	1

	RESFRIADOR RÁPIDO
	Gabinete com acabamento interno e externo em aço inox; Isolamento em poliuretano com espessura 70 mm; Grupo frigorífico acoplado ao gabinete para maior mobilidade do equipamento; Compressor hermético garantindo eficiência com baixo nível de ruído; Equipado com sonda espeto para monitoração da temperatura no núcleo do produto; Ciclos de congelamento/resfriamento rápido e conservação de congelados/resfriados; Degelo a ar forçado com acionamento manual; Gaxetas de vedação de fácil substituição e fechamento suave da porta. Dimensões 1352x1452x2015mm de altura. Potência instalada 9 Kw 22º volts 3 fases. Capacidade para 24 recipientes. Carro cantoneira para acomodação dos recipientes ou equivalente 
	2

	CARRO CHASSI PARA CAIXA PLÁSTICA
	Fabricado totalmente em aço inox 304 - liga 18.8 com estrutura de apoio em chapa dobrada com encaixe para puxador em vergalhão inox de Ø 3/8”. Quatro rodízios em aço inox de diâmetro Ø 3”, sendo dois fixos e dois giratórios com freio. Capacidade para duas caixas na base de empilhamento de até quatro caixas. Dimensões: 580x760x200 mm ou equivalente 
	1

	PICADOR MOEDOR DE CARNES
	Capacidade mecânica: 240 kg por hora (disco de 1/8”) ou 360 kg por hora (disco de 3/16"). Potencia elétrica de 1 ½ HP e tensão elétrica de 220 volts. Dimensões 775x447x375mm de altura ou equivalente 
	1

	DESCASCADOR DE LEGUMES
	Descascador de legumes industrial, inteiramente em aço inox, com mesa para decantação, dotada de dreno, com entrada de água e sistema de centrifugação; Discos abrasivos em aço inox.  bivoltes, Produção média 200 kg/h. Ou equivalente


	1

	CONJUNTO MISTURADOR PARA PRÉ-LAVAGEM
	Conjunto misturador duplo comando para pré-lavagem, de parede com esguicho flexível de longo alcance. Acabamento cromado. Bica com aerador ou equivalente 
	4

	CARRO PARA TRANSPORTE DE BANDEJAS
	Fabricado em aço inox 304, liga 18.8. Quatro rodízios giratórios em aço inox de Ø4 polegada, sendo os posteriores com freio. Para-choques inferiores em borracha; Sistema elevatório de bandejas auto-mecânico; Capacidade total para até 120 Bandejas. Dimensões: 640X850X900 mm. ou equivalente 
	1

	LAVADORA DE ALTA PRESSÃO
	LAVADORA DE PRESSÃO Destinado a higienização sob pressão de carros de transporte de detritos e vasilhames de retorno. Reservatório para água com capacidade para 33,5 litros; consumo de 3,5 litros/h. Pressão de trabalho de 2175 lbs/pol2. Potencia 5,0 Kw 220 volts trifásico Dimensões 1280x700x1160mm de altura ou equivalente 
	2

	ESTAÇÃO PARA HIGIENIZAÇÃO DAS MÃOS
	Equipamento destinado à higienização e assepsia pessoal para acesso as dependências da cozinha. Lavatório fabricado em chapa de aço inox tipo AISI 304 liga 18.8, acabamento escovado, com cuba, dotado de espelho de acabamento posterior chanfrado de 100 mm de altura e torneira. Complementa a estação, display para sabonete líquido, álcool gel e toalhas descartáveis fornecido em comodato. Sistema de acionamento da torneira através de joelho ou equivalente 
	12

	PURIFICADOR DE ÁGUA REFRIGERADO
	Capacidade de refrigeração de 4,4 litros por hora em temperatura ambiente de 32ºC e temperatura da água de 27ºC. Vazão de 0,75 litros por minuto. Temperatura média de saída da água em 8ºC. Dimensões 300x540x400mm de altura Tensão de 220 volts – potência de 140 watts. ou equivalente 
	4

	Liquidificador industrial, capacidade 25 litros
	Liquidificador industrial inox; Capacidade copo de 25 Litros; Potência do Motor mínima: 1CV; Tensão elétrica (v) 110 ou 220. ou equivalente 
	2

	Máquina de fazer café
	Equipamento inox, com capacidade de Café mínima de 15 Litros Diâm x Alt x Larg x Prof (mm) aproximadas de 360 x 780 Potência (W) mínima de 2000 Reservatório mínimo de água 20,0L Tensão elétrica (v) 110 ou 220. ou equivalente 
	2

	Máquina de fazer gelo
	Equipamento inox, com capacidade de Café mínima de produção de 30kg/dia Potência (W) mínima de 230 Tensão elétrica (v) 110 ou 220v Itens inclusos: pá coletora, dreno e filtro de água. ou equivalente 
	1

	Bebedouro de 4 torneiras
	Capacidade de 200 Litros no reservatório. 04 torneiras frontais cromadas. Aparador de água frontal em chapa de aço inox com dreno; Com revestimento externo em chapa de aço inox; Reservatório de água em p.p ou aço inox; Com isolamento térmico. Serpentina interna em aço inox; Motor hermético. Tensão 127v ou 220v. Com regulagem da temperatura da água. Com selo do INMETRO. ou equivalente 
	3

	MESA COM CALHA PARA SELEÇÃO DE LOUÇAS
	Fabricada totalmente em chapa de aço inox tipo AISI 304 liga 18.8 com acabamento escovado. Tampo em chapa de aço bitola 16 (1,5mm de espessura) com espelho de acabamento chanfrado de 100 mm de altura e bordas de 50 mm com ressalto para contenção de líquidos. Calha fabricada em chapa de aço bitola 16 (1,5mm de espessura) com bordas de 50 mm e inclinação em direção ao centro onde haverá um bocal para encaixe do triturador de resíduos. Terá tubo de irrigação nas duas extremidades com protetor de respingos. Estrutura reforçada em perfis U de chapa dobrada de aço inox bitola 16 (1,5mm de espessura). Montantes em tubo de aço inox de 38 mm de diâmetro com sapata de nível em polietileno. Contraventamento em tubo inox de 32 mm de diâmetro. Dimensões 2100x700x900mm de altura. ou equivalente 
	1

	Estrados de polietileno – dimensões 1,00 x 0,70 m
	Estrado de Plástico Modular 25x50x2,5cm – Branco Leitoso Material: Polietileno de alta Densidade, com proteção UV (resistente aos raios solares e suporta temperaturas negativas de até -35º.C) Dimensões: 50cm Largura x 25 cm Comprimento,2,5cm altura. Capacidade de Carga: 3 toneladas por m2. (capacidade estática). Peso: 0,400Kg por peça. ou equivalente 
	50

	GUICHÊ PARA DEVOLUÇÃO DE BANDEJAS
	Em aço inox 304, liga 18.8, acabamento escovado com 06 aberturas para bandejas. Bordo de acabamento externo liso de 40 mm. Montantes tubulares estruturais de Ø 1". Dimensões: 1800x400x480 mm. ou equivalente 
	1

	Mesas para o refeitório
	Mesa de refeitório revestida em aço inox.  Com quatro lugares.  Com assentos fixos ou equivalente.
	70

	PALLET PLÁSTICO EM POLIETILENO
	Opera em conjunto com o carro hidráulico especificado no setor de recepção Capacidade de carga dinâmica (movimento) 1000 quilos estática (parado) 2000 kilos Dimensões 1000x1000x170mm de altura, na cor branca. 
	15

	PROCESSADOR DE ALIMENTOS
	Para cortar, triturar, amassar e misturar grande quantidade de alimentos em tempo recorde. Equipamento com Boca automática, com alavanca, boca com 4 tubos, equipamento de purê e carrinho móvel par armazenagem dos acessórios e conjunto de discos com multicortes. ou equivalente
	1

	MESA LISA DE PAREDE
	Mesa lisa de parede com prateleira inferior lisa, construído em aço inox AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18 espessura 1,27mm,

Dimensões: 2500x600X850mm
DOTADA DE DUAS CUBAS 500X400X300mm
	1

	PRATELEIRA DE PAREDE LISA
	Prateleira de parede lisa, construído em aço inox 304 liga 18.8 chapa 18, espessura 1,27mm; Com mãos francesas para fixação na parede por parafusos.
Dimensões: 2500x350x40mm.
	1

	MESA LISA DE PAREDE COM PRATELEIRA INFERIOR LISA
	Mesa lisa de parede com prateleira inferior lisa, construído em aço inox AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18 espessura 1,27mm,

Dimensões: 1500x600X850mm
	1

	PRATELEIRA DE PAREDE LISA
	Prateleira de parede lisa, construído em aço inox 304 liga 18.8 chapa 18, espessura 1,27mm;.Com mãos francesas para fixação na parede por parafusos
Dimensões: 1500x350x40mm.
	1

	MESA LISA DE PAREDE SEM PRATELEIRA
	Mesa lisa de parede sem prateleira, construído em aço inox AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18 espessura 1,27mm,

Dimensões: 400X800X850mm
	1

	ESTANTE LISA
	Estante lisa, AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18, espessura 1,27mm
.Construída em aço inoxidável;
.04 planos lisos em aço inox, com capacidade de 150kg por plano;
.Desmontável por parafusos;
.Dimensões: 1100x550x1700mm.
	4

	ESTANTE LISA
	Estante lisa, AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18, espessura 1,27mm
.Construída em aço inoxidável;
.04 planos lisos em aço inox, com capacidade de 150kg por plano;
.Desmontável por parafusos;
.Dimensões: 850x550x1700mm.
	2

	ESTANTE LISA
	Estante lisa, AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18, espessura 1,27mm
.Construída em aço inoxidável;
.04 planos lisos em aço inox, com capacidade de 150kg por plano;
.Desmontável por parafusos;
.Dimensões: 1250x450x1700mm.
	1

	ESTANTE LISA
	Estante lisa, AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18, espessura 1,27mm
.Construída em aço inoxidável;
.04 planos lisos em aço inox, com capacidade de 150kg por plano;
.Desmontável por parafusos;
.Dimensões: 1500x550x1700mm.
	2

	ESTANTE LISA
	Estante lisa, AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18, espessura 1,27mm
.Construída em aço inoxidável;
.04 planos lisos em aço inox, com capacidade de 150kg por plano;
.Desmontável por parafusos;
.Dimensões: 1350x550x1700mm.
	3

	ESTANTE LISA
	Estante lisa, AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18, espessura 1,27mm
.Construída em aço inoxidável;
.04 planos lisos em aço inox, com capacidade de 150kg por plano;
.Desmontável por parafusos;
.Dimensões: 1650x550x1700mm. EQUIPAMENTO BIPARTIDO
	2

	MESA LISA DE PAREDE COM PRATELEIRA INFERIOR
	Mesa lisa de parede com prateleira inferior lisa, construído em aço inox AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18 espessura 1,27mm,

Dimensões: 2200x700X850mm
DOTADA DE DUAS CUBAS 500X400X300mm
	1

	PRATELEIRA TUBULAR
	Prateleira tubular, AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18. Construída em aço inoxidável;
.Provida de mãos francesas para fixação na parede por parafusos;
.Dimensões: 2200x400x40mm.
	1

	MESA LISA DE PAREDE COM PRATELEIRA INFERIOR LISA
	Mesa lisa de parede com prateleira inferior lisa, construída em aço inox AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18 espessura 1,27mm,

Dimensões: 2500x600X850mm
	1

	PRATELEIRA DE PAREDE LISA
	Prateleira de parede lisa, construída em aço inox 304 liga 18.8 chapa 18, espessura 1,27mm; Com mãos francesas para fixação na parede por parafusos .

Dimensões: 2500x350x40mm.
	1

	PASS THRU REFRIGERADO COM 1 PORTA DE VIDRO
	Pass thru refrigerado com 1 porta de vidro AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18
.Com cantoneiras para receber Gn’s 1/1;
.Com 02 portas inteiras, sendo a frontal em vidro; Isolamento térmico em poliuretano injetado, Unidade condensadora com compressor hermético de 1/3 HP; 220 volts monofásico;
Temperatura de trabalho: 2oC a 6oC;
Dobradiças do tipo autofechamento, com guarnição de borracha imantada, Trilhos internos para utilização de até 32 GN’s 1/1; Portas de aço inox com isolamento em poliuretano injetado tipo sanduíche;
Chave liga-desliga com luz sinalizadora de funcionamento; Controlador e indicador de temperatura eletrônico digital;

.Temperatura 2°C a 6°C.
Dimensões: 700x800x2100mm. a conferir no local
	1

	PASS THRU REFRIGERADO COM 2 PORTA DE VIDRO
	Pass Thru aquecido com duas portas de vidro, AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18

.Construído externamente e internamente em aço inoxidável;
.Com cantoneiras para receber GN’s 1/1;
.Termostato eletromecânico;
.Isolamento térmico;
.Com 04 portas, SENDO AS DUAS FRONTAIS EM VIDRO;
Aquecimento por resistência tubular em aço inox, blindada seca com potencia elétrica de 1,0 kw 220 volts monofásico; Temperatura de trabalho: 65oC a 75oC; Dobradiças do tipo auto fechamento, com guarnição de borracha imantada,
Trilhos internos para utilização de até 32 recipientes GN’s 1/1; Portas de aço inox com isolamento em poliuretano injetado tipo sanduíche; Chave liga-desliga com luz sinalizadora de funcionamento;

Controlador e indicador de temperatura eletrônico digital; Pés de polipropileno injetado com sapatas reguláveis;
Consumo 0,1 kw/câmera; Capacidade 540 Litros
.Potência de 4000w;
.Temperatura 80°C
.Dimensões: 1400x800x2100mm. a conferir no local
	1

	BALCÃO DE DISTRIBUIÇÃO REFRIGERADO
	Balcão de distribuição refrigerado, AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18. Gabinete construído em aço inoxidável;

.Dotado de 01 corrediça tubular em aço inox;
.Para receber GN’S 1/1. 

.Unidade de refrigeração acoplada;
.Termo controlador digital;
.Com dreno;
.Com protetor em vidro com iluminação;
refrigeração em tubos de cobre fixados ao tanque através de fita adesiva de alumínio, controle de temperatura através de controlador digital e unidade condensadora hermética, completa, incorporada, – vitrine protetora superior em vidro reto, com espessura de 8 mm apoiado por estrutura tubular de 1” em aço inoxidável e protetores laterais alocados de acrílico de 6 milímetros - corrediça de apoio para bandejas de um lado, base apoiada sobre pés providos de sapatas de nivelamento, fabricados em polipropileno antiderrapante com rosqueamento embutido

.Dimensões: 1650x1000x1350mm; a conferir no local
	1

	BALCÃO DE DISTRIBUIÇÃO REFRIGERADO
	Balcão de distribuição aquecido, AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18. Gabinete construído em aço inoxidável;

.Dotado de 01 corrediça tubular em aço inox;
.Pista aquecida para receber GN’S 1/1;
.Resistência elétrica de imersão;
.Termostato eletromecânico;
.Sem sobre-fundo perfurado;
.Dotado de dreno com registro;
.Com protetor em vidro reto;
refrigeração em tubos de cobre fixados ao tanque através de fita adesiva de alumínio, controle de temperatura através de controlador digital e unidade condensadora hermética, completa, incorporada – vitrine protetora superior em vidro reto, com espessura de 8 mm apoiado por estrutura tubular de 1” em aço inoxidável e protetores laterais alocados de acrílico de 6 milímetros; - corrediça de apoio para bandejas de um lado, base apoiada sobre pés providos de sapatas de nivelamento, fabricados em polipropileno antiderrapante com rosqueamento embutido

.com iluminação;
.Dimensões: 1650x1000x1350mm. a conferir no local
	1

	ESTANTE LISA
	Estante lisa, AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18, espessura 1,27mm
.Construída em aço inoxidável;
.04 planos lisos em aço inox, com capacidade de 150kg por plano;
.Desmontável por parafusos;
.Dimensões: 1400x400x1700mm.
	2

	MESA LISA
	Mesa lisa de parede com prateleira, construído em aço inox AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18

Dimensões: 2800x600X850mm
	1

	PRATELEIRA DE PAREDE LISA
	Prateleira de parede lisa, construído em aço inox 304 liga 18.8 chapa 18, espessura 1,27mm; Com mãos francesas para fixação na parede por parafusos
.Dimensões: 2800x350x40mm.
	1

	MINI CAMARA REFRIGERADA. 02, PORTAS INTEIRA
	Mini câmara refrigerada, 02 portas inteiriça, para armazenamento de caixas, AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18, construído externamente e internamente em aço inoxidável, sendo a parte traseira em alumínio liso
.Unidade de refrigeração acoplada;
. Temperatura de trabalho: 0°C;
.Sistema de refrigeração por forçador de ar;
.Termocontrolador digital;
.Isolamento em poliuretano injetado 60 mm, fluxo interno de ar refrigerado controlado garantindo a temperatura homogênea em todo gabinete;
.Dimensões: 1000x800x2100mm.
.Capacidade de 14 caixas, medindo 556x360x189mm (Inclusas).
	1

	MINI CAMARA CONGELADA, 02 PORTAS INTEIRA
	Mini câmara congelada, 02 portas inteiriça, para armazenamento de caixas, AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18, construído externamente e internamente em aço inoxidável, sendo a parte traseira em alumínio liso;
.Temperatura de trabalho: - 18°C;
. Isolamento em poliuretano injetado 60 mm, fluxo interno de ar refrigerado controlado garantindo a temperatura homogênea em todo gabinete;

.Dimensões: 1000x800x2100mm.
. Capacidade de 14 caixas, medindo 556x360x189mm ( Inclusas).
	1

	MESA LISA COM PAREDE
	Mesa lisa de parede com prateleira inferior lisa, construído em aço inox AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18 espessura 1,27mm,

Dimensões: 1900x700X850mm
	1

	PRATELEIRA DE PAREDE LISA
	Prateleira de parede lisa, AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18 .Construída em aço inoxidável;

.Com mãos francesas para fixação na parede por parafusos;
.Dimensões: 1900x350x40mm.
	1

	CARRO ESQUELETO
	Carro esqueleto, AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18 construído em aço inoxidável;
.Cantoneiras para apoio de 17 GN’s 1/1x65mm (1 por nível) em aço inox;
.04 rodízios giratórios de 3” sendo 02 com freios com estrutura galvanizada; .Dimensões: 450x600x1700mm.
	2

	FORNO COMBINADO ELÉTRICO
	FORNO COMBINADO ELÉTRICO
Construído em aço inoxidável. Com higienização automática Capacidade: Quarenta (40) GN'S 1/1 x 65mm Tensão: 220V trifásico ou 380V trifásico Conferir medidas no local para confirmar medidas adequandas.
	1

	MESA LISA DE PAREDE COM PRATELEIRA INFERIOR LISA
	Mesa lisa de parede com prateleira inferior lisa, construído em aço inox AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18 espessura 1,27mm,

Dimensões: 2700x700X850mm
	1

	PRATELLEIRA DE PAREDE LISA
	Prateleira de parede lisa, construída em aço inox 304 liga 18.8 chapa 18, espessura 1,27mm;.Com mãos francesas para fixação na parede por parafusos
.Dimensões: 2700x350x40mm.
	1

	MESALISA DE PARDE COM PRATELEIRA INFERIOR LISA
	Mesa lisa de parede com prateleira inferior lisa, construído em aço inox AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18 espessura 1,27mm,

Dimensões: 2800x700X850mm
DOTADA DE DUAS CUBAS 600X500X300mm
	1

	PRATELEIRA TUBULAR
	Prateleira tubular, AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18. Construída em aço inoxidável;
.Provida de mãos francesas para fixação na parede por parafusos;
.Dimensões: 2800x400x40mm.
	1

	FOGÃO INDUSTRIAL
	Fogão industrial construído em aço inoxidável, de parede GN ou GLP Aço Inox com acabamento escovado, AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18

.Dotado de 08 bocas em ferro fundido medindo 450x400mm;
.Queimadores em ferro fundido e coroa com 02 anéis de queimação;
.Registro de gás industrial com ajuste de chama;
.Gaveta coletora de resíduos em aço inox e bandeja superior; Dimensões: 1800x980x850mm
	1

	FRIGIDEIRA BASCULANTE ELÉTRICA
	Frigideira basculante elétrica - 100 litros
Alimentação elétrica: tensão 220V ou 380V trifásico, 60Hz (conforme instalação existente no local)

·  Construído em aço inoxidável AISI 304, liga 18.8;
·  Cuba de cocção em aço inoxidável com fundo em aço especial tratado e cantos arredondados;

· Tampa basculante e alavanca em aço inoxidável;
· Aquecimento através de resistências elétricas blindadas confeccionadas em aço inoxidável AISI 304, liga 18.8;

· Acionamento manual da cuba basculante através de volante especial frontal com sistema de eixo;

· Acionamento automático da cuba basculante através de comando eletrônico com sinalizadores luminosos nas funções basculares sobe e desce; (opcional automático);

· Botão liga/desliga com iluminação;
· Manípulo em baquelite com ajuste gradual de temperatura;
· Temperatura de trabalho: até 270°C;
· Contraventamento tubular em aço inoxidável ø1″;
Pés tubulares em aço inoxidável ø1 1/2″ com niveladores de altura em poliamida 6.0 (nylon).
	1

	CALDEIRÃO INDUSTRIAL
	Caldeirão industrial GN ou GLP com tampa americana - 200 litros Construído em aço inoxidável AISI 304, liga 18.8;

· Panela interna de cocção e revestimento externo inteiramente em aço inoxidável com total isolação térmica em mantas de lã de vidro;

· Tampa americana: construído em aço inoxidável, equipado com dobradiça reforçada e cabo extensor em aço inoxidável com manípulo em baquelite;
· Tampa auto clavada: construído em aço inoxidável equipado com válvula de segurança, torniquetes extra reforçados, fechamento hermético através de gaxeta de vedação em neoprene, sistema de abertura e fechamento composto por amortecedores especiais, cabo extensor em aço inoxidável com manípulo em baquelite.

· Chaminés inoxidáveis para exalação de gases e calor;
· Painel de comando em aço inoxidável;
· Estrutura e camisa de vapor extra reforçada em aço qualificado e tratado com revestimentos em primer anticorrosivo;

· Aquecimento a gás autogerador de vapor, através de galerias especiais de queimadores multitubulares com chama piloto de segurança operacional;
· Acompanha: válvula de escoamento, torneira giratória, válvula para nível de camisa, válvula de segurança e manômetro;

· Equipado com uma válvula de segurança (modelo 100 litros);
· Equipado com duas válvulas de segurança (modelos 200, 300 e 500 litros);
· Pés tubulares em aço inoxidável ø1 1/2″ com niveladores de altura em poliamida 6.0 (nylon).
	3

	MESA BEIRA D AGUA
	Mesa beira d’água de parede sem prateleira, construído em aço inox AISI 304 LIGA 18.8 CHAPA 18 espessura 1,27mm,

Dimensões: 1000x600X850mm
DOTADA DE UMA CUBA 700X500X400mm
	1

	LAVADOURA DE LOUÇAS
	Lavadora de louça ECOMAX 603, 220V TRIFÁSICO ou 380V TRIFÁSICO, conforme instalações existentes.
	1

	MESA PARA SAIDA DE LAVADOURA
	Mesa para saída de lavadora de louça, AISI 304 LIGA 18.8 espessura 1,27mm, CHAPA 18, construída em aço inoxidável, .Bordas em 03 lados e
encaixe para lavadora; 1 DIREITA E 1 ESQUERDA
	2

	CARRO AUXILIAR
	Carro auxiliar, AISI 304 LIGA 18.8 espessura 1,27mm, CHAPA 18, com as seguintes características:. Construído em aço inoxidável;

.Tampo e 01 prateleira lisa do mesmo material;
Com 04 rodízios giratórios de 3” sendo 02 com freios com estrutura galvanizada; Dimensões: 500x600x850mm.
	2

	TELEVISOR
	Tela plana de 50 polegadas.
	1


ANEXO C – CARDÁPIO 
1. Observações Gerais

1.1. As refeições devem ser realizadas pela contratada atendendo todas as leis da alimentação – quantidade, qualidade, adequação e harmonia, considerando-se os aspectos básicos de nutrição, variando os alimentos e preparando-os de forma a garantir a ingestão de todos os nutrientes. É de responsabilidade do Chefe de Cozinha e da Nutricionista da empresa contratada elaborar o cardápio mensalmente de acordo com o preconizado pelo Projeto de Alimentação do Trabalhador – PAT, do Ministério do Trabalho, que recomenda que as refeições principais devam ter no mínimo, cada uma delas 1.400 calorias, o Projeto admite redução para 1.200 calorias no caso de atividade leve ou acréscimo para 1.600 calorias no caso de atividade intensa, mediante justificativa técnica. Além do atendimento das necessidades nutricionais/calóricas dos usuários e do tamanho do público a ser atendido, na elaboração e planejamento dos cardápios do Restaurante Popular deve ainda ser considerada a questão do custo dos gêneros alimentícios utilizados. Alguns fatores podem contribuir para redução de custos: 

·  Safra de alimentos: comprando-se alimentos (verduras, legumes, frutas) observando-se períodos de safra, é possível aproveitar melhor as qualidades nutricionais dos alimentos e o período de menor custo;

· Qualidade dos alimentos: a qualidade deve ser observada na hora da compra (responsabilidade da nutricionista). Produtos de maior qualidade rendem mais e diminuem o custo total da refeição. 

· Quantidade: o preparo das quantidades necessárias é uma forma de evitar o desperdício; 

· Aproveitamento: devem ser evitados os alimentos que não são totalmente aproveitados durante o processo de preparo, bem como os alimentos que exigem maior dispêndio de tempo na sua manipulação. Sempre que possível, os alimentos devem ser aproveitados integralmente; 

· Aceitação dos cardápios: adequar o cardápio à preferência do público atendido, observando os hábitos alimentares locais. Esta é também uma forma de se evitar o desperdício dos alimentos. Um cardápio principal diário completo deve conter: 

·  Prato principal – preparação proteica (carne, peixes, aves e ovos);

·  Acompanhamento (arroz e feijão); 

·  Guarnição (massas, farofas, verduras, legumes refogados, etc.); 

·  Salada e sobremesa (podendo ser doce ou fruta);

·  Todas as carnes utilizadas deverão ser adquiridas em estabelecimentos fiscalizados pelo Serviço de Inspeção Federal;

·  Não será permitida a utilização de carnes com aponeuroses, tendões e excesso de tecido adiposo; 

·  As preparações proteicas empanadas deverão manter a proporção de carne estabelecida na frequência de pratos proteicos; 

·  As preparações de carnes suínas e pescados deverão ser acompanhados de limão, dispostos no balcão neutro de distribuição; 

·  O prato proteico deverá ser oferecido durante todo o período de almoço, não sendo substituído em nenhuma hipótese por outra preparação. Em casos excepcionais e com a devida autorização da nutricionista, poderá haver a substituição, caso essa situação ocorra mais de três vezes no mês a Empresa sofrerá sanções previstas no contrato; 

·  A empresa se responsabilizará pelo fornecimento das preparações conforme o cardápio pré-estabelecido durante toda a distribuição em quantidades suficientes para o número de refeições conforme o contrato;

·  Nos dias em que o prato proteico for carne suína, peixe ou feijoada deverá haver opção de substituição, conforme indicação da nutricionista/ chef de cozinha seguindo sempre a gramatura de 120 gramas.

2. Complementação do Cardápio

2.1. Em complementação ao cardápio deverão ser oferecidos os seguintes produtos:

a. Farinha de mandioca, molho de pimenta, azeite (acidez máxima de 0,5%), vinagre e sal que devem estar dispostos em dois locais distintos no refeitório e armazenados em recipientes próprios; 

b. Café e/ ou chá oferecido com e sem açúcar, identificados em garrafas térmicas dispostos em local específico no refeitório em copos descartáveis de 50 ml e adoçantes dietéticos à base de frutose ou stevia e sem adição de aspartame. 

c. As refeições (almoço) deverão ser servidas em pratos com suporte de bandejas, recipientes específicos para salada e talheres devidamente embalados. 

3. Cardápio Diário

3.1. Café da Manhã – O cardápio diário da refeição do café da manhã deverá ser constituído, obrigatoriamente, de:

3.1.1. Panificação:

a. Serão ofertados em dias intercalados, 100g (cem gramas) de pão (sal ou doce), com 5 g de manteiga/margarina e uma fatia de 15 g de queijo (prato ou mussarela) ou uma fatia de 15 g (quinze gramas) de proteína tipo presunto e/ou 100 g (cem gramas) de outros produtos de panificação do tipo: bolo, biscoito, rosca ou cuscuz, conforme previsão de cardápio estabelecido mensalmente em conjunto com a Contratante.

b. Entende-se por manteiga o produto gorduroso obtido exclusivamente pela bateção e malaxagem, com ou sem modificação biológica de creme pasteurizado derivado exclusivamente do leite de vaca. A matéria gorda da manteiga deverá estar composta exclusivamente de gordura láctea.

3.1.2. Leite:

a. Serão servidos 200 ml (duzentos mililitros) de leite integral de qualidade igual ou superior ao do tipo C para cada usuário. A qualidade microbiológica e sensorial do leite deve seguir os padrões estabelecidos no Regulamento Técnico de Produção, Identidade e Qualidade de leite tipo C, estabelecidos na Instrução Normativa nº 51, de 18 de setembro de 2002 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

b. Não será permitida a utilização de leite em pó.

3.1.3. Café:

a. Serão servidos 100 ml (cem mililitros) de café para cada usuário. Deverá ser adotada a seguinte diluição para 100 ml (cem mililitros): 8g (oito gramas) de café e 5g (cinco gramas) de açúcar. Deverá ser servida a opção de café sem açúcar aos usuários. Características do Produto: Café, em pó homogêneo, torrado e moído, constituídos de grão de café tipo 8 COB ou melhores, com no máximo 20% em peso de grãos com defeitos pretos, verdes e ou ardidos (PVA) =, evitando presença de grãos preto-verdes e fermentados;

3.1.4. Fruta da Estação:

a. Uma porção de fruta por pessoa, variada, conforme a disponibilidade sazonal, com porcionamento de 120g (cento e vinte gramas) de fruta com casca ou 100g (cem gramas) de fruta sem casca;

b. Não é permitido servir 02 (duas) unidades de fruta pelo peso de 1 (uma) fruta somente.

3.1.5. Açúcar e Adoçante:

a. Será fornecido açúcar ou adoçante, à escolha do usuário, para uso no café e/ou leite.

3.1.6. Detalhamento complementar:
3.1.6.1. A Contratada poderá, mediante autorização prévia, servir como opção: achocolatado e/ou suco de polpa de fruta, ou de fruta “in natura”

3.1.6.2. O achocolatado e o suco poderão ser servidos em embalagem longa vida, desde que respeitada a validade e a composição.

3.1.6.3. O leite e o café deverão ser servidos em copo descartável.

Tabela Café da Manhã:

	TIPO
	ITEM
	QUANTIDADE

	CAFÉ DA MANHÃ
	Pão
	100g

	
	Leite
	200ml

	
	Café
	100ml

	
	Manteiga
	5g

	
	Fruta
	porção

	
	Complementos
	-


*O item “Manteiga”, poderá ser substituído por margarina.

3.2. Cardápio Principal
3.2.1. O Cardápio principal diário deverá ser constituído, obrigatoriamente de:

a.  Saladas;

b. Prato proteico (principal e segunda opção);

c. Guarnição;

d. Acompanhamento;

e. Sobremesa e suco.

3.2.2. Entrada – Será composta de saladas de vegetais, devendo possuir, no mínimo, 03 (três) tipos de vegetais do tipo A, B e C:

· Vegetais do tipo A - abobrinha, acelga, alface, coentro, couve folha, berinjela, rúcula, azedinha, agrião, chicória, almeirão cebola, maxixe, pepino, pimentão, repolho, rúcula, tomate, bertalha, cheiro verde, couve, couve-de-Bruxelas, couve chinesa, endívia, espinafre, mostarda e taioba.

· Vegetais do tipo B - abóbora, beterraba, cenoura, jiló, chuchu, ervilha-verde, quiabo e vagem.

· Vegetais do tipo C - batata-inglesa, macaxeira (aipim), batata-doce, inhame e milho verde. 

3.2.2.1. Quantidades (em gramas) das preparações a serem servidas por pessoa:

	ESPECIFICAÇÃO
	QUANTIDADE A SER SERVIDA (gramas)
	FREQUÊNCIA

	Vegetais tipo A e tipo B
	100g
	Diariamente

	Vegetais tipo C
	50g
	Duas vezes por semana


3.2.2.2. Quando a salada for composta por vegetais do tipo C, observar para que a guarnição seja de vegetais tipo A e/ou vegetais tipo B; sendo o mesmo para recomposição com massas e/ou leguminosas;

3.2.2.3. Os vegetais tipos A deverão ser: um tipo folhoso e um não folhoso;

3.2.2.4. As saladas poderão ser acrescidas por frios, conservas e frutas;

3.2.3. Prato Proteico Principal:
3.2.3.1. O cardápio deve ser composto por duas porções proteicas (prato proteico principal e segunda opção do prato protéico), de sorte que, a composição da opção proteica principal do cardápio seja ofertada até o final da distribuição da refeição.

3.2.3.2. Carne Bovina 1ª – Deverão ser sempre de primeira qualidade (máximo 10% de gordura), totalmente isenta de nervuras, gorduras e aparas, conforme relação abaixo:

a. Assados – Carne tipo: Contra Filé ou coxão mole ou chã de dentro ou alcatra;

b.  Grelhados – Carne tipo: Coxão mole ou chã de dentro ou patinho ou alcatra;

c. Bife à Milanesa – Carne tipo: Alcatra ou chã de dentro ou patinho ou coxão mole;

d.  Bife de Panela ou Rolê – Carne tipo: Alcatra ou chã de dentro ou patinho ou coxão mole;

e. Picado ou Iscas - Carne tipo: Alcatra ou patinho ou chã de dentro;

f. Espeto – Carne tipo: Contra filé ou coxão mole ou alcatra;

g. Estrogonofe – Carne tipo: Alcatra ou coxão mole ou chã de dentro.

3.2.3.3. Carne Bovina 2ª – Deverão ser sempre de primeira qualidade (máximo 10% de gordura), totalmente isentas de nervuras, gorduras e aparas, conforme relação abaixo:

a. Assado forno – acém sem osso;

b.  Assado em chapa - acém sem osso;

c. Guisado – acém sem osso, músculo traseiro sem osso.

3.2.3.4. Aves (Frango) – Deverão ser sempre de primeira qualidade, conforme relação abaixo:

a.  Assados – Tipo: Peito, coxa ou sobrecoxa;

b. Ensopados – Tipo: Peito, coxa ou sobrecoxa;

c.  Estrogonofe – Tipo: Peito;

d. Espeto – Tipo: Peito;

e. Filé de Frango à Milanesa – Tipo: Peito;

f. Iscas – Tipo: Peito.

3.2.3.5. Pescados (Peixes) – Deverão ser sempre frescos e de primeira qualidade, conforme relação abaixo:

a. Tipo (posta ou filé);

a.1 Ao molho: anchova, pescada branca, tilápia, pescada amarela, dourado, bagre, corvina, tainha;

a.2. Empanado – Merluza, tainha, tilápia;

a.3. Grelhado – merluza, anchova, pescada branca, pescada amarela, dourada; 

a.4. Assado – pescada branca, pescada amarela, dourada, corvina, tainha, tilápia, anchova.

3.2.3.6. Outras opções proteicas - deverão ser sempre de primeira qualidade, conforme relação abaixo:

a. Lasanha - Massa de lasanha com carne bovina de 1ª ou ave (peito), queijo muçarela e presunto de boa qualidade;

b.  Feijoada – Tipo: Charque sem gordura, acém sem osso, linguiça toscana, bucho. Na preparação do referido prato deverá conter, no mínimo, 04 (Quatro) tipos de variações nas proporções: charque sem gordura (30%), acém sem osso (30%), linguiça toscana (30%), bucho (20%);

c. Cozido - Tipo: Acém sem osso ou músculo traseiro sem osso (máximo 10% de gordura - totalmente isenta de nervuras, gorduras e aparas);

d. Víscera bovina – Tipo: Fígado - Deverá ser sempre de primeira qualidade, totalmente isenta de nervura, gordura e apara, conforme relação abaixo:

d.1.Ensopados – Fígado (Bife ou Iscas);

d.2. Acebolados – Fígado (Bife ou Iscas).

e. Receitas com substituição de proteína animal para proteína vegetal:

e.1 Proteína de soja: Almôndegas, proteína de soja de panela;

e.2 Lentilha: Molho bolonhesa de lentilha, hambúrguer de lentilha;

e.3 Grão-de-bico: Estrogonofe de grão-de-bico com creme de leite de inhame;

e.4 Hambúrguer de espinafre;

e.5 Feijão: Bolinho de feijão com couve e pimentão; feijoada vegana com farofa de banana.

Tabela - Prato Proteico Principal: Quantitativo dos alimentos a serem servidos depois de prontos por pessoa:

	ESPECIFICAÇÃO
	QUANTIDADE A SER SERVIDA (gramas)
	FREQUÊNCIA

	Bovina 1ª contra filé, coxão mole, chã de dentro, alcatra, patinho, lagarto.
	120g
	Uma vez por semana

	Bovina 2ª sem osso, acém sem osso, músculo traseiro sem osso, capa de filé, fraldinha.
	120g
	Uma vez por semana

	Ave sem osso (peito de frango)
	120g
	Uma vez por semana.

	Ave com osso (frango - coxa/sobrecoxa)
	200g
	Uma vez por semana.

	Peixe (filé)
	120g
	Intercalar duas vezes por mês em substituição ao peito de frango.

	Lasanha com carne bovina 1ª ou ave sem osso
	250g
	Intercalar uma vez por mês em substituição à carne bovina de 1ª ou ave sem osso (peito).

	Feijoada
	Mínimo 250g
	Intercalar uma vez por mês em substituição à carne bovina de 1ª.

	Cozido - Bovina 2ª (acém sem osso ou músculo traseiro sem osso)
	150g
	Intercalar uma vez por mês em substituição à carne bovina de 2ª.

	Fígado bovino
	120g
	Intercalar duas vezes por mês em substituição à carne bovina de 1ª.

	Feijoada vegana
	150g
	Intercalar uma vez por mês em substituição à proteína de origem animal

.

	Lentilha (hambúrguer, almondegas)
	120g
	Intercalar duas vezes por mês em substituição à proteína de origem animal

	Proteína de soja (estrogonofe, hambúrguer e proteína de soja na panela)
	120g
	Intercalar duas vezes por mês em substituição à proteína de origem animal


Obs. Nos dias em que a opção do prato protéico principal for peixe, lasanha, feijoada ou fígado bovino, fica a Contratada impedida de intercalar com as segundas opções proteicas de: carne suína, linguiça calabresa e vísceras de ave (frango).
3.2.4. Variedades da Segunda Opção do Prato Protéico:
3.2.4.1. A segunda opção do prato protéico poderá ser elaborada de acordo com as quantidades definidas abaixo para cada tipo aqui definido:

3.2.4.2. Carne Suína – Deverá ser sempre de primeira qualidade, totalmente isenta de nervura, gordura e apara.

a.  Assados – Carne tipo: pernil ou bisteca;

b. Grelhados – Carne tipo: bisteca;

c. Ao molho – Carne tipo: pernil ou bisteca.

3.2.4.3. Embutido – Deverá ser sempre de primeira qualidade:

a. Assados - Linguiça calabresa;

b. Espetos - Linguiça calabresa;

c. Ao molho - Linguiça calabresa.

Ovo ou preparações a base de ovos - Deverão ser sempre de primeira qualidade:

a. Ao forno - Omelete (queijo, presunto, misto);

b. Cozido - Ovo cozido;

c.  Frito - Ovo frito.

3.2.4.4. Empanados - Deverão ser sempre de primeira qualidade:

a. Assado ou ao molho - Empanado de frango;

b. Assado ou ao molho - Empanado de carne.

3.2.4.5. Preparações com carne bovina de 2ª (ver opções de carne de 2ª), deverão conter no máximo 10% de gordura, totalmente isentas de nervuras, gorduras e aparas:

a. Frito – Quibe;

b. Ao molho - Almôndega;

c. Assado – Hambúrguer;

d. Ao molho - Carne moída. 

3.2.4.6. Preparação com ave (peito de frango), totalmente isentas de pele e gordura:

a. Ao molho – Almôndega;

b.  Assado – Hambúrguer;

c. Ao molho - Frango desfiado.

3.2.4.7. Víscera de ave (frango) - Deverão ser sempre de primeira qualidade:

a. Guisado - Moela e fígado (sendo 50% de cada tipo);

b. Guisado – Moela.

3.2.4.8. Preparações com farináceos – Deverão ser elaboradas com carnes e frios de primeira qualidade:

a. Torta de frango – Peito de frango;

b. Empadão de frango - Peito de frango;

c. Panqueca de frango - Peito de frango;

d. Torta de carne – Carne bovina de 2ª;

e. Empadão de carne - Carne bovina de 2ª;

f. Panqueca de carne - Carne bovina de 2ª;

g. Torta de queijo – Queijo muçarela;

h. Torta mista – Queijo + presunto;

i. Panqueca de queijo – Queijo muçarela;

j. Panqueca mista – Queijo + presunto.

k. Almôndega de proteína de soja;

l. Bolinho de feijão com couve e pimentão;

m. Hambúrguer de lentilha e hambúrguer de espinafre;

Quantitativo dos alimentos a serem servidos depois de prontos por pessoa:

Tabela - Segunda Opção do Prato Protéico: 
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANTIDADE A SER SERVIDA (gramas)
	FREQUÊNCIA

	Carne suína: Bisteca de porco, pernil
	150g
	Máximo uma vez por semana escolhida entre as opções.

	Linguiça calabresa: frango, carne, mista
	100g
	Máximo uma vez por semana escolhida entre as opções.

	Preparação a base de ovo: Omelete, ovo cozido, ovo frito
	100g
	Máximo uma vez por semana escolhida entre as opções.

	Empanado: Empanado de frango, carne (steak)
	120g
	Máximo uma vez por semana escolhida entre as opções.

	Bovina de 2ª sem osso: Quibe, almôndega, hambúrguer, frango desfiado 
	120g
	Máximo uma vez por semana escolhida entre as opções.

	Ave sem osso (peito de frango): Almôndega, hambúrguer, frango desfiado 
	120g
	Máximo uma vez por semana escolhida entre as opções.

	Vísceras de ave (frango): Moela, fígado
	120g
	Máximo uma vez por semana escolhida entre as opções. Sendo 50% de cada tipo, ou 100% de moela.

	Preparações com farináceos: Tipo - Frango (peito): Torta, empadão, panqueca
	150g
	Máximo uma vez por semana escolhida entre as opções.

	Tipo - Carne bovina de 2ª - (acém sem osso): Torta,  empadão, panqueca;

Tipo - Frios (queijo, presunto): Torta, panqueca.
	
	

	Almôndegas (proteína de soja)
	160g


	Intercalar duas vezes por mês em substituição de proteína animal

	Hambúrguer de lentilha


	120g


	Escolhida entre as opções.Máximo uma vez por semana

	Molho bolonhesa de lentilha
	170g
	Escolhida entre as opções.Máximo uma vez por semana

	Feijoada Vegana
	150g
	Escolhida entre as opções.Máximo uma vez por semana

	Estrogonofe de grão de bico
	120g
	Escolhida entre as opções.Máximo uma vez por semana

	Bolinho de feijão
	180g
	Escolhida entre as opções.Máximo uma vez por semana


3.2.5. Todos os componentes do Prato Protéico Principal e Segunda Opção do Prato Protéico deverão ser fornecidos por empresa credenciada pelos órgãos públicos competentes, e possuir registro no Serviço de Inspeção Federal – SIF, bem como atender a todas as determinações das Portarias e Resoluções do Ministério da Agricultura e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA;

3.2.6. Todas as preparações protéicas contendo massas, empanados, legumes, tubérculos ou elaboradas com farináceos deverão conter na porção proteica individual, um mínimo de 120g de produtos cárneos;

3.2.7.  As preparações proteicas poderão ser acrescidas de vegetais tipo C;

3.2.8. As preparações de carnes suínas e pescados deverão ser acompanhadas de limão, dispostas em balcão neutro de distribuição.

4. CARDÁPIO MENSAL

4.1. Sugestão de cardápio mensal do prato protéico principal e segunda opção do prato protéico:

	1ª Semana
	Prato principal
	Segunda opção

	Segunda
	Bovina 1ª
	Proteína de soja de panela

	Terça
	Ave sem osso (peito frango)
	Linguiça

	Quarta
	Bovina 2ª
	Omelete

	Quinta
	Ave com osso
	Almôndega de carne

	Sexta
	Filé de Peixe
	Hambúrguer de lentilha

	

	2ª Semana
	Prato principal
	Segunda opção

	Segunda
	Carne moída 2ª
	Molho bolonhesa de lentilha

	Terça
	Ave sem osso (peito frango)
	Torta salgada

	Quarta
	Bovina 2ª
	Vísceras de frango

	Quinta
	Ave com osso
	Ovo frito

	Sexta
	Ave sem osso
	Almondegas de proteína de soja

	

	3ª Semana
	Prato principal
	Segunda opção

	Segunda
	Lasanha
	Hambúrguer de espinafre

	Terça
	Ave sem osso
	Empadão de carne

	Quarta
	Bovina 2ª
	Bisteca de porco

	Quinta
	Ave com osso
	Vísceras de frango

	Sexta
	Filé de Peixe
	Feijoada vegana

	

	4ª Semana
	Prato principal
	Segunda opção

	Segunda
	Ave sem osso
	Estrogonofe de grão de bico

	Terça
	Cozido bovina 2ª
	Panqueca de frango

	Quarta
	Fígado
	Almôndega de frango

	Quinta
	Ave com osso
	Linguiça toscana

	Sexta
	Filé de Peixe
	Bolinho de feijão 

	

	5ª Semana
	Prato principal
	Segunda opção

	Segunda
	Bovina 1ª
	Almôndega de frango

	Terça
	Ave com osso
	Omelete

	Quarta
	Bovina 2ª
	Hambúrguer de grão de bico


4.2. Guarnição: Quantitativo dos alimentos a serem servidos depois de prontos por pessoa: 

	ESPECIFICAÇÃO
	QUANTIDADE A SER SERVIDA (gramas)
	FREQUÊNCIA

	Legumes cozidos: Ao molho, Sauté, no vapor, etc.
	100g
	Duas vezes por semana

	Farofa
	50g
	Uma vez por semana

	Macarrão: Espaguete, parafuso
	120g
	Uma vez por semana

	Preparações salgadas:Purê, suflê, torta salgada de legumes ou batata, creme de milho, batata inglesa ao forno, batata frita
	100g
	Uma vez por semana

	Pirão de peixe ou carne bovina
	120g
	Uma vez por mês em substituição a farofa


4.2.1. Guarnição – Será composta de legumes cozidos (ao molho branco, sauté, no vapor, etc.) farofa, pirão, purê, espaguete, parafuso, suflês, tortas salgadas de legumes, creme de milho, torta salgada de batata, batata inglesa ao forno, batata frita.

4.3. Acompanhamento – Arroz: Quantitativo dos alimentos a serem servidos depois de prontos por pessoa:

	ESPECIFICAÇÃO
	QUANTIDADE A SER SERVIDA (gramas)
	FREQUÊNCIA

	Arroz tipo I – Simples
	Mínimo 220g
	Quatro vezes por semana

	Arroz tipo I - Composto à grega, forno, maluco, colorido, etc.
	Mínimo 220g
	Uma vez por semana


Obs.: Só será permitido arroz tipo I.

4.4. Acompanhamento – Feijão: Quantitativo dos alimentos a serem servidos depois de prontos por pessoa:

	FEIJÃO TIPO I
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANTIDADE A SER SERVIDA (gramas)
	FREQUÊNCIA

	Carioquinha
	Simples
	Mínimo 120g
	Diariamente - Variar os tipos

	Mulatinho
	Simples
	Mínimo 120g
	Diariamente - Variar os tipos

	Feijão verde
	Simples
	Mínimo 120g
	Diariamente - Variar os tipos

	Guandu
	Simples
	Mínimo 120g
	Safra

	Preto
	Simples
	Mínimo 120g
	Diariamente - Variar os tipos

	Fradinho
	Tropeiro
	Mínimo 120g
	Uma vez por mês em substituição ao feijão simples

	Feijão verde
	
	Mínimo 120g
	

	Preto
	Feijoada
	Mínimo 250g
	Uma vez por mês em substituição ao feijão simples


4.4.1. Só será permitido feijão tipo l.

4.4.2. Não será permitido o espessamento do caldo do feijão, com qualquer tipo de farináceos, exceto quando este for composto (tutu, tropeiro).

4.5. Complemento – Será composto pelos seguintes itens:

a. Suco de fruta natural e/ou de polpa de frutas, – Sabores: goiaba, maracujá, mamão, laranja-lima, laranja seleta, manga, acerola, laranja-pêra, abacaxi, melão, melancia, caldo de cana; 

b. Sobremesas: Doces, compotas, flan, sorvete, cremes, gelatinas, doces caseiros; ou

c. Frutas (sazonais): Laranja-pêra, laranja-lima, abacate, laranja seleta, tangerina, banana, manga, maçã, caju, goiaba, melão, mamão, melancia ou abacaxi.

4.5.1. Suco de Fruta/Polpa: Quantitativo dos alimentos a serem servidos depois de prontos por pessoa:

	ESPECIFICAÇÃO
	PORÇÃO
	QUANTIDADE A SER SERVIDA (gramas)
	FREQUÊNCIA

	Fruta ou polpa de fruta
	50
	200
	Diariamente


Obs: Os sabores do suco não poderão ser repetidos no prazo de duas semanas, devendo ser servido em um copo descartável de 200ml.

4.5.2. Sobremesa: Quantitativo dos alimentos a serem servidos depois de prontos por pessoa

	ESPECIFICAÇÃO
	PORÇÃO / Unidade / Fatia (g)
	FREQUÊNCIA

	Tipo - Doce ou fruta
	100 - 200
	Diariamente


4.5.3. Observações:

I. Servir a cada dia um tipo de doce intercalando com frutas diferentes;

II. Poderá aumentar a frequência de sobremesa (fruta) e estas não poderão ser repetidas no prazo mínimo de três dias;

III. As sobremesas/frutas deverão ser embaladas individualmente (porção) em material descartável;

IV. As sobremesas/doces quando servidas em copos descartáveis deverão conter a tampa ou devem ser vedadas com filme descartável.

5. Sugestão de Cardápio Semanal:

	DIA
	SALADA
	PRATO PROTÉICO PRINCIPAL
	SEGUNDA OPÇÃO PRATO PROTÉICO
	GUARNIÇÃO
	FEIJÃO
	ARROZ
	SUCO
	SOBREMESA

	Seg
	Alface, cenoura, tomate pepino
	Ave sem osso (peito)
	Almôndega bovina
	Purê
	Carioca
	Colorido
	Acerola
	Laranja

	Ter
	Tomate, cebola, pimentão, coentro
	Bovina 2ª s/ osso
	Hambúrguer de frango
	Legumes cozido
	Preto
	Simples
	Maracujá
	Doce de banana caseiro

	Qua
	Repolho branco, coentro, pimentão,tomate, abóbora cozida
	Ave com osso (coxa / sobrecoxa)
	Linguiça toscana
	Farofa com banana
	Carioca
	Simples
	Goiaba
	Melancia

	Qui
	Beterraba, cenoura e alface
	Bife 1ª
	Omelete misto
	Espaguete ao molho
	Macassar - Tropeiro
	Com milho, ervilha
	Abacaxi
	Gelatina

	Sex
	Acelga, cenoura, pimentão, repolho branco, legumes cozidos
	Filé de peixe
	Empanado (steak)
	Pirão de peixe
	Carioca
	Simples
	Laranja
	Banana


Coletar diariamente e armazenar sob refrigeração, aproximadamente 100g ou 100ml de amostras de todas as preparações do dia, em recipientes devidamente higienizados, esterilizados e etiquetados por um período de 72 horas, para garantir um controle de qualidade da alimentação e apurar a responsabilidade sobre qualquer evento eu possa causar algum dano aos comensais.

6. Complementação do cardápio

6.1. Deverão ser oferecidos pela contratada os seguintes produtos:
a. Farinha de mandioca em farinheira própria que deve estar dispostos em dois locais distintos no refeitório;

b. Vinagre, azeite composto obrigatoriamente em galheteiro completo, dispostos em locais distintos no refeitório;

c. Porta guardanapo e porta palito disposto em locais distintos no refeitório;

d. Saleiro e molho de pimenta em embalagens próprias dispostos em locais distintos do refeitório;

e. Café e /ou chá oferecido com e sem açúcar, identificados em garrafas térmicas, dispostos em local específico no refeitório acompanhados de suporte contendo copos descartáveis de 50 ml e embalagens de adoçantes dietéticos à base de frutose ou stevia.

7. Procedimentos Gerais de Distribuição

7.1. Seguir as condutas e critérios para distribuição de alimentos através de monitoramento e controle das temperaturas/termômetro das preparações/balcão de distribuição;
Temperaturas Quente/Frio.

	Manter as preparações quentes a 65°C ou mais no máximo 12h.
	Manter preparações frias em temperaturas inferiores a 10°C no máximo 04h.

	Manter as preparações quentes a 60°C ou mais no máximo 6h.
	Temperatura de frios entre 10°C e 21°C permanecer na distribuição até 02h.

	Abaixo de 60°C consumir as preparações quentes em até 1h.
	Alimentos que não observarem os critérios de tempo e temperatura estabelecidos devem ser desprezados.


7.2. Ornamentar todas as preparações contidas no cardápio diário, dispostas no balcão de distribuição correspondentes, diferenciadas e condizentes com cada preparação;
7.3. A distribuição das preparações contidas no almoço deverá ser oferecida por funcionários, devidamente uniformizados e treinados para o serviço em balcões de distribuição neutros (sobremesas/sucos), térmicos (pratos proteicos, guarnição, arroz e feijão), refrigerados (saladas);
7.4. Os talheres deverão ser embalados diariamente em material descartável, juntamente com o guardanapo de papel, dispostos no balcão de distribuição.
7.5. Colocar nos balcões térmicos, quantidade suficiente de alimentos durante todo o período de distribuição, dentro do horário de funcionamento. Conservar as cubas tampadas quando houver interrupção na fila. Todos os itens do cardápio deverão ser mantidos até o término da distribuição;
7.6. É obrigatoriedade que todos os funcionários do Restaurante Popular mantenham a higiene pessoal (corporal das mãos). O uso de luvas descartável torna-se obrigatório pelos funcionários envolvidos no manuseio e preparo de refeições;
7.7. Adotar todos os critérios de segurança tanto para os empregados quanto para a execução do serviço em si, inclusive as normas internas e de segurança no trabalho com fornecimento de equipamentos apropriados conforme legislação vigente; 
7.8. Atender aos usuários do Restaurante Popular com eficiência e cortesia;
7.9. Fornecer todo material necessário à boa execução do serviço, sendo: copos de 200 ml com tampa para sucos, pratos de sobremesas descartável (pudim, gelatina, doces e outros), copos de 200 ml com tampa para salada de frutas, inclusive todo material descartável solicitado pelo serviço de nutrição;
7.10. Embalar os alimentos e talheres, a serem distribuídos aos usuários, em saco plástico transparente incolor, nas medidas apropriadas: plásticos para frutas, sobremesa etc.;
7.11. Preparação cocção das refeições, bem como distribuição conforme rotina do Restaurante Popular, limpeza total da cozinha, refeitório e áreas integrantes, com lavagem de área de pisos higienização adequada ao término das refeições, inclusive limpeza de fogões, vasilhas, pias, bancadas, armários, pisos, janelas, vidraças, paredes, exaustores, etc;
7.12. Fornecer todos os gêneros, condimentos ou quaisquer outros ingredientes utilizados na elaboração das refeições, obrigatoriamente de primeira qualidade, em perfeitas condições sanitárias, com boa apresentação visual, dentro do prazo de validade e livres de toda e qualquer contaminação por perigos físicos, químicos ou biológicos, podendo a Contratante impugnar os alimentos e/ou preparações que julgar inadequados para o consumo.
8. Do Cardápio:

8.1. Elaborar as Fichas Técnicas, até 30 dias após o início da execução do Contrato, das preparações de todos os pratos principais, substituições, entradas, guarnições, acompanhamento, sucos e sobremesas do cardápio trimestral do Restaurante Popular, especificando os componentes, per capitais, técnicas de preparo utilizadas, calorias, percentual, gramatura dos macronutrientes e micronutriente ferro e sódio, devendo estas serem fornecidas à Contratante, sempre que solicitadas.
8.2. O valor energético total deverá respeitar recomendações do PAT – Projeto de Alimentação do Trabalhador que prevê para refeição – almoço o mínimo de 1.400 Kcal (um mil e quatrocentas quilocalorias) e 6% Npcal (seis por cento, relação entre calorias e proteína líquida);
8.3. Não será permitida:
a. A adição de qualquer aditivo químico com o intuito de acentuar a coloração ou sabor de qualquer preparação;

b.  Reaproveitar os alimentos prontos que já foram ou não servidos;

9. Da padronização dos Gêneros Perecíveis:

	ITEM
	GÊNERO 
	DESCRIÇÃO

	1
	Carne bovina de 1ª
	Cor vermelho vivo, firme, gordura e pele (máxima permitida 10%), com odor agradável, fresca ou resfriada: chã de dentro ou alcatra ou coxão mole ou lagarto ou patinho. Nacional.

	2
	Carne bovina de 2ª sem osso
	Cor vermelho vivo, firme, gordura e pele (máxima permitida 10%), com odor agradável, fresco ou resfriada: acém, músculo, capa de filé, fraldinha. Nacional.

	3
	Carne charque
	Dianteira. Máximo de gordura permitida 10%.

	4
	Peito, coxa ou sobrecoxa de frango
	Congelado, pele sem manchas, máximo de gordura permitida 10%. Nacional.

	5
	Bisteca ou pernil de porco
	Cor branca a rosada, serrado, máximo de gordura permitida 12%, odor característico. Nacional.

	6
	Fígado bovino
	Firme, sem manchas, brilhante, resfriado ou fresco. Nacional.

	7
	Filé de peixe
	Cor branca ou característica, sólida bem aderente, cheiro característico, com pouca ou sem espinhas: merluza, pescada branca, anchova, pescada amarela, dourada.

	8
	Linguiça toscana
	De 1ª qualidade, textura firme e no prazo de validade. Nacional.

	9
	Ovos de galinha
	Tamanho extra, no prazo de validade.

	10
	Peixe em posta
	Limpo sem cabeça, carne branca, sólida, bem aderente, sem gorduras e vísceras, em postas, com odor característico: pescada branca, anchova, pescada amarela, dourada.  

	11
	Abacate
	Casca verde, brilhante, lisa, meio verdoso, grande.

	12
	Abacaxi
	Arredondadas e cheias, tenro, meio verdoso e grande.

	13
	Abóbora
	Madura, pico de jacaré, polpa vermelha e tenra, tamanho médio.

	14
	Acerola
	Sem manchas e machucões, tenra, meio madura, tamanho médio ou grande.

	15
	Alface
	Folha fresca, lisa ou meio crespa, tenra, fechada e sem sujidade.

	16
	Alho
	Tamanho grande, cor roxa e nova.

	17
	Banana comprida
	Cascas limpas, firmes e cheias, meio maduras, tamanho grande sem sujidade.

	18
	Banana prata
	Cascas limpas, firmes e cheias, meio maduras, tamanho grande, sem sujidade.

	19
	Batata doce
	Cor roxa ou vermelha, firme, sem manchas, tamanho médio, sem sujidade.

	20
	Batata inglesa
	Lisa, película fina, bem formada. Tamanho médio sem sujidade.

	21
	Beterraba
	Tenra, limpa cor roxa, tamanho médio, sem sujidade.

	22
	Caju
	Sem manchas e machucões, terno, meio maduro, tamanho médio.

	23
	Cebola
	Firme, cor roxa ou branca, tamanho médio, sem sujidade.

	24
	Cebolinha
	Folhas verdes e frescas, firmes sem manchas, sem sujidade.

	25
	Cenoura
	Amarela, lisa, firmes, limpas com tamanho grande.

	26
	Chuchu
	Firme, meio verdoso, sem manchas nas cascas, tamanho médio, sem sujidade.

	27
	Coco verde
	Cascas aparadas nas extremidades, tamanho médio.

	28
	Coco ralado
	Ralado no dia, partículas finas.

	29
	Coentro
	Folhas cheirosas verdes e frescas.

	30
	Cominho
	Moído e sem pimenta.

	31
	Couve manteiga
	Folha lisa, fresca, firme e sem manchas, sem sujidade.

	32
	Farinha de mandioca
	Cor creme, torrada e fina sem massa.

	33
	Feijão verde
	Novo e debulhado.

	34
	Goiaba
	Polpa variando do branco (china) ao vermelho, cascas sem manchas meio madura.

	35
	Inhame
	Branco, limpo, maduro, sem manchas, casca desprende facilmente.

	36
	Laranja-lima
	Casca lisa, firmes, suculentas, meio verdosas, tamanho grande sem sujidade.

	37
	Laranja-pêra
	Casca lisa, suculentas, meio verdosas, tamanho grande sem sujidade.

	38
	Laranja pokan
	 Grande e meio madura, sem sujidade.

	39
	Limão
	Casca lisa, fina, suculento, meio verdoso, tamanho grande sem sujidade.

	40
	Maçã
	Nacional ou argentina, casca brilhante, vermelha, polpa firme, (120 a 125g), sem sujidades.

	41
	Macaxeira / Aipim
	Firme, casca desprende com facilidade, manteiga ou rosa, limpa e nova.

	42
	Mamão
	Casca fina e lisa, firmes sem manchas, havaiano ou comum, meio maduro, tamanho médio.

	43
	Milho verde
	Meio maduro e de tamanho médio.

	44
	Maracujá
	Cor amarela, polpa com sementes ovais, cheiro característico, casca clara, tamanho médio.

	45
	Massa puba
	(100 a 120g) sem sujidade.

	46
	Maxixe
	Novo, meio verdoso, tamanho médio, sem sujidade.

	47
	Melancia
	Casca lisa, polpa vermelha, tamanho grande sem sujidade.

	48
	Melão
	Espanhol, sem manchas, meio maduro, tamanho médio, sem sujidade.

	49
	Pepino
	Macio, meio verdoso, tamanho médio, sem sujidade.

	50
	Pera
	Nacional, casca íntegra, polpa firme, sem sujidade, tamanho médio.

	51
	Pimenta do Reino
	Moída.

	52
	Pimentão
	Firme, tenro, sem manchas, verde, tamanho grande, sem sujidade.

	53
	Quiabo
	Chifre de bode, fresco, tamanho médio, bem cheios, novo, sem sujidade.

	54
	Repolho
	Branco ou roxo, folhas frescas, compactas, tamanho médio.

	55
	Tomate
	Liso, firme, sem manchas, meio maduro, tamanho médio, sem sujidade.

	56
	Uva
	Variedades: itália, rubi, red globe, ou sem sementes, polpa firme e íntegra, casca lisa, sem sujidade.

	57
	Vagem
	Nova, terna, quebrável, sem manchas e firme, sem sujidade.


ANEXO D – PROPOSTA COMERCIAL
	CODIGO
	OBJETO
	PRODUTO
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT. MÊS
	QUANT. ANO
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL (MÊS)
	VALOR TOTAL (ANO)

	5320

	Contratação de empresa, para a implantação, operacionalização e gestão do Restaurante Popular da Zona Norte de Niterói.
	I
	300 (trezentos) refeições / dia - café da manhã.
	Refeição
	6.900
	82.800
	R$
	R$
	R$

	
	
	II
	1.700 (mil e setecentos) refeições / dia - almoço.
	Refeição
	39.100
	469.200
	R$
	R$
	R$

	VALOR GLOBAL
	R$


Composição do custo integral das refeições

	Refeição
	Valor Cobrado ao usuário
	Valor Subsidiado pelo Município
	Custo Unitário Integral (Refeição)

	Café da manhã
	R$ 0,50 (cinquenta centavos)
	R$xx (xxxxx)
	R$ Usuário

+

R$ Subsidiado

	Almoço
	R$ 2,00 (dois reais)
	R$xx (xxxxx)
	R$ Usuário

+

R$ Subsidiado


 ANEXO E - DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA
	 DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA
	

	Declaramos que a empresa ___________________________________________, CNPJ ____________________, aqui representado pelo seu responsável Técnico, Sr(a) _________________________________________, realizou visita técnica às dependências do Município de Niterói/RJ, tomando conhecimento sobre os prédios públicos envolvidos na prestação do serviços.
	

	A empresa por intermédio de seu representante declara ainda que tem pleno conhecimento das informações, condições, locais e do grau de dificuldade existente para execução dos serviços objeto do certame n. ______________________________, sanando nesta data todas as dúvidas possíveis para elaboração da proposta e prestação dos serviços
	

	Nome completo do profissional:
	

	Nº do CPF: _______________________________
	 
	

	Niterói ____ de _________ de 20___.
	

	Assinatura do responsável técnico
	

	Assinatura do representante do Município de Niterói
	

	(indicação de nome e matrícula)
	


ANEXO F - DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA DE VISITA TÉCNICA

	  DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA DE VISITA TÉCNICA

	 
	 
	 
	 

	DECLARO, para fins de participação no Pregão Presencial n. ______/20___, que a empresa ______________________________________, CNPJ nº _______________________________ aqui representado pelo seu responsável Técnico, Sr(a) _________________________________________, OPTOU PELA NÃO REALIZAÇÃO DA VISTORIA TÉCNICA NAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE Niterói, tendo ciência que não poderá alegar em qualquer fase da licitação ou vigência da relação contratual que não realizará os serviços em conformidade com as especificações técnicas parte integrante deste TERMO DE REFERÊNCIA.

 

	Nome completo do profissional:

	Nº do CPF: _______________________________
	 

	Niterói ____ de _________ de 20___.

	Assinatura do responsável técnico

	Assinatura do representante do Município de Niterói

	(indicação de nome e matrícula)


ANEXO II – MODELO – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
DECLARAÇÃO 

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo CRF/RJ, na modalidade de Pregão Presencial, que é      (  )MICRO EMPRESA ou (  )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, cumprindo os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20___.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)
ANEXO III – MODELO – PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL:                                                       CNPJ:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL:  

ENDEREÇO:

BAIRRO:   
CEP:

CIDADE:  
ESTADO: 

TELEFONE:  
FAX: 

E-MAIL:
	CÓD. CATSER
	ITEM
	OBJETO
	PRODUTO
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT. MÊS*
	QUANT. ANO**
	VALOR UNIT.***
	VALOR TOTAL (MÊS)****
	VALOR TOTAL (ANO)*****

	5320
	1


	Contratação de empresa, para a implantação, operacionalização e gestão do Restaurante Popular da Zona Norte de Niterói.
	I
	300 (trezentos) refeições / dia - café da manhã.
	Refeição
	6.900
	82.800
	R$
	R$
	R$

	
	
	
	II
	1.700 (mil e setecentos) refeições / dia - almoço.
	Refeição
	39.100
	469.200
	R$
	R$
	R$

	VALOR GLOBAL******
	R$


* Para se chegar ao quantitativo de refeições mensal, consideramos que o mês pode ter até no máximo 23 (vinte e três) dias, assim, multiplicamos o número máximo de dias pelo número de refeições diárias: 

23x300= 6.900 cafés da manhã

23x1700= 39.100 almoços

** Para se chegar ao quantitativo de refeições por ano, consideramos que o mês pode ter até no máximo 23 (vinte e três) dias, assim, multiplicamos 

o número máximo de dias por doze meses, e por fim, o resultado pelo número de refeições diárias:

23x12x300= 82.800 cafés da manhã

23x12x1700= 469.200 almoços

***O valor unitário diz respeito ao preço de cada refeição, excluído o valor a ser cobrado ao usuário. Na primeira linha, o valor referente ao café da manhã e na segunda, o valor referente ao almoço, conforme as especificações constantes deste termo de referência. 

Obs. 1:  O custo unitário de cada refeição deverá levar em consideração todos os custos dos serviços, equipamentos e materiais e demais despesas que direta ou indiretamente tenham relação com o objeto.

Obs. 2: O valor unitário de cada refeição deverá considerar exclusivamente a parcela da refeição subsidiada pelo Município, tendo em vista que a diferença para a integralidade do custo da refeição será paga pelo usuário. Logo, o custo integral da refeição, objeto deste Termo de Referência, deverá considerar o máximo de 23 (vinte e três) dias úteis que um mês poderá ter, para o preenchimento da tabela abaixo:  

Composição do custo integral das refeições

	Refeição
	Valor Cobrado ao usuário
	Valor Subsidiado pelo Município
	Custo Unitário Integral (Refeição)

	Café da manhã
	R$ 0,50 (cinquenta centavos)
	R$xx (xxxxx)
	R$ Usuário

 +

 R$ Subsidiado

	Almoço
	R$ 2,00 (dois reais)
	R$xx (xxxxx)
	R$ Usuário

 +

 R$ Subsidiado


****O valor mensal diz respeito ao valor unitário de cada refeição (café da manhã e almoço), excluído o valor a ser cobrado ao usuário, multiplicado pela quantidade de refeições mensais.  

***** O valor total ano se refere ao valor unitário de cada refeição (café da manhã e almoço), excluído o valor a ser cobrado ao usuário, multiplicado pela quantidade de refeições por ano.

****** O valor global estimado para a Contratação considerar-se-á totalidade dos serviços do objeto do presente Termo de Referência (soma dos valores totais do café da manhã e almoço).

Valor total do Lote R$ ____________ (em algarismos) (por extenso) __________________________________________

(  ) Optante pelo Simples Nacional 

(  ) Não Optante pelo Simples Nacional

DECLARO, que o(s) item(s) ofertado(s) está(ão) em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência do Objeto deste Edital. 

DECLARO, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim como abrange todos os custos com materiais e serviços necessários à entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

Essa proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Niterói, ____ de ____________ de 20__.

_____________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)
ANEXO IV - MODELO - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade de Pregão Presencial, conforme disposto no artigo 7º da Constituição Federal, na Lei nº 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto nº 3.555, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO V - MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO ISS E TAXAS

_______________________(nome da empresa), CNPJ ________________ (número de inscrição), sediada no __________________________________________________ (endereço completo), declara, sob as penas do art.7º da Lei nº10.520/2002, que não é contribuinte de ISS e Taxas do Município de Niterói.

______________ (Local) ____ de ___________ de 20___.

______________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO VI - MODELO - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade de Pregão Presencial Nº XXX, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

PREGÃO PRESENCIAL Nº X

ANEXO VII – MODELO – DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA

A empresa ___________________________________________ , CNPJ ___________________________ , sediada no endereço  _____________________________________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

____________________ , ______ de ______________ de 20__.

          (Local)

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal e carimbo da empresa)

ANEXO VIII – MODELO - DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES

Ilmo. Sr.

(autoridade a quem se dirige)

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº __________________ DECLARA ao Município de Niterói, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da CSLL, da Cofins, e da contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples), nos termos da Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

b) apresenta anualmente Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

________________, _____ de _________________ de ________.

        (Local)

_____________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO IX – MODELO – MINUTA DE CONTRATO
Contrato nº __ /__

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPLANTAÇÃO, OPERACIONALIZAÇÃO, MANUTENÇÃO E GESTÃO DA UNIDADE DO RESTAURANTE POPULAR DA ZONA NORTE NO MUNICÍPIO DE NITERÓI, COM O PREPARO E DISTRIBUIÇÃO DE REFEIÇÕES/DIA (CAFÉ DA MANHÃ E ALMOÇO), CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A FIM DE APOIAR A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E E ECONOMIA SOLIDÁRIA DE NITERÓI-RJ NA IMPLEMENTAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS SOCIAIS DE SEGURANÇA ALIMENTAR,  QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NITEROI POR MEIO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ECONOMIA SOLIDÁRIA E A. 

O MUNICÍPIO DE NITERÓI , neste ato pela Secretaria de Assistência Social e Economia Solidária , doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pelo Secretário ELTON TEIXEIRA ROSA DA SILVA e a empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade _________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na Rua _______, Cidade _________, resolvem celebrar a presente CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPLANTAÇÃO, OPERACIONALIZAÇÃO, MANUTENÇÃO E GESTÃO DA UNIDADE DO RESTAURANTE POPULAR DA ZONA NORTE NO MUNICÍPIO DE NITERÓI, COM O PREPARO E DISTRIBUIÇÃO DE REFEIÇÕES/DIA (CAFÉ DA MANHÃ E ALMOÇO), CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A FIM DE APOIAR A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ECONOMIA SOLIDÁRIA DE NITERÓI-RJ NA IMPLEMENTAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS SOCIAIS DE SEGURANÇA ALIMENTAR, com fundamento no processo administrativo n° 99000255450/2023, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O presente CONTRATO tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPLANTAÇÃO, OPERACIONALIZAÇÃO, MANUTENÇÃO E GESTÃO DA UNIDADE DO RESTAURANTE POPULAR DA ZONA NORTE NO MUNICÍPIO DE NITERÓI, COM O PREPARO E DISTRIBUIÇÃO DE REFEIÇÕES/DIA (CAFÉ DA MANHÃ E ALMOÇO), CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A FIM DE APOIAR A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ECONOMIA SOLIDÁRIA DE NITERÓI-RJ NA IMPLEMENTAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS SOCIAIS DE SEGURANÇA ALIMENTAR, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório.  
PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução a EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.  
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO  

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de dd/mm/aaa, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula, conforme cronograma abaixo: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE. 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

PARAGRAFO PRIMEIRO – Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no contrato;

PARAGRAFO SEGUNDO – Fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO – Exercer a fiscalização do contrato;

PARAGRAFO QUARTO – Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

PARAGRAFO QUINTO – Observar e fazer cumprir fielmente todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o que estabelece este Termo de Referência, as cláusulas contratuais, os termos de sua proposta, bem como, o Edital e seus Anexos. 

PARAGRAFO SEXTO – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada por meio da Fiscalização, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, devendo medir os níveis do serviço com os indicadores previstos neste Termo de Referência.

PARAGRAFO SETIMO – Analisar os relatórios, Faturas ou Notas Fiscais e demais documentos entregues pela contratada, apresentando por escrito os erros/falhas encontrados para demais providências e correção.
PARAGRAFO OITAVO – Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos, retendo quando o caso os tributos devidos incidentes sobre a fatura.

PARAGRAFO NONO – Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

PARAGRAFO DECIMO – Estabelecer, juntamente com a Contratada, as rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência.

PARAGRAFO DECIMO PRIMEIRO – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

PARAGRAFO DECIMO SEGUNDO – Proporcionar as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o que estabelece este Termo de Referência, o Edital e o Contrato. 

PARAGRAFO DECIMO TERCEIRO – Notificar a Contratada, por escrito, sobre as imperfeições, as falhas, os defeitos, os maus funcionamentos e demais irregularidades constatadas na prestação/execução dos serviços, a fim de serem tomadas as providências cabíveis para correção do que for notificado fixando prazo para a sua correção;

PARAGRAFO DECIMO QUARTO – Dirimir, por intermédio do Fiscal do Contrato, as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços;

PARAGRAFO DECIMO QUINTO – Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato;

PARAGRAFO DECIMO SEXTO – Aplicar à Contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

PARAGRAFO DECIMO SETIMO – Disponibilizar o imóvel em que serão prestados os serviços com espaço adequado e com as devidas instalações hidráulica e elétrica em perfeito estado de uso.
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
PARAGRAFO PRIMEIRO – Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

PARAGRAFO SEGUNDO – Prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe ou Termo Referência;

PARAGRAFO TERCEIRO – Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

PARAGRAFO QUARTO – Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

PARAGRAFO QUINTO – Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

PARAGRAFO SEXTO – Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

PARAGRAFO SETIMO – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

PARAGRAFO OITAVO – Observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

PARAGRAFO NONO – Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

PARAGRAFO DECIMO – Manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

PARAGRAFO DECIMO PRIMEIRO – Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

PARAGRAFO DECIMO SEGUNDO – Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

PARAGRAFO DECIMO TERCEIRO – Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

PARAGRAFO DECIMO QUARTO – A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

PARAGRAFO DECIMO QUINTO – A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

PARAGRAFO DECIMO SEXTO – Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no pólo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

a) A retenção prevista será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

b) A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

c) Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas nos itens anteriores, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

d) Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

PARAGRAFO DECIMO SETIMO – Dos Recursos Humanos

a) Utilizar na execução do serviço contratado, pessoal qualificado para o exercício das atividades que lhe forem confiadas, com quantitativo e perfil adequado para o pleno funcionamento do Restaurante Popular. 

b) Os profissionais deverão apresentar, sociabilidade, dinamismo, pontualidade, organização, agilidade, eficiência, profissionalismo, cuidado com a higiene pessoal como atribuições básicas.

c) Afastar, imediatamente, das dependências do Restaurante Popular, qualquer empregado, por mais qualificado que seja, cuja presença venha a ser considerada imprópria ao objeto do contrato.
d) Realizar, obrigatoriamente, de acordo com o período legal determinado em legislação própria, exame de saúde de seus empregados, ficando a licitante vencedora responsável por manter um perfeito e regular controle de saúde dos mesmos.
e) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.
f) Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
g) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
h) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
i) Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimização dos serviços, dando ênfase ao uso responsável dos recursos, visando à economia no emprego de materiais e à racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos;
j) Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;
k) A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;
l) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos;
m) Não permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
PARAGRAFO DECIMO OITAVO – Da Habilitação
a) Comprovação de compatibilidade do objeto social da empresa com o solicitado no objeto da licitação.
b) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
PARAGRAFO DECIMO NONO – Da Execução e Qualidade dos Serviços

a) A Contratada atenderá rigorosamente as instruções contidas nestas especificações, bem como as contidas nas normas legais e métodos regulamentadores.
b) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, mantendo o pleno funcionamento do Restaurante Popular com todas as atividades envolvidas, operacionalização - gestão - preparo e distribuição das refeições, durante toda a vigência do contrato.
c) Os serviços deverão ser executados de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos funcionários, dos usuários e das pessoas em geral que se façam presentes no Restaurante Popular.
d) A Contratada deverá responsabilizar-se pelas aprovações e licenças sanitárias junto aos Órgãos Públicos, quando aplicável, bem como por qualquer multa decorrente da não observância das legislações vigentes.
e) A Contratada deverá ser responsável pela qualidade dos alimentos ofertados, inclusive diante das autoridades sanitárias competentes.
f) A Contratada deverá responder por quaisquer danos materiais, estéticos e/ou morais causados ao Município ou a terceiros, provocados por seus prepostos ou funcionários, culposa ou dolosamente, ainda que por omissão involuntária, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Município.
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia contratual, exigida neste instrumento, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.
h) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.
i) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, prestando todos os esclarecimentos e informações solicitados, respondendo prontamente às reclamações formuladas e também as solicitações diversas
j) A Contratada deverá realizar a análises microbiológicas dos alimentos em caso de necessidade, denúncia ou solicitação por parte da Contratante, devendo este resultado ser apresentado à Contratante;
k) Em caso de intoxicações ou qualquer outro dano à saúde dos comensais, a Contratada deverá garantir a cobertura total de atendimento médico-hospitalar e medicamentos no caso, desde que comprovada a sua responsabilidade, sem ônus para o Contratante;
l) Garantir a vedação de todas as esquadrias (portas e janelas) das referidas áreas do restaurante (cozinha, pré-preparo, preparo) com dispositivos que impeçam a entrada de insetos;
m) Garantir o funcionamento íntegro de todas as instalações;
n) Executar os serviços respeitando as Normas de segurança e higiene do trabalho, de acordo com as disposições pertinentes e consolidação das Leis trabalhistas, na legislação vigente em conjunto com as orientações Municipais.
o) O treinamento dos funcionários referente à medidas de segurança deve ser realizado semestralmente ou sempre que necessário, visando à proteção da saúde do trabalhador, proteção dos usuários, bem como manutenção dos equipamentos de combate a incêndio aptos ao uso, como regem as Normas de Segurança estabelecidas na legislação vigente, realizando testes, cargas e recargas de extintores e manutenção de mangueiras de hidrante e todos os equipamentos de combate ao incêndio disponível no Restaurante e adjacências;
p) Remover todo o lixo gerado no Restaurante e em seu entorno, para o local apropriado, determinado pela Legislação Municipal mantendo o restaurante diariamente limpo;
q) Fornecer no prazo previsto para o recebimento do objeto os documentos necessários à verificação da medição do resultado (quantitativo e qualidade das refeições);
r) A licitante vencedora deverá disponibilizar um diário de ocorrências atualizado, para fins de anotação própria e dos usuários, que ficará à disposição do Município de Niterói a qualquer tempo;
s) A licitante vencedora não poderá veicular qualquer tipo de publicidade e/ou propaganda no estabelecimento onde estiver prestando serviço, bem como nos móveis e utensílios do objeto deste Termo de Referência;
t) É da responsabilidade da empresa Contratada, nomear um preposto que irá deliberar, atender e responder pelos serviços e garantir o bom andamento das atividades, ministrando e orientando os executantes dos serviços no que for necessário. Cabe ao preposto reporta-se ao Fiscal do Contrato, e dar providências na correção de falhas e/ou anormalidades detectadas;
u) A Contratada deverá manter supervisão constante de seu preposto, de modo a garantir o cumprimento do Termo de Referência. Os funcionários da contratada, deverão se reportar diretamente ao preposto supervisor, evidenciando a inexistência de pessoalidade ou subordinação direta ao Contratante.
v) Responsabilizar-se por todas as despesas que decorrem direta ou indiretamente da prestação do serviço.
w) É vedada a transferência do referido contrato para outrem, como um todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da Prefeitura Municipal de Niterói.
x) A contratada deverá estimular o descarte sustentável dos resíduos sólidos produzidos no Restaurante Popular da Zona Norte de Niterói, promovendo a separação desses, bem como realizar a separação de óleos e gorduras, que devem ser destinados a empresas especializadas neste tipo de coleta.
y) Retirar, quantas vezes forem necessárias e no horário adequado, o lixo resultante de suas atividades, devidamente acondicionado em sacos plásticos, conforme normas técnicas de higiene, objetivando evitar a proliferação de insetos, roedores, microrganismos e propagação de odores desagradáveis, cabendo à empresa a aquisição de carrinhos e demais materiais necessários a esses serviços, bem como de containers apropriados para acondicionamento de lixo;
z) Providenciar, containers suficientes para o acondicionamento dos lixos seco e orgânico;
aa) Seguir um programa de controle integrado de pragas, e que o serviço seja realizado no mínimo mensalmente, e sempre que houver necessidade, sendo o ônus de responsabilidade da contratada;
ab) Na área de circulação dos usuários a empresa contratada deverá dispor de equipamentos de armazenamento (lixeiras) com tampa acionada por pedal e rodízios, em quantidade e capacidade suficientes para atender à demanda, contendo a identificação dos tipos de resíduos coletados, proporcionando a sua segregação, no mínimo, em dois estágios - resíduos secos recicláveis e demais resíduos (úmidos, orgânicos e não recicláveis).
ac) Os resíduos recicláveis poderão ser destinados às cooperativas/catadores locais, preferencialmente aos cadastrados na Casa Paul Singer de Economia Solidária, de modo a estimular a economia circular e solidária do Município de Niterói.   

PARAGRAFO VIGÉSIMO – Dos uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s)

a) Todos funcionários contratados deverão estar uniformizados, sendo garantido o Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) necessários à execução do serviço de cada atividade, inclusive necessários a prevenção do novo Coronavírus (COVID-19), caso no momento da contratação o Município ainda esteja em situação de enfrentamento da pandemia.
b) A Contratada deverá providenciar cartão de identificação (tipo crachá) para os funcionários, contendo foto, nome completo, função, data de admissão e dentre outras informações, necessários ao atendimento às normas de fiscalização da caracterização do vínculo empregatício entre a Contratante;
c) É dever da Contratada substituir todos os uniformes de 06 (seis) em 06 (seis) meses, independentemente do estado em que se encontrem;
d) Os uniformes deverão conter os emblemas da Contratada e da Contratante, de forma visível, preferencialmente, no blazer ou na própria camisa, podendo para isso conter um bolso, do lado esquerdo, para a sua colocação;
e) Os uniformes e EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) deverão ser entregues aos empregados da Contratada, mediante recibo em relação nominal, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao Fiscal da Contratante;
f) A Contratada deverá cuidar para que todos os colaboradores se apresentem uniformizados durante toda a vigência do contrato, portando todos os equipamentos de segurança individual, quando couber;
g) A Contratada também deverá substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, independente do prazo estabelecido acima, sem qualquer custo adicional para a Contratante ou mesmo para os empregados;
h) A Contratada deverá fornecer para suas funcionárias que se encontram em estado gestacional, uniformes apropriados, substituindo-os sempre que necessário;
i) Em hipótese alguma, os custos de qualquer um dos itens de uniformes e materiais deverão ser repassados aos seus empregados;
j) É vedada a inscrição de imagens ou propaganda religiosa, comercial ou partidária nos uniformes dos prestadores de serviço;
k) Os uniformes e EPI’s devem ser previamente aprovados pela Contratante;
l) Os visitantes, que no exercício de suas funções, necessitem supervisionar ou fiscalizar os procedimentos de Boas Práticas ou executar manutenção e instalação de equipamentos, devem utilizar proteção nos cabelos, e quando necessário, luvas descartáveis, máscara facial, botas ou protetores para os pés e avental fornecidos pela Contratada.

PARAGRAFO VIGESIMO PRIMEIRO – Dos Recursos Materiais e equipamentos

a) Durante a execução dos serviços, todos os equipamentos, maquinários e utensílios deverão ser disponibilizados pela Contratada, sob o regime de comodato, tendo como base a relação contida no ANEXO B para fins de dimensionamento, bem como os insumos materiais necessários para a efetivação do objeto deste Termo de Referência.
b) A contratada, quando do início da execução, deverá apresentar uma lista dos equipamentos, maquinários e utensílios, disponibilizados no Restaurante do Popular, que poderá ser objeto de vistoria a qualquer tempo pela Contratante para fins de garantir o seu adequado funcionamento.
c) No caso de modificação dos equipamentos, maquinários e utensílios a Contratada deverá promover a atualização da lista e apresentar à Contratante, viabilizando assim um o inventário consistente dos itens em comodato atualizados.
d) A Contratada deverá se responsabilizar pela manutenção preventiva e corretiva dos utensílios, equipamentos e instalações (elétrica, hidráulica e mecânica), devendo ainda, apresentar documentos comprobatórios das manutenções preventivas e corretivas realizadas nos equipamentos e instalações físicas de forma a manter o perfeito funcionamento do Restaurante Popular.
e) A Contratada deverá responsabilizar-se pela manutenção das instalações do Restaurante Popular, conforme recebido, levando em consideração à garantia da obra realizada, para devolução no final do contrato.
f) Assumir as despesas de manutenção, conserto e/ou substituição dos equipamentos e materiais permanentes.
g) A manutenção dos equipamentos deverá ser efetuada no prazo mínimo e levando-se em consideração a importância do equipamento para o funcionamento da Unidade, para que não comprometa a segurança ou a qualidade do serviço prestado.
h) Na ocorrência de perdas ou danos, a proponente vencedora deverá disponibilizar a reposição dos utensílios e equipamentos em regime de comodato, em especificações condizentes ao ANEXO B deste Termo de Referência, dimensionado adequadamente para atender o preparo e distribuição das refeições.
i) A Contratada deverá manter a limpeza das instalações, dos equipamentos e utensílios em conformidade com o Manual de Boas Práticas e de acordo com a legislação pertinente à alimentação vigente.
j) Os equipamentos e utensílios utilizados no preparo e armazenamento dos alimentos devem ser de materiais que não transmitam substâncias tóxicas, odores, nem sabores aos mesmos, conforme estabelecido em legislação específica. Devem ser mantidos em adequado estado de conservação e ser resistentes à corrosão e a repetidas operações de limpeza e desinfecção;
k) A Contratada deve realizar por conta própria, a retirada dos equipamentos e utensílios do Restaurante da Zona Norte de Niterói, no prazo de cinco (05) dias úteis após o término ou rescisão do contrato;
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2023, assim classificados: 

Natureza das Despesas: 

Fonte de Recurso: 

Programa de Trabalho: 

Nota de Empenho: 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.  
CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 
Dá-se a este contrato o valor total de R$ _______________ (_____________). 

CLÁUSULA SÉTIMA: 
DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 2 (dois) membros designados pelo Secretário de Assistência Social e Economia Solidária, conforme ato de nomeação. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma: 

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado (pelo(a) REPRESENTANTE ou COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO mencionado(a)) no parágrafo primeiro, no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a entrega do bem/produto; 

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 07 (sete) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.  

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  
PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Federal nº 8.213, de 1991, se procederá à fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

PARÁGRAFO UNICO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos. 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), em 12 (doze) parcelas iguais, cada uma delas, sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente, na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Município.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento a Secretaria de Assistência Social e Economia Solidária, sito à Rua Coronel Gomes Machado, n° 281-Centro-Niterói-RJ, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato.   
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.  

PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).  

 PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.  

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.  

PARÁGRAFO OITAVO – Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no contrato, decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que essa proposta se referir, assim entendido o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta de licitação, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual referente aos custos decorrentes de mão de obra, se estes estiverem vinculados às datas-bases dos referidos instrumentos, aplicando-se o índice que tiver sido homologado, quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

PARÁGRAFO NONO - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.  

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso salarial para a categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 103/2000.  

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o IPCA, que deverá retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil.  
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Na forma da Lei Federal nº 8.213/91, de 1991, caso a contratada não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA  

 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:  
a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo 48(quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco) do valor do Contrato. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48(quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 
PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.  
PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA, direito a indenizações de qualquer espécie.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o Município poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.  

PARÁGRAFO QUARTO – Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o instrumento poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  
O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e terá o seu registro no Cadastro Municipal suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das demais cominações legais.  

 PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  
a) advertência;  

b) multa administrativa;   

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública;  

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  
a) advertência; 

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação.  

 PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:  

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do parágrafo primeiro, serão impostas pelo Ordenador de Despesa. 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do parágrafo primeiro, será imposta pelo próprio Secretário Municipal ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário Municipal. 

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, é de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do parágrafo primeiro:  

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;  

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho.  

PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida nos parágrafos segundo e terceiro da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.
PARÁGRAFO SEXTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do Parágrafo Primeiro:  

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;  

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista no parágrafo sexto, da cláusula oitava.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

PARÁGRAFO OITAVO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

 PARÁGRAFO NONO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Se o valor das multas previstas na alínea b, do parágrafo primeiro, e no parágrafo nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.   

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02);

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE na Secretaria de Administração.  

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser remetido o extrato de publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do parágrafo primeiro, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Niterói.  
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o presente contrato poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no veículo de publicação dos atos oficiais do Município.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes casos: 

I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos em lei; 
II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou tomada de preços.  
PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no veículo de publicação dos atos oficiais do Município, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DISPOSIÇÕES ANTISSUBORNO E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, assim  como todas as convenções e tratados internacionais anticorrupção dos quais o Brasil é signatário, denominadas em conjunto “Leis Anticorrupção”, e se comprometem a observá-las fielmente, por si e seus prepostos, sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes obrigam-se a comunicar uma à outra, assim que tiver conhecimento, sobre qualquer atividade ou prática que suspeite ou efetivamente constitua um indício ou uma infração aos termos das Leis Anticorrupção e/ou Política Antissuborno e Corrupção.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA desde já se obriga a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: (I) não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente e (II) adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: No tocante às licitações e contratos licitatórios, as partes declaram que: (i) não frustraram, fraudaram, impediram, perturbaram, frustraram, fraudaram, impedirão ou perturbarão o caráter competitivo e a realização de qualquer ato de procedimento licitatório púbico, licitação pública ou contrato dela decorrente; (ii) não afastaram ou afastarão, procuraram ou procurarão afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; (iii) não criaram ou criarão de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitações públicas ou celebrar contratos administrativos; (iv) não obtiveram ou obterão vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; e (v) não manipularam, fraudaram, manipularão ou fraudarão o equilíbrio econômico financeiro dos contratos celebrados com a administração pública.

PARÁGRAFO QUARTO: Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte da CONTRATANTE e/ou da CONTRATADA ocorridas no contexto e com ligação ao presente contrato, devidamente apurado em sede de processo administrativo específico e/ou com decisão judicial condenatória em segunda instância, será considerado uma infração grave a este contrato e conferirá à parte inocente o direito de rescindir imediatamente o presente contrato, além da aplicação das sanções administrativas porventura cabíveis, bem como o ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013.

CLÁUSULA VIGÉSIMA:  POLÍTICA DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS

Em cumprimento à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (com redação dada pela Lei nº 13.709/2018), as partes se obrigam a respeitar a privacidade uma da outra, comprometendo-se a proteger e manter em sigilo todos os dados pessoais fornecidos uma da outra, em função deste contrato, salvo os casos em que sejam obrigadas, por autoridades públicas, a revelarem tais informações a terceiros.

PARÁGRAFO ÚNICO: Nos termos do art. 7º, V, da LGPD, a CONTRATADA está autorizada a realizar o tratamento de dados pessoais do CONTRATANTE e, com base no art. 10º, II da LGPD, que trata de legítimo interesse do cliente, poderá armazenar, acessar, avaliar, modificar, transferir e comunicar, sob qualquer forma, todas e quaisquer informações relativas ao objeto desta contratação, onde, referido tratamento de dados será realizado unicamente em razão da prestação de serviços.
CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

Fica eleito o Foro da Cidade de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

Niterói, em _____de _________de ______. 

______________________________________________________________

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ECONOMIA SOLIDÁRIA

ELTON TEIXEIRA ROSA DA SILVA

______________________________________________________________

CONTRATADA

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE
__________________________________________ 

TESTEMUNHA 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA 
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